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PROJECTO 



DO 



GODRIO CiVIL DA REPUBLiCll DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZiL 



TITULO PRELIMINAR 
Da publicação, effeitos e applicação das leis em geral 

•CAPITULO I 

i>a p'a'blioag&od.as leis 



Ari. !•• As lois, promalgadas na forma da Ck)nstitiiiçSo, são 
obrigatórias na Capital Federal dons dias depois de sua publicação 
no Siario Official^ o nas comarcas da Repablica doas dias depois 
de cbegar à sede das mesmas o primeiro correio, que pôde levar 
o Diário Official^ em que a lei é publicada. 

Art. 2.0 Logo que a lei se toma obrigatória ninguém se 
poderá excusar com a sua ignorância. 

Art. 3.» Os factos e actos juridicos, que occorrerem, antes 
que a lei promulgada tenba força obrigatória, serão regulados 
pela lei anterior. 

£xceptua-se a disposição penal da lei, quando for menos se- 
Tera, que a da lei anterior, ou quando a lei posterior innocenta 
&cto6, que a lei anterior reputa crimes. 
Art, 4.<> A lei só pôde ser revogada por outra lei, que o 
Qs. declare expressamente, ou quando as disposições da lei anterior 

nT^ ^o absolutamente incompatíveis com as diS];]K)siçOes da nova lei. 
"^ Art. 5.'» Não se considera revogada a lei com o seu desuso, 

\ com o uso em contrario, ou por ter cessado a sua razão. 

\ Art. 6.0 Quando uma lei ó revogada em suas principaes 

I aposições, abrange essa revogação as disposições secondariast 

csj que emanam daquellas. 
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Art. 14. Goni^deram-se direitos adquiridos os prazos vencidos 
durante a lei anterior. 

Art. 15. Não se dà a prescripção, quando o direito, oomeçado 
a prescrever, for declarado imprescriptivel pela lei nova. 

Art. 16. Si a nova lei declara prescriptível um direito, oue 
nâo o era pela lei anterior, náo se contará o tempo decorrido 
durante este,. 

SECÇÃO II 

DOS EFFEITOS DAS LEIS QUANTO ÃS PESSOAS S LOOAR 



Art. 17. Não lia differenca entre nacionaes e estrangeíroB 
para a acquisicão e exercicio dos direitos civis. 

Paragrapho único. Direitos civis sfto os estabelecidos no código 
dvil. 

Art. 18. A lei civil ó igual para todos, e não faz distinccSo 
de pessoa e nem de sexo, salvo nos <»tsos que forem especial- 
mente declarados. 

Art. 19. O estado e a capacidade dvil dos estrangeiros, do- 
miciliados ou residentes no Brazil, são regulados palas leia da 
nação a que pertencerem. 

Art. 20. O estado e a capacidade civil dos brazileiros, domi- 
ciliados ou residentes em paiz estrangeiro, são regulados pelas 
leis brazileiras, quanto aos actos, fue no Brazil tiverem de pro* 
duzir 08 seus effeitos. 

Art. 21. As successões legitimas e testamentarias« tanto 
pelo que respeita à ordem da successão, como á quota do direito 
sucoessoric', e validade» intrinsaca das disposições, são reguladas 
pelas leis do paiz a que pertence o autor da herança* 

Paragrapho único. Quando, porôm, á herança de estrangdro, 
domiciliado no Brazil com henieiro estrangeiro concorrer her- 
deiro brazileiro, pôde este requerer que a seu respeito regule a 
lei brazileira. 

Art. 22. A capacidade para suoceder é regulada pela lei do 
logar da abertura da herança. 

Art. 23. Os bens, que fizerem parte de herança vaga, exis- 
tentes no Brazil, pertencem ao dominio eminente do Estado da 
nacionalidade do autor da herança. 

Art. 24. Tem por estatuto pessoal a lei brazileira: 

1.0 Aquelles cuja nacionalidade ô desconhecida ou duvidosa; 

2.0 Aquelles que são ao mesmo tempo estiangeiros e brazi- 
leiros; 

3.0 Aquelles que pertencem ao mesmo tempo a mais de uma 
nacionalidade estrangeira. 

Art. 25. As leis penaes, de polida e de segurança publica, 
obrigam a todos os que estão no Brazil. 

Art. 26. Os bens immoveis situados no Brazil e os moveis, 
que ahi se acharem, são sujeitos à lei brazileira. 
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Art. 38. São reguladas pelas leis do Brazil as obrigações, 
que por seu objecto só no Brazil são exequíveis. 

Art. 39. Presumem-se contrahidas conforme a lei do Brazil 
as obrigações entre brazileiros em paiz estrangeiro, e que devam 
ser cumpridas no Brazil . 

Art. 40. A prescripção adquisitiva é regulada pela lei do 
logar da situação da cousa ; a eztinctiva é regulada pela lei do 
logar em que for exigida a obrigação. 

Art. 41. Os meios de provas das obrigações são regulados 
pela lei do logar em que estas foram conti*ahidas. 

Art. 42. Os brazileiros ou estrangeiros, que forem domi- 
ciliados no Brazil, podem ser demandados por brazileiros ou 
estrangeiros, perante os tribunaes brazileiros, por obrigações 
contranidas dentro ou fora do Brazil. 

Art. 43. Os brazileiros ou estrangeiros, que forem domici-, 
liados fora do Brazil, podem ser demandados perante as justiças' 
brazileiras : 

l.<> Tratando-se de bens immoveis situados no Brazil ; 

2.0 Tratando-se de obrigações, que, ou pelo contracto ou pelo 
objecto delias, teem de ser cumpridas no Brazil ; 

3.° Tratando-se da responsabilidade civil resultante de factos 
acontecidos no Brazil. 

§ 1 .0 No caso do numero 1«>, o foro será o do logar da situação 
dos bens. 

§ 2.« No caso do numero 2% o foro será o do logar, onde fôr 
exigível a obrigação. 

§ 3.0 No caso do numero 3*, o foro será o do logar onde se deu 
o facto de que resulta a responsabilidade civil. 

Art. 44. A competência e formado processo serão reguladas 
pela lei do logar do julgamento. 

Art. 45. As sentenças irrevogáveis, proferidas pelos juizes 
ou tribunaes estrangeiros, em matéria civil, contra ou a favor 
de brazileiros ou estrangeiros, são exequíveis no Brazil, sendo 
por taes declaradas pelo juiz de secção do districto, o qual pro- 
cederá previamente á revisão das mesmas sentenças. 

Art. 46. A revisão só tem por objecto : 

1.0 Veriflcar si a sentença é exequível no paiz onde foi 
expedida ; 

2.0 Veriflcar si dá-se ocaso previsto pelo art. 48. 

Paragrapho único. A competência e forma do processo da 
execução serão reguladas pela lei do Brazil. 

Art. 47. A' excepção das sentenças, de que trata o art. 45, 
nenhum acto ou instrumento, passado em paiz estrangeiro, terá 
no Brazil forçado sentença executiva. 

Art. 48. Não obstante as disposições dos artigos prece- 
dentes, as leis, os julgamentos, os actos e contractos, naviaos em 
paiz estrangeiro, em nenhum caso valerão no Brazil sendo con- 
trários ás leis prohibitivas da Republica, ou de interesse e ordem 
publica. 
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Ari. 57. Qaando o texto da lei ó claro, nSo se lhe pôde dar 
oatro sentido, como fundamento do sen espirito em contrario. 

Art. 58. As leis penaes, as que restrm^em direitos, as que 
derogam principies geraes ou outras leis, não pedem ser enten- 
didas extensivamente, ou além dos casos, que ellas expressa- 
mente mencionam. 

Art. 59. Não se pôde distinguir, aonde a lei não distingue. 

Art. 60. Não se pôde raciocinar de um caso para outroi sinão 
Myendo exactamente a mesma razão de decidir. 

Art. 61. Sempre que a lei falia do sexo masculino, entende-se 
comprehendido o feminino, não havendo declaração em contra- 
rio; fállandodo sexo feminino, entendense excluído o masculino. 

Art. 62. Havendo opposição entre a disposição geral da lei e 
a disposição sobre caso particular, prevalece esta com excep^^ 
daquella. 

Art. 63. As disposições e convenções particulares não podem 
derogar as leis prohibitivas, ou de interesse e de ordem publica. 

SECÇÃO II 

DA COMPUTAÇÃO DOS PRAZOS LBGABS OU OONVBNCIONABS 

Art. 64. Salva convenção ou determinação em contrario, a 
computação dos prazos legaes ou convencionaes se fará pela 
forma dos artigos seguintes. 

Art. 65. Contar-se-ha o tempo, para todos os eflfeitos, que 
delle dependem, por indicações correspondentes aos dias, mezes e 
annos do kalendario gregoriano e ás mais divisões em uso. 

Art. 66. O dia civil será o intervallo inteiro, que decorrer, 
começando em uma meia noite e acabando em outra. 

Paragrapho único. Si nas leis ou nos actos tratar-se do 
•dia para distinguil-o da noite, ou da noite para distinguil-a do 
dia, entende-se por dia o intervallo que decorra desde o nasci- 
mento do sol até o seu occaso, e por noite o intervallo que de- 
correr desde o occaso do sol até o seu nascimento. 

Art. 67. Os prazos de dia ou dias, de mez ou mezes, de anno 
ou annos, não se contarão de momento a momento ; começam a 
correr da meia noite, em que terminar o dia de sua data, até a 
meia noite, em que terminar o seu ultimo dia. 

Paragrapho único. Si, porém, antes da meia noite do dia em 
que começar o prazo, realizar-se o fecto, que dentro delle se 
devia dar, produzirá esse facto seus effeitos, como realizado 
dentro do prazo. 

Art. 68. Os prazos de mez ou mezes, e de anno ou annos ter- 
minarão em dia que tenha nos respectivos mezes o mesmo nu- 
mero do dia de sua data. 

Paragmpho único. Será a terminação do prazo no ultimo dia 
do mez, si esto, por ser de menor numero de dias, não tiver o 
numero do dia correspondente ao do mez da data do prazo. 
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PARTE GERAL 

Das pessoas, das cousas e dos actos jurídicos em 

geral 

LIVRO I 

DAS PESSOAS EM OERAL 

CAPITULO I 

I>l9poslg5es preliraliiares 

Art. 77. As pessoas ou são naturaesou jurídicas. 
Art. 78. A capacidade geral para adquirir e exercer direitos 
civis ô inherente a todas as pessoas. 

Art. 79. Esta capacidade só é limitada : 

1.0 Quanto à acquisição de direitos, pela expressa prohibição 
legal de adquirir certos e determinados direitos ; 

2.^ Quanto ao exercício de direitos, pela incapacidade decla- 
rada na lei. 

Art. 80. O direito, que tem qualquer pessoa, de reclamar o 
estado, que llie pertence, como o direito dos interessados de 
contestal-o, não se extingue nem pela prescripção, nem pela 
renuncia, e nem pôde ser objecto de contracto ou transacção, 
e isto sem prejuízo das regras geraes sobre a prescripção, re- 
nuncia, contracto ou transacção em relação aos bens. 

Paragrapho único. Este direito passa ] aos herdeiros pela 
mesma forma declarada no artigo. 

CAPIULO II 

I>as pessoas naturaes 

SECÇÃO I 

DA INCAPACIDADE DA8 PESSOAS NATURAES 

Art. 81. São incapazes : 

1», as pessoas por nascer ; 
2«, os menores ; 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



— i3 — 

SECÇÃO U 

DA FAMIUA 

Art. 91. Entende-se por família o complexo dos individaos 
que neste código são considerados como parentes. 

Art. 92. Quando não se tratar de pessoas ou de direitos 
em geral, mas de pessoas determinadas, entender-se-lia por fa- 
mília o complexo dos Indiriduos. sejam ou não parentes, que 
Tiverem na mesma casa ou em diversas, mas sob o regimen ou 
dependência de um pai de família. 

Art. 93. O código só reconhece como parentes, para ob 
effditos civis, os ascendentes e descendentes em qualquer grào, 
e os collateraes atô ao decimo grào. 

Art* 94. O parentesco é por consanguinidade ou por affl- 
iiidade. 

Art. 95. São parentes por consanguinidade os individoos que 
procedem de um trcmoo commum. 

São ];>arentes por affinidade os parentes consanguíneos de um 
dos ooQjuges em relação a outro cônjuge. 



SUB-SECÇAO I 

Parentesco por consanguinidade 

Art. 96. A proximidade do parentesco conta-se pelo numero 
de gerações que separam os parentes. 

Art. 97. Cada fi^eração forma um grào, e a serie de gerações 
eonstitue a linha de parentesco. 

Art. 96. Quando a linha for uma serie de parentes, que 
descendem uns dos outros, terá o nome de linha recta. 

Art. 99. Quando a linha for de parentes, que não descendem 
lodos uns dos outros, mas descendem todos de um tronco commum, 
se diz— linha transversal ou ooUateral. 

Art. 100. Quando a linha recta ó considerada partindo do 
m)genitor para o parente, que delle procede, se diz— linhas recta 
cleseeiídente. 

Art. 101. Quando a Unha recta se considera partindo do que 
l^roeedepara o prograitor, se diz— linha recta ascendente. 

Art. 102. Na linha recta ascendente ou descendente contar- 
se^hão osgráos de parentesco pelo numero das gerações. 

Art. 103. Na linna eollateral contar-se-hão também os gráos 
de parentesco pelo numero das gerações, subindo por uma das 
linhas ao tronco commum e descendo pela outra. 

Art. 104. Os inxâos são bilateraes ou germanos, quando 
proeed^n do mesmo pai e da mesma mãi ; são unilateraes quando 
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procedem do mesmo pai, mas de mais diversas, ou da mesma 
mãi, mas de pais diversos. 

Art. 105. Quando os irmãos unilateraes procedem do mesmo 
pai, teem o nome de irmãos paternos ou consanguineos ; quando 
procedem da mesma mãi teem o nome de maternos ou uterinos. 

SUB-SECÇÃO II 

Parentesco por affinidade 

Art. 106. No grão e na linha, em que uma pessoa estiver de 
parentesco por consanguinidade com um dos cônjuges, no mesmo 
gráo e na mesma linha estará de parentesco por affinidade com 
outro cônjuge. 

Art. 107. O parentesco por affinidade não induz parentesco 
algum para os parentes consanguineos de um dos cônjuges, em 
relação aos parentes consanguineos de outro cônjuge, 

Art. 108. O divorcio não extingue o parentesco por affinidade. 

Art. 109. A dissolução do casamento, por morte de algum 
dos coiyuges, não extingue o parentesco por affinidade na linha 
directa ; extingue-o na linha coUateraL 

Art. 110. A annuUação do casamento extingue o parentesco 
por affinidade, salvo si for putativo. 

Quando não for putativo poderá haver parentesco por affini- 
dade illicitá. 

SUB-SECÇÃO III 
Dos parentes illegitimos 

Art. 111. Os parentes illegitimos não fazem parte da familia 
dos parentes legítimos. Podem, porém, adquirir alguns dos di- 
reitos das relações de familia, nos casos e pela forma, que este 
código determinar. 

Art. 112. São parentes illegitimos por consanguinidade os 
que procedem de um tronco commum, por uma ou mais gerações, 
de qualquer coito fora do casamento. 

Art. 113. São parentes por affinidade licita os consangui- 
neos legitimes ou illegitimos de um dos cônjuges em relação ao 
outro cônjuge. 

Art. 114. São parentes por affinidade illicitá os consanguineos 
legitimes ou illegitimos de quem teve coito fora do casamento 
em relação ao outro copulante. 

Art. 115. Os filhos illegitimos se distinguem em naturaes e 
espúrios. Todos os que não forem espúrios, serão havidos como 
naturaes. 

Art. 116. Quando os filhos naturaes forem reconhecidos em 
forma legal pelo pai ou pela mãi, ou por ambos, terão a deno- 
minação de perfilhados em relação ao perfilhante. 
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Art. 117. Quando os filhos, havidos antes do casamento, 
forem reconheci(}os em forma legal pelos seus pais, que se 
casarem depois delles nascidos ou concebidos, terão a denomi- 
nação de filhos legitimados. 

Art. 118. São nlhos espúrios somente os adulterinos e os 
incestuosos. 

Art. 1 19. São filhos adultQrinos os havidos por qualquer pessoa» 
casada ao tempo da concepção de outra, que nãp seja seu c(mi- 
sorte. 

Art. 120, São incestuosos os filhos que procedem de coitos 
de parentes, em gráo em que ô prohibido o casamento. 

Art. 121. Qualquer que seja o pai, o filho, havido de mulher 
não casada, será havido por natural em relação a ella. 

Art, 122. Os filhos adulterinos e incestuosos não deixam de 
ser espúrios pelo facto de terem sido concebidos estando os pais, 
ou algum delles, em boa fé, ou por erro ou violência. 

Art. 123. Os filhos espúrios ou naturaes não perfilhados em 
tudo são havidos por inteiramente estranhos aos pais e ás fa- 
mílias destes. 



CAPITULO III 



X>o domicilio 



SECÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAES 



Art. 124. o código regula o domicilio somente quanto ao 
exercício dos direitos civis. 

Art. 125. O domicilio da pessoa natural é constituído por 
sua residência fixa em qualquer logar, com o animo de ahi 
permanecer. 

O domicilio da pessoa jurídica é no logar da sede de sua prin- 
cipal administração. 

Art. 126. Si a pessoa jurídica tiver mais de uma sede de 
administração, e nenhuma Xôr a principal, será o seu domicilio 
em qualquer delias. 

Art. 127. Si a sede principal da administração da pessoa 
jurídica fôr em paiz estrangeiro, será seu domicilio em qualquer 
sede de administração, que tenha no Brazil para os actos que 
tenham de produzir nelle seus eflfeitos. 

Art. 128. Residência é o facto da habitação da pessoa em 
qualquer logar determinado, não acompanhada da intenção do 
permanência. 
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Art. 129. A residência equivale a domicilio : 

1 .<» Para aquelles qne não teem domicilio no Brazil ; 

2.0 Para aquelles, ci:go domicilio é duvidoso ou desconhecido ; 

3.0 Para os que âzerem renuncia geral de domicilio ; 

4.» Para os que, tendo abandonado seu domicilio, ainda se 
não estabeleceram em outro. 

Art. 130. O logar, em que a pessoa ó encontrada, equivale 
a domicilio para aquelles, que não teem domicilio nem residência 
em parte alguma, ou teem diversas residências sem escolher 
qualquer delias. 

Art. 131. Aquelle, qne tiver mais de om domicilio, em 
qualquer delles está sujeito às leis do domicilio. 

Art. 132. Aquelle, que tiver de íkzer valer um direito contra 
mais de uma pessoa de diversos domicilies, poderá escolher 
qualquer destes. 

Art. 133. O domicilio pôde ser necessário ou voluntário. 



SUB-SECÇÃO I 



DO DOMICILIO NECESSÁRIO 



Art. 134. Domicilio necessário é o designado pela lei, e 
cessa com a causa, que o determinou. 

Art. 135. Os incapazes teem por domicilio o de seus repre- 
sentantes legaes, seja voluntário ou necessário o domicilio 



Art. 136. As pessoas que servem, ou trabalham habitual- 
mente em casa de outrem, teem por domicilio o da pessoa a que 
servem, ou para quem trabalham, emquanto residirem na mesma 
habitação ou em habitação accessoria. 

Art. 137. Os funccionarios públicos teem domicilio no logar 
certo, onde exercem suas funcçOes, sejam essas temporárias, 
vitalícias ou periódicas por mais de seis mezes em cada anno. 

Paragrapho único. O domicilio é determinado pela posse do 
emprego. 

Art. 138. Os militares teem domicilio no logar onde estão 
prestando serviços, si o seu corpo ou regimento não estiver 
aquartelado; no caso contrario, no logar onde estiverem 
aquartelados. 

Art. 139. Os marítimos, com praça na armada, teem domi- 
cilio na capital federal. 

Art. 140. Os que pertencem à tripolação dos navios de com- 
mercio, ou de barcos costeiros, teem domicilio no logar a que 
pertencem os ditos navios ou barcos, si por outra causa não 
tiverem outro domicilio. 

Art. 141. Os condemnados á prisão, desterro, ou degredo, 
teem domicilio no logar onde estiverem cumprindo a pena. 
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Art. 142. Não tendo havido partilhas, o domicilio dos her- 
deiros, quanto aos direitos relativos â herança, ô no logar do 
domicilio do autor da mesma. 

Art. 143. O domicilio dos representantes legaes dos in- 
capazes prevalece, para os incapazes, sobre qualquer outro 
domicilio necessário que estes possam ter. 



SUB-SECÇAO II 
Domicilio voluntário 

Art. 144. O domicilio voluntário deriva do direito . garan- 
tido pela Constituição politica, de poder cada um sahir livre- 
mente do Brazil e de estar em qualquer parte do seu território. 

Art. 145. Toda pessoa pôde mudar livremente o seu do- 
mici]io, e esta faculdade não pôde, por qualquer modo, ser 
coarctada, ou por contracto ou por disposição de ultima vontade 
reputar-se-hão não escriptas quaesquer condições ou clausula 
em contrario. 

Art. 146. A dispoâção do artigo antecedente não impede 
que as partas possam estipular um domicilio particular para o 
cumprimento de actos determinados, que a lei não haja siijeitado 
a certo doâiicilio. Este domicilio se chama eleito. 

Art. 147. O domicilio eleito não se presume, deve ser ex- 
pressamente convencionade, designado pela parte e não deixado 
à escolha de outrem. 



CAPITULO IV 



X>o principio efim. da existência das pessoas 
natura es 



Art. 148. A existência legal de toda pessoa natural prin- 
cipia do momento de sua concepção no ventre materno ; os 
<iireitos, porém, que lhes são conferidos ficam suspensos até o 
momento do nascimento. 

Art. 149. A acquisição desses direitos sô se toma irre- 
vogável, si a pessoa concebida nasce com vida, isto é, si a 
manifesta, ainda que por. instantes, depois de completamente 
separada da mãi. 

Art. 150. Para os effeitos do artigo antecedente, nada im- 
porta que o nascimento tenha sido natural ou obtido por meios 
artiflciaes. 

Art. 151. Também não importará que os nascidos com vida 
tenham impossibilidade de prolongal-a ou que pereçam Ioga 
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depois do nascimento, ou por nascerem antes de tempo, ou por 
qualquer vicio de organização. 

Art. 152. Reputar-se-ha como. certo o nascimento com vida, 
provando-se que os nascidos respiraram, vagiram ou manifesta- 
ram qualquer outro signal de vida. 

Art. 153. Si nasceram mortos ou pereceram antes de com- 
pletamente separados de sua mâi, serão considerados como si em 
tempo algum tivessem existido, e os direitos que lhes houverem 
sido conferidos reverterão ou passarão a quem competir. 

Art. 154. Qualquer pessoa se presume ter nascido viva. 

Art. 155. O prazo legal da concepção dos que nascerem 
vivos fica fixado nos primeiros cento e vinte dias dos trezentos, 
qjie houverem precedido o nascimento. 

Art. J56. O máximo tempo de duração da prenhez é de 
trezentos dias, e o minimo ô de cento e oitenta dias, a contar-sa 
do dia do nascimento. 

Art. 157. Si duas ou mais pessoas tiverem fallecido em 
desastre commum ou em qualquer outro acontecimento, de modo 
que se não possa saber qual delias falleceu primeiro, dever-se-ha 
presumir que falleceram todas ao mesmo tempo, sem que se 
possa allegar ter havido entre ellas transmissão de direitos, 
dependente da prioridade de morte. 

Paragrapho único. E' applicavel a disposição do artigo ao 
caso em que se não possa provar qual das duas ou mais pessoa» 
falleceu primeiro. 



CAPITULO V 

X>as pessoas jurídicas 

Art. 158. As pessoas jurídicas, de que trata este capitulo, 
são somente as corporações de pessoas naturaes e os estabele- 
cimentos públicos ; para que, porém, aquellas e estes tenham 
existência legal, como pessoas jurídicas, é necessário : 

1.® Que tenham por fim principal a utilidade publica; 

2,0 Que tenham património seu ; 

3.<> Que sejam legalmente autorisados ; 

4.° Que não haja pessoa alguma natural de responsabilidade 
illimitada. 

Art. 159. Pertencem à primeira classe as corporações re- 
ligiosas, pias, scientilicas, litterarias, artísticas e quaesquer 
outras nas condições do artigo antecedente, como communidades 
religiosas, ordens terceiras, confrarias e irmandades. 

Pertencem á segunda classe os estabelecimentos religiosos, 
pios, scientiflcos, litterarios, artísticos e quaesquer outros nas 
mesmas condições do artigo antecedente, como igrejas, capellas, 
cabidos, mitras, seminários, asylos, hospitaes, misericórdias ^ 
coUegios. 



Digitized by 



Google 



— 19 — 



Art. 160. A autorisação legal, de que trata o art. 158, para 
que as corporações e estabelecimentos públicos constituam pessoas 
jurídicas, pôde ser individual ou em forma geral para cada classe 
delias : pode ser expressa, ou implícita, ou adquirida por pre- 
scripção. 

Art. 161. A autorisação se entende adquirida por prescri- 
pçâo, si a corporação ou estabelecimento publico houver funccio- 
nado como pessoa jurídica, por tempo de trinta annos, sem 
opposição. 

Art. 162. As corporações e estabelecimentos públicos, quanto 
à acquisiçâo e exercicios de direitos civis, teem a mesma capaci- 
dade que este código confere às pessoas naturaes, salvo o que pelo 
mesmo código ou por leis especlaes for estabelecido em contrario, 
e salvas as restricções convencionaes que não se oppozerem ás 
leis. 

Art. 163. As corporações e estabelecimentos públicos são 
representados por aauelles, a quem col lectiva ou individual- 
mente, sob qualquer denominação, ô confiada a representação, 
ou por lei, ou pelo acto da incorporação, ou da instituição, 
ou pela forma marcada nos seus estatutos ou compromissos. 

Paragrapho único. Si os poderes desses representantes não 
forem expressamente designados em algum dos instrumentos 
mencionados no artigo, ou a designação for deficiente, seus actos 
serão regulados pelas regras geraes do mandato ou suppridos por 
ellas. 

Art. 164. Reputar-se-bão actos das corporações, e estabe- 
lecimentos públicos, os de seus legítimos representantes, prati- 
cados em nome das ditas pessoas Jurídicas, sendo que não excedam 
os limites de seu ministério. 

Em tudo o que excederem, sô produzirão eflfeito contra esses 
representantes, salvo no que redundarem em proveito das 
pessoas jurídicas, ou no que pelas mesmas for ratificado. 

Art. 165. Na deliberação dos negócios das corporações, â 
outra cousa não for determinada ou convencionada, observar- 
se-ba o seguinte: 

1.0 Não ba verá reunião legal, sem que se apresentem metade 
e mais um dos membros, que tenham voto deliberativo ; 

2.0 Ficará o negocio resolvido pelos votos dos membros 
presentes ; 

3.0 Em caso de empate, decidirá o membro que presidira 



Art. 166. As corporações são consideradas, ainda em re- 
lação a seus membros, como pessoas inteiramente distinctas, 
tendo seus direitos e obrigações próprias, e em consequência: 

1.0 Os bens, que pertencem ás corporações, não pertencem» 
nenhum de seus membros, no todo ou em parte, nem a todos, e 
nem às pessoas, em cuja utilidade foram creadas ; 

2.0 Nenhum dos membros, ou todos, teem a obrigação de pagar 
as dividas da corporação ; só os bens desta estão sujeitos ás suas 
dividas ; 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



— 2i — 



Art. 173. São corpos de mão morta as corporações eestabe» 
lecimentos públicos perpétuos, por tempo illimitado, ou por prazo, 
que exceda a sessenta annos. 

Art. 174. Os corpos de mão morta não podem, sem autorisa- 
ção legal, adquirir bens immoveis por titulo oneroso, sob pena 
de os perder em beneâcio da fazenda nacional. 

Art. 175. Os corpos de mão morta não podem ser instituídos 
herdeiros, e, si o forem, se julgará não escripta a instituição* 

Art. 176. Os immoveis, que adquirirem os corpos de mão 
morta a titulo gratuito, deverão ser alienados no prazo de dons 
annos, a contar-se da acquisicão, sob pena de os perderam em 
beneâcio da fazenda n acional. 



LIVRO II 
DAS COUSAS EM GERAL 

CAPITULO 1 

Dos "beas 



Art. 177. Bens são todas as cousas que podem ser objecto 
de propriedade publica ou particular. 
Art. 178, 03 bens são moveis ou immoveis. 



SECÇÃO I 

DOS BBNS IMMOTBIS 

Art. 179. Os bens ou são immoveis por natureza, on immo- 
veis por destino ou accessão, ou immoveis pela cousa a que se 
applicam. 

Art. 180. São immoveis por natureza o solo ou terreno e 
tndo que o compõe, emquanto existente ou adherente ao mesmo, 
como os vegetaes, as minas de metaes e mineraes, as fontes, 
correntes de agua e reservatórios. 

Art. 181. São immoveis por destino ou accessão as casas» 
edificios e construcções de qualquer natureza, emquanto adhe- 
rentes ao solo, e si delle não podem ser separadas, sem se des- 
fazerem ; as partes integrantes das casas, ediâcios e constru- 
CQões que não possam ser sdparadas, sem prejuízo do serviço per- 
petuo, a que foram destinadas ; os animaes, mstrumentos, uten- 
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silios e mçichinas, emquanto empregados no serviço do immovel, 
e não podem ser separados sem interrupção do mesmo serviço. 

Art. 182. São immoveis pela cousa a que se applicam : 

O dominio .directo do senhorio e o dominio útil do emphyteuta 
sobre os bens emphyteuticos ; 

O direito de usufructo de immoveis ; 

As servidões ; 

Os direitos de cuja realisação resulta a acquisição de im- 
moveis. 

Art. 183. O disposto nos artigos antecedentes não exclue as 
mobilisações ou immobilisações, decretadas por leis especiaes 
para certos e determinados fins. 

Art. 184. Não pôde o proprietário mobilisar o immovel, ou 
mobilisar o movei, em prejuizo de quem sobre elle tenha direito, 
oo em fraude da lei ; mas bem o pôde com acto de adminis- 
tração ou uso regular da cousa. 



SECÇÃO II 

DOS BENS MOVEIS 

Art. 185. Os bens moveis ou são de sua natureza ou por 
disposição da lei. 

Art. 186. São moveis por sua natureza os bens materiaes, 
que, quer por si mesmos, quer por meio de força estranha, se 
podem transportar de um para outro logar, sem se deteriorarem, 
salva a disposição do art. 181. 

Art. 187. São moveis por determinação da lei : 

!.• Os direitos, obrigações e acções, ainda que hypothecarios 
ou antechreticos, que tiverem por objecto o dinheiro ou bens 
moveis ; 

2.» As acções ou interesses em sociedade de qualquer natu- 
reza, durante a existência da mesma, ainda que a sociedade seja 
proprietária de bens immoveis, ou tenha por fim a compra e 
venda de bens immoveis ; 

3.« As rendas vitalícias, temporárias ou perpetuas consti- 
tnidas sobre o Estado ou sobre particulares, ainda que tenham 
ffldo constituídas com o preço de immovel, ou garantidas por 
immovel . 

Art. 188. Quando não constar ser outra a intenção das 
partes: 

1 .» As expressões moveis, ou uma casa ou prédio com tudo o 
que se achar dentro della^ entendem-se somente os moveis por 
natureza, menos o dinheiro ; 

2.» As expressões moveis de tal casa ou de tal prédio enien" 
I somente a mobilia, utensílios e alfaias. 
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CAPITULO II 

nas cousas funglyeis e não f onglvels 



Art. 189. As cousas são, natural oxjí, civilmente, fungíveis 
ou não fungíveis. 

Art. 190. As cousas ^o naturalmente fungíveis ou nao 
fungíveis, segundo se consomem, ou não, com o uso que delias 
se faça. 

Art. 191. As cousas são civilmente fungíveis ou não mngi- 
veis, segundo se considerão, podendo, ou não podendo, ser 
substituídas por outras da mesma espécie, qualidade e quanti- 



dade* 



CAPITULO III 

l>as cousas prlncipaes e acoessorlas 



'" Art. 192. Principaes se dizem aquellas cousas que existem 
por si, e accessorias ou pertenças, as que teem existência depen- 
dente daquellas. 

Art. 193. As cousas accessorias o nodem ser natural ou 
industrialmente, segundo esta qualidade Ine provém da natureza 
ou da acção do homem. 

Art. 194. A disposição que regula a cousa principal compre- 
hende a accessoria desta, não sendo expressamente exceptuada. 



SECÇÃO I 

DOS FRUCTOS 

Art. 195. Os fructos são naturaes ou civis. 

Art. 196. São fructos naturaes os que a cousa produz natu- 
ralmente, com ou sem a intervenção do trabalho humano. 

Art. 197. São fructos civis os interesses ou retribuições, 
devidas em remuneração do serviço da cousa empregada em 
utilidade de outrem. 

Art. 198. Os fructos são: 

1.0 Pendentes ou estantes, emquanto estão unidos à cousa 
que os produzio, ou não foram recebidos ; 

2.« Percebidos ou colhidos, quando estão já effectivamente 
separados da cousa, ou foram recebidos ; 
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3. Consumidos os que jà foram alienados ou destruídos pela 
applicação de seu uso ; 

4.0 Percipiendos, os que, podendo ser percebidos ou recebidos, 
não o foram. 

SECÇÃO II 

DAS BEMFEITORIAS 

Art. 199. As bemfeitorias são uteis ou voluptuarias. 

Art. 200. Dizen-se bemfeitorias uteis, aquellas que, nãa 
sendo indispensáveis para a conservação da cousa, lhe augmen- 
tam todavia o valor. 

Art. 201. Dizem-se bemfeitorias voluptuarias aquellas que» 
sem augmentarem o valor da cousa, a que são adherentes, ser- 
vem sô para o seu ornato, ou recreio do possuidor ou detentor. 

Art. 202. ^ão se consideram bemfeitorias os melhoramentos 
sobrevindos â cousa, sem a intervenção do possuidor ou de- 
tentor. 

CAPITULO IV 

I>os Ibexis exxL relação ás pessoas a quem. pertenoem. 

Art. 203. Os bens ou são nacionaes ou particulares. 

Art. 204. Os bens nacionaes ou pertencem à União, aos Esta- 
dos, ou as intendência. 

Art. 205. Os bens nacionaes se dividem era bens do uso pu- 
blico, e bens do património da União, dos Estados ou das inten- 
dência, como pessoas jurídicas. 

Art. 206. Os bens do uso publico são todos os produzidos, ou 
apropriados para o uso de toaos, individual ou collectivamente, 
ou para a utilidade publica, como sejam : 

l.^ As estradas, praças, ruas, viaductos, e canaes; 

2.0 Os rios navegáveis ou fluctuaveis atô onde e emquanto o 
forem, e seus leitos cobertos pelo volume ordinário de suas 
aguas, suas praias e margens atô onde e emquanto forem ne- 
cessárias para o uso publico das mesmas ; as praias do mar, atô 
onde chegar a maior marô ; as aguas e leitos dos mares territo- 
riaes atô a extensão reconhecida pelo direito das gentes ; as 
aguas e leitos das enseadas, das bacias e dos estreitos do mar 
pertencentes ao Brazil j os portos, ancoradouros e fortalezas, 
as fontes e banhos ijublicos ; 

3.® As aguas e leitos dos mares interiores, dos lagos e lagoas 
navegáveis ou fluctuaveis e suas praias e margens atô onde e 
emquanto forem necessárias para o uso publico dos mesmos. 

Art. 207. Pertence a categoria dos oens do património na- 
cional : 

l.« Os edifícios públicos; 
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2.<> As terras devolatas, comprehendendo quaesqner ilhas, 
que se formem nos mares, rios, lagos e lagoas, de que trata o 
artigo antecedente ; 

3.« Os terrenos de marinha. 

Art . 208. São terrenos de marinha os que vão até a distan- 
da de oito metros para a parte de terra, contados do ponto, em 
que chega a maior maré nos mares ou nos rios navegareis. 

Art. 209. Os bens nacionaes do uso publico são inalienayeis e 
não podem ser adquiridos por prescripçao ; os bens do patrimó- 
nio aa União, dos Estados e das intendências podem ser aliena- 
dos e adquiridos por prescripçao. 

Art. 210. O modo e condição do uso publico dos bens nacio- 
naes, a forma de sua administração e alienação, serão determi- 
nados por leis especiaes e regulamentos administrativos. 

Art. 211. São particulares os bens, cuja propriedade pertence 
a pessoas singulares ou collectivas, e de que ninguém pode tirar 
proveito, sinão essas pessoas, ou outras com o seu consentimento. 

CAPITULO V 

I^as cousas q[u.e est&o ou. xk&o fora do ooiiixKi.erclo 

Art 212. Se diz que estão no commerdo as cousas, <^ue podem 
ser livremente alienadas, e que estão fora do oommercio as que 
o não podem ser. 

Art. 213. As cousas podem estar fora do commercio por 
sua natureza, ou por disposição da lei. 

Art. 214. Estão fora do commercio, por sua natureza, 
aquellas cousas, que não podem ser possuídas por alguma pessoa, 
exclusivamente ; estão fora do commercio, por disposição da lei, 
aquellas cousas, que a mesma lei declara irreduziveis ã proprie- 
dade particular. 

Art. 215. Para os respectivos effeitos jurídicos, se diz que a 
cousa se perde : 

l.<^ Perecendo a mesma ; 

2.0 Sendo posta fora do commercio ; 

3.* Desapparecendo de modo, que não se possa recuperar, ou 
que delia se não saiba. 

LIVRO ra 

DOS ACTOS jurídicos EM GERAL 

CAPITULO I 
IMsposIçÔeii iToraes 

Art. 216. Acto jurídico é todo o acto lidto do homem, que 
tem por âm a creação, extincção, alteração, ou conservação de 
direitos ou obrigações. 
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Art. 228. O consentimento ô tácito, quando se deduz dos 
actos, que não podem ter outra explicação razoável sinão ter o 
agente querido prestal-o. 

Art. 229. Entende-se ter havido consentimento, por qual- 
quer forma por que elle se manifeste, quando por lei não se de- 
termina o contrario. 

Art. 230. O silencio não é indicio de consentimento, sinão 
quando a pessoa, que se cala, podia explicar-se e era por lei 
obrigada a isso. 

Art. 231. Osprincipaes vicios, que podem invalidar o con- 
sentimento, são : 

1.0 O erro ; 
2.0 A coacção ; 
3.« O dolo. 

SUB-SECÇÃO I 

Do erro 

Art. 232. Salvos os casos expressamente declarados na lei» 
a ignorância ou erro de direito não impede os effeitos legaes de 
qualquer acto licito, nem excusa da responsabilidade resultante 
dos actos 11 licites. 

Art. 233. O erro de facto, sobre cousa substancial do acto, 
o toma annullavel. 

Art. 234. O erro commum e geral não torna o acto 
annullavel. 

Art. 235. O simples erro de calculo arithmetico ou de 
escripta sô dà direito à sua rectificação. 

Art. 236. A invocação de uma causa falsa no acto será tida 
por não escripta, excepto si do próprio acto resultar que o agente 
o não teria celebrado, si conhecesse a falsidade da causa ou si 
esta é expressada em termos condicionaes. 

Art. 237. Em todo o acto se presume uma causa licita, ainda 
que não esteja declarada. 

Art. 238. O equivoco sobre indicação da pessoa ou da cousa, 
que faz o objecto do acto, não traz a nullidade deste quando do 
seu contexto, ou por outras provas, ou factos, se possa mostrar • 
que pessoa ou cousa quiz indicai» o agente. 

Art. 239. A nullidade de uma disposição do acto não traz a 
nullidade das outras que não estão affectadas do mesmo vicio. 

SUB-SECÇÃO II 
Da coacção 

Art. 240. E' annullavel o acto sendo o consentimento extor- 
quido por coacção physica ou moral, ou esta provenha de alguma 
das pa^es ou de terceiro. 
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Paragrapho único. A coacção deve ser tal, que faça temer 
damnos relativamente à pessoa, honra ou fortuna do coagido, oa 
de terceiros. 

Art. 241. Na apreciação da coacção, deve-se attender á idade, 
sexo e condição das pessoas, e quaesquer outras cricumstandaSy 
que possam attenuar ou aggravar o facto. 

Art. 242. O temor reverenciai, isto é,o de d6sa|:radar às 
pessoas a quem se deve sujeição e respeito, por si só nao ô snffi- 
ciente para constituir a coacção, nem também as ameaças, sem 
excesso, de usar de um direito. 



SUB-SECÇAO III 
Do dolo 



Art. 243. O dolo torna o acto|annullavel, quando as sugges- 
tOes e artifícios empregados por uma das partes, ou ainda por 
terceiros, são taes que, sem elles, a outra parte não teria 
celebrado o acto. 

Art. 244. O dolo incidente só dá direito a pedir perdas 6 
damnos. 

Art. 245. O dolo não se presume, salvo nos casos especial- 
mente previstos na lei ; deve ser provado por aquelle que o 
allega, ainda que para proval-o bastem indicies. 

Art. 246. As considerações vagas ou geraes, que as partes 
fazem entre si, sobre os proveitos ou prejuízos, que naturalmente 
possam resultar da celebração ou não celebração do acto, não são 
tomadas em consideração de dolo ou de erro. 

Art. 247. Aquelle que, depois de ter cessado a coacção, oa 
depois de conhecido o erro ou dólo, expressa ou tacitamente, 
ratifica o acto, não pôde mais annuUal-o por essa causa. 



SECÇÃO III 



DO OBJECTO DO ACTO JURÍDICO 



Art. 248. E' nuUo o acto, cujo objecto seja physica ou legal- 
mente impossível. 

Art. 249. Se considera como physicamente impossível, não 
só o que o ô absolutamente em relação ao objecto do acto, mas 
ainda o que o ô em relação â pessoa que se obriga. 

Art. 250. E' legalmente impossível o que ô contrario À 
moral, oa ordem publica, ou às obrigações impostas por lei. 

Art. 251. Não podem ser objecto dos actos as cousas^que 
estão íóra do commercio. 
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CAPITULO II 



Dos eíf eitos dos aotos jurídicos em. pelacão a teiv 

oeixros 

Art. 252. Os actos jurídicos só obrigam ás pessoas que nelle 
intervieram, seus herdeiros e representantes. 

Art. 253. Os credores, cara haverem o pagamento do que 
lhes ô devido, podem exercitar todos os direitos e acções do seu 
devedor, excepto os que forem exclusivamente inherentes a 
pessoa deste. 

Art. 254. Os credores nodem impugnar os actos de seus 
devedores, que forem prejudiciaes aos seus direitos, conforme a 
boa ou má fe das partes, e a natureza dos mesmos actos, nos 
termos seguintes : 

1.0 Si o acto for oneroso, só poderá ser annullado tendo 
havido má fô, tanto da parte do devedor, como da outra parte ; 

2.0 Si o acto for a titulo gratuito, para ser annullavel basta 
ter havido má fé da parte do devedor, ou da outra parte ; 

3.0 Entendem-se ae má fô tanto do devedor, que conhecendo 
seu estado de insolvência, aliena bens em prejuízo do credor, 
como o que os adquire conhecendo a insolvência do devedor ; 

4.0 Si o acto for simulado, presume-se praticado de má fô 
pelo devedor e pela outra parte. 

Art. 255. São simulados os actos, em que as partes declaram 
ou convencionam, falsamente, aquillo que realmente não se 
passou, ou que entre elles não foi convencionado . 

Art. 256. Não estão comprehendidos nas disposições do 
art. 254 os actos ordinários de pura administração. 

Art. 257. Só os que forem credores, ao tempo do acto pra- 
ticado em seu prejuízo, poderão annullal-o. 

Taes actos, porôm, só serão annullaveis, quando os prejudi- 
cados por outro modo não possam ser indemnizados. 

Art. 258. Si o originário adquirente houver transmittido a 
terceiro a cousa adquirida, aproveitará a este, assim como aos 
posteriores adquirentes, a sua boa fô, nos termos do art. 254, 
salvo ao credor o regresso contra o transmit tente. 

Art. 259. Provada a fraude do adquirente, será este con- 
siderado como possuidor de má fé. 

Art. 260. Annullado o acto, o proveito, que de sua an- 
nullação resultar, reverterá em beneficio de todos os credores 
anteriores, ou posteriores ao mesmo acto. 

Si houver sobras, aproveitarão estas ao adquirente. 

Art. 261. Si o acto for só em prejuízo de certo credor, só 
este poderá annullal-o. 

Art. 262. Da fraude, que consiste na preferencia indevida, 
obtida por certo credor, resulta só a perda dessa vantagem. 

Art. 263. A rescisão pôde dar-se, tanto nos casos, em que o 
devedor aliena os bens, que effectivamente possue, como na- 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



— 31 — 

13. Os factos dos agentes na eccasião do acto, ou anteriores 
ou posteriores, e que tenham relação com a questão, também 
servirão para sua interpretação ; 

14. As clausulas e termos de um acto poderão inter pretar-se 
pelas clausulas e termos de outro acto, entre as mesmas partes 
6 sobre o mesmo objecto, ou pela applicação pratica que delias 
tenham feito os agentes ; 

15. No caso de duvida de uma clausula ou expressão, se 
interpretará, antes no sentido de um modo, que de uma condição ; 
no sentido antes de uma condição resolutiva, que suspensiva. 

CAPITULO IV 

I>a xiulll<laâ.e aos aotos 

Art. 266. São nuUos ou annullaveis os actos praticados contra 
a disposição da lei, ou esta seja prohibitiva ou preceptiva, 
salvo quando a mesma lei determina o contrario. 

Art. 267. A nuUidade de um acto pôde ser completa ou 
parcial. A nullidade parcial de uma disposição do acto não pre- 
judica as outras disposições validas, quando podem ser separadas. 

Art. 268. A nullidade dos actos ô absoluta ou relativa. 

Art. 269. A nullidade ô absoluta : 

1 .• Quando a lei infringida tem por fim directo e immediato 
defender o interesse e ordem publica ; 

2.* Quando a lei expressamente decreta a nullidade ou nega 
eíTeito ao acto ; 

3.0 Quando se preteriram solemnidades essenciaespara a exis- 
tência do acto. 

Art. 270. A nullidade é relativa, quando a lei infringida tem 
por flm directo e immediato defender o interesse das partes ou 
de certa classe ou gualidade de pessoas. 

Art. 271. A nullidade absoluta não pôde ser relevada pelo 
juiz, quando o acto ô apresentado para qualquer eflPeito legal, 
6 deve ser pronunciada, ainda que não seja requerida. 

Art. 272. A nullidade absoluta pôde ser allegada indepen- 
dente de prova de prejuízo da parte que a allega. 

Art. 273. A nullidade absoluta pôde ser allegada e pronun- 
ciada por meio de acção ou defesa. 

Art. 274. A nullidade absoluta é insanável; não pôde ser 
renunciada, e nem o acto nullo |)ôde ser ratificado. 

Art. 275. O acto, era que seda a nullidade relativa, produz 
todos os seus effeitos, emquanto não é annullado, e nem a nulli- 
dade pôde ser pronunciada pelo juiz independente de requeri- 
mento da parte interessada. 

Art. 276. A nullidade relativa pôde ser allegada e pronunciada 
por meio de acção de defesa ; mas não pôde ser attendida, sem 
prova de prejuízo, que provenha directamente da mesma. 

Art. 277. Da nullidade relativa sô se pôde prevalecer a parte, 
em favor de quem foi instituída, e cujos interesses prejudica. 
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Art. 278. O acto, em que se dàa nallidade relativa, pôde ser 
ratificado pela parte, em faror da qual foi ella estaoelecida. 

Paraçrapho único. A ratificação tem effeito retroactivo ao 
tempo do acto, salvo o prejnizo de terceiro. 

Art. 279. A nuUidade relativa, estabelecida em favor de mais 
de uma das partes, só aproveita à parte que a allegar . 

Art. 280. Julgada qualquer nullidade, as partes teem direito 
de ser restitnidas ao estado era que se achavam antes da exis- 
tência do acto declarado nullo. 

Art. 281 O acto absolutamente nullo nào produz effeito 
algum, nãrO transfere a propriedade da cousa que tenha sido 
prestada, e a perda desta corre por conta do proprietário, 

Art. 282. A nullidade do instrumento não induz a nullidade 
do acto, quando este pôde provar-se por outro meio de prova. 

Art. 283. A forma, que a lei exige para qualquer acto entende - 
se não observada, si (lo respectivo instrumento não consta ter 
sido observada ; presume-se observada si do respectivo instru- 
mento consta ter sido observada. 

Art. 284. O emprego de formalidades inúteis e superabun- 
dantes não vicia o acto, não faltando alguma das formalidades 
exi^das pela lei ; nem ainda um numero de testemunhas 
maior, do que exi^e a lei, não vicia o acto, embora algumas 
sejam incapazes, si as exigidas pela lei são capazes. 

Art. 285. Quando a lei estabelece uma sancção especial pela 
preterição de qualquer forma, a preterição desta não induz a 
nullidade do acto, salvo declaração em contrario . 

Art. 286. A ratificação de um acto nullo, quando possa ser 
ratificado, deve ser feita com as mesmas solemnidades que a 
lei exige para o acto. 

Art. 287. Para a validade da ratificação não ô necessária a 
aceitação de pessoa, em cujo favor ella se faz. 

Art. 288. A ratificação pôde ser expressa ou tacita. E* ex- 
pressa quando ha declaração formal de ratificar o acto sujeito 
a ser annullado. Tacita é a que resulta da execução voluntária, 
total ou parcial do acto, da disposição ou transformação do seu 
objecto ou de quaesquer outros factos, que manifestem clara- 
mente a intenção de ratificar. 

CAPITULO V 

I>a pro-va d.os aotos jurídicos 

SECÇÃO I 

DAS PROVAS EM GERAL 

Art. 289. A obrigação da prova incumbe âquelle que allega o 
facto, de que pretende dedusir seu direito, quer seja autor, 
quer seja rôo, excepto si tiver em seu favor alguma presumpção 
de direito • 
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Art. 290. Si for invocada alguma lei geral do Brazil, a 
prova consistirá na simples citação da lei ; nos casos, porém, 
em que deve ter applicação lei estrangeira, ou lei, ou postura 
municipal de outro Estado ou município diverso do em quer 
se tmta a questão, deverá o que invoca taes disposições provar 
sua existência. 

Art. 291. O acto, para o qual a lei exige certo e determi- 
nado meio de prova, não pôde de outro modo ser provado ; 
nesse caso, o meio de prova exigido entende-se da substancia do 
acto. 

Art. 292. Nos casos em que a lei exige ou for convencionado 
instrumento publico ou particular para a prova do acto, pôde 
qualquer das partes arrepender-se emquanto não ô feito o in- 
strumento, ainda que se tenham obrigado a fazel-o sob certa 
pena, a qual não pôde ser exigida. 

Art. 293.Quando a lei exige o consentimento de alguém para 
a validade de qualquer acto, não jpòde o consentimento ser pro- 
vado por testemunhas, si o acto nao pôde ser provado por teste- 
munhas, e nem por testemunhas ou por instrumento particular, 
si o acto só pôde ser provado por instrumento publico. 

Art. 294. Osprincipaes meios de prova são : 

1.0 A confissão ; 
2.° Os documentos ; 
3.<* As testemunhas ; 
4.0 O juramento ; 
5.0 As presumpções ; 
6.0 O arbitramento ; 
7.0 A vistoria. 

SUB-SECÇÃO 1 
Da confissão 

Art. 295. A confissão ô o reconhecimento do direito da parte 
contraria, ou do facto por esta allegado. 

Art. 296. Não podem validamente confessar os que não estão 
no pleno gozo de sua capacidade civil, salvo em relação áquelles 
actos que, por excepção da lei, são capazes de praticar. 

Art. 297, A confissão sô pode prejudicar áquelle que con- 
fessa, e seus herdeiros. 

Art. 298. A confissão, feita em favor de alguém, aproveita 
a qualquer outro interessado. 

Art. 299. Para valer a confissão, feita por procurador, deve 
este ter poderes especiaes. 

Art. 300. A confissão produz todos os seus effeitos legaes 
independentemente de aceitação daquelle em favor de quem ô 
feita. 

Art. 301. A confissão, sobre um mesmo facto e suas depen- 
dências, é indivisível ; não pôde a parte que delia se qulzer 
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aproveitar aceitar o que lhe for favorável, e rejeitar o que 
lhe for prejudicial. 

§ 1.® Poderá, porém, ser aceita a parte favorável da con- 
fissão, si aquelle que delia se quizer aproveitar provar a 
falsidade da parte que lhe é desfavorável . 

§ 2,^ Si a conflssão for sobre factos differentes, independentes 
uns dos outros, bem pôde ser aceita a que for favorável sobre 
um facto, e rejeitada a que for desfavorável sobre outro facto. 

§ 3.<^ Bem pôde ser aceita a conâsaão da obrigação e rejeitada 
a da exoneração. 

Art. 302. Na duvida, a confissão deve ser interpretada em 
favor de quem a faz . 

Art. 303. A confissão só pôde ser retractada por erro de facto. 

Art. 304. A confissão pôde ser judicial ou extra-judicial. 

DIVISÃO I 

Da confissão judicial 

Art. 305. A confissão judicial pôde ser feita : 

1 .<> Por termo nos autos ; 

2.(> Na allegação do autor, propondo a acção ; na allegação do 
réo, contestando a acção, ou excepcionando ; e nos embargos de 
qualquer das partes ; 

3. «No acto de conciliação ; 

4,0 Em depoimento ; 

Art. 306. A confissão judicial constituo prova plena contra 
o confltente, excepto : 

1 .° Si por lei for a confissão declarada insufficiente ; 

2.0 Si recahir sobre factos, cujo conhecimento ou investi- 
gação a lei prohibe ; 

3.0 Si produzir a perda de direitos, que o confitente não 
pôde renunciar, ou sobre os quaes não pôde transigir ; 

4.0 Si recahir sobre causas de divorcio ou de nullidade do 
matrimonio. 

Art . 307. O depoimento não pôde ser prestado por procurador . 

Art. 308. O depoimento não pôde ser requerido : 

1.0 Sobre factos criminosos ou contrários á moral ; 

2.0 Sobre factos, que a lei considera verdadeiros e não 
admitte prova em contrario ; 

3. o Sobre a prescripção, salva a disposição do art. 1428 ; 

4.0 Sobre os casos das excepções do art. 306. 

Art. 309. Si a parte for alguma pessoa jurídica, deporão 
representante delia. 

DIVISÃO II 

Da confissão eostra^judicial 

Art. 310. Confissão extra-judicial ó a que se faz de modo 
diverso do estabelecido no art. 305. 
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Art. 311. A conflssSo extra-judicial, si for verbal, será 
attendiyel nos casos em que é admissível a prova por testema- 
nbas ; o juiz lhe darÀ a fé, que conforme direito ella merecer. 

Art. 312. A confissão extra-judioial, por escripto, terá a 
mesma fé do instrumento em que fòr feita. 

Art. 313. A confissão feita em jaizo incompetente vale 
como confissão extra-judicial. 

SECÇÃO II 

DO JXJRAMBNTO 

Art. 314. o juramento, como meio de prova, não pôde ser 
ordenado, sinão sobre factos pessoaes da parte a qcíem é defe- 
rido, ou de que ella deva ter conhecimento. 

Art. 315. O juramento não pôde ser prestado por pro- 
curador. 

Art. 316. O juramento ou é decisório, ou suppletorio. 

Art. 317. O juramento decisório é o que uma das partes re- 
quer que seja prestado por outra, afim de por elle ficar decidida 
a questão ; suppletorio é o que o juiz defere a alguma das partes, 
para complemento de prova. 

SUB-SECÇÃO I 

Do juramento decisório 

Art. 318. O juramento decisório pôde ser requerido, antes 
ou depois de começado o litigio, e em qualquer estado da causa, 
emquanto não for decidida por sentença passada em julgado. 

Art. 319. Em todo tempo, emquanto não ô prestado o ju- 
ramento decisório, pôde desistir a parte que o requereu. 

Art. 320. Para que seja obrigatório o juramento decisório, 
é preciso que se verifiquem as condições do art. 308. 

Art. 321. Aqueiie a quem o juramento é deferido, ainda que 
já tenha decorado que o aceita, tem a escolha, ou de prestal-o, 
ou de referil-o â parte que o requereu, para que esta jure o 
contrario. 

Art. 322. A parte que recusa prestar o juramento, que lhe 
ó deferido, ou reierido, dá-se por vencida e reputa-se confessa. 

Art. 323. Si a parte a quem o juramento ô deferido ou re- 
ferido o prestar, será a questão decidida conforme o juramento. 

Art. 324. O juramento deve ser claro, e, si offerecer ambi- 
guidade, e a parte que o prestou negar-se à sua explicação, en- 
tender-se-ha que recusou prestal-o. 

Art. 325. O juramento não pôde ser referido, quando o facto 
a que respeita é puramente pessoal áquelle a quem foi defe- 
rido, ou de que sô elle podia ter conhecimento. 
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Art. 334. Si o jaramento, officíosamen te deferido a uma das 
partes, for por esta referido â outra, terá o offeito de juramento 
decisório. 

Art. 335. A sentença, fundada em juramento suppletorio, 
nunca passa em julgado, e a todo o tempo, emquanto não pre- 
screver, poderá ser revogada, apparecendo provas do quantita- 
tivo, em que a parte devia ser condemnada, ou que se Ibe devia 
levar em conta. 



SECÇÃO III 

DAS PRESUMPÇÕES 

Art. 336. PresumpçOes são as consequências, que a lei, ou o 
juiz deduz de um facto conhecido, para afflrmar ou negar um 
facto desconhecido. 

Art. 337. Quem tiver em seu favor a presumpção legal, es- 
cusa provar o facto que nella se funda ; pode, todavia, ser illi- 
dida pela prova em contrário, excepto nos casos em que a lei ex- 
pressamente o prohibir. 

Art. 338. As presumpções, que não forem estabelecidas por 
lei, dependem do prudente arbitrio do juiz, e se fundam no que 
ordinariamente acontece. 

Podem ser violentas, graves, ou leves, segundo é necessário, 
natural ou fallivel, a Úgação do facto connecido com o que se 
procura conhecer. 

SECÇÃO IV 

DA PROVA POR ESCRIPTO 

Art. 339. Diz-se instrumento, como meio de prova, qualquer 
escripto que as partes offerecem para provar o que allegam. 

Art. 340. O instrumento faz prova, entre as partes e seus 
herdeiros, quanto à existência do acto, e ainda quanto às decla- 
rações enunciativas que se refiram directamente ao objecto 
do acto. 

Pai-agrapho único. Quanto ás declarações enunciativas, que 
não se referem directamente ao objecto do acto, pôde o instru- 
mento fazer um começo de prova por escripto. 

Art. 341. Os instrumentos que se perderem ou se extravia- 
rem poderão ser reformados judicialmente. 

Art. 342. Salva a disposição do art. 383, um acto secreto ou 
contra-instrumento pôde alterar ou nuUiíicar um acto ostensivo ; 
mas só terá effeito entre as próprias partes, sem prejuizo de 
terceiro. 

Art. 343. Os instrumentos são públicos ou particulares*^ 
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yivos dos ODos reaee de que trata o art. 2740, não podem ser 
provadas sinão por instrumento publico, si o valor dos referidos 
actos exceder de 1 tOOOfOOO. 

SUB-SECÇÃO II 
Do instrumento particular 

Art. 335. São instrumentos particulares os escriptos e assi- 
gnados, ou somente assignados, por qualquer pessoa sem a inter- 
venção de ofQcial publico. 

Art. 356. Os instrumentos particulares escriptos e assignados, 
ou somente assignados, fazem prova contra o signatário e seus 
herdeiros, sendo a assignatura por elle ou por estes reconhecida 
em juizo ou havida judicialmente como reconhecida. 

Art. 357. Quando a lei exige a assignatura da parte para a 
prova do instrumento particular, não pôde ella ser substituída 
por um sígnal qualquer; mas, si a parte reconhecer em juizo o 
seu signal, valerá este como assignatura. 

Art. 358. Quando o instrumento particular se fizer em mais 
de um exemplar, não ô necessário que as assignaturas de todas 
as partes se encontrem em cada um dos originaes ; basta que 
aquelle que estiver em poder de cada uma das partes tenha a 
assignatura da outra ou das outras partes. 

E' ainda indifferente que os diversos originaes sejam assignados 
em logares e tempos differentes, na ausência ou na presença 
das outras partes. 

Art. 359. A assignatura pôde ser dada em branco antes da 
redacção do acto, e o signatário só poderá se oppor ao conteúdo 
do instrumento provando que as declarações ou obrigações delia 
constantes não são as que teve intenção de fazer ou contrahir. 

Esta prova não pôde ser feita por testemunhas sinão havendo 
um começo de prova por escripto. 

Art. 360. A nullidade das oeclarações ou obrigações, em vir- 
tude das provas dadas nos termos do artigo antecedente, não 
terá effeito em relação aos terceiros, que, pelo acto escripto, 
houverem contratado de boa fé com a outra parte. 

Art. 361. As disposições dos dous artigos antecedentes não se 
applicam ao caso em que a assignatura em branco for subtrahida 
fraudulentamente ao signatário, ou a quem a tenha confiado. 
Nesse caso a subtracção e o abuso da firma podem ser provados 
por todo o género de provas, e o signatário não fica obrigado, 
ainda para com terceiros de boa fé. 

Art. 362. Ao signatário que reconhece a sua assignatura em 
instrumento particular, e nega a obrigação, incumbe provar, que 
esta não existe. 

Art. 362. A parte que apresenta em juizo um instrumento 
particular, sem resalva, entende-se tel-o reconhecido. 

Art. 364. O instrumento particular, assignado a rogo de al- 
gumas das partes, sô pôde fazer prova em relação a esta, nos 
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vam contra elle, ainda que não assignados, e ainda que em 
papel volante: 

\,° Quando conteem claramente a exoneração do que lhe seja 
devido ; 

2.0 Contendo alguma obrigação, e juntamente a declaração de 
que o escripto ó feito para supprir a falta do titulo do credor. 

Art. 372. A nota escripta pelo credor em qualquer parte do 
instrumento da divida, ainda que não seja por elle datada e 
assignada, si indica exoneração, em todo ou em parte, ou qual- 
quer modificação da divida, em benefício do devedor, faz prova 
em favor deste. 

Paragraho único. Si a nota é de nova obrigação, prova con- 
tra o devedor, apparecendo escripto pelo seu punho, ainda que 
não datada e não assignada no instrumento da divida existente 
no poder do credor, si a nota tem relação immediata com o 
acto do instrumento. 

Art. 373. Os instrumentos de que tratam os arts. 369, 371 
e 372 não fai^ prova nem a favor do devedor, nem a favor do 
credor, si acharem-se cancellados, aspados ou inutilisados por 
qualquer forma. 

Paragrapho único. A prova dos mesmos instrumentos não 
pôde ser dividida: quem a aceitar, no que lhe fdr favorável, 
deve acceital-a igualmente no que lhe fôr prejudicial, 

SUB-SECÇÃO IV 

Dos traslados 

Art. 374. Os tmsladose certidões extrahidas, na forma devida, 
dos instrumentos públicos originaes, pelo omcial competente, 
terão a mesma força probatória que os originaes. 

Art. 375. Duvidando-se da fidelidade do traslado ou certidão, 
pôde a parte interessada requerer que seja apresentado o ori- 
ginal, ou que com elle seja confrontado o traslado ou certidão 
suspeita. 

Art. 376. As publicas-formas, os traslados de traslados 
authenticos, e as certidões por extracto, sô farão prova sendo 
extrahidas ou passadas por official publico competente, com 
citação da parte contra a qual forem apresentadas. 

Paragrapho único. Não tendo havido citação da parte, só 
poderão constituir começo da prova por escripto. 

SUB-SECÇÃO V 

Do instrumento recognitivo 

Art. 377. O instrumento recognitivo, ou novo instrumento, 
faz prova entre as partes, emquanto, com apresentação do pri- 
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Art. 388. Havendo começo de prova por escripto, pôde ser 
admittida a prova testemunhal nos contractos, cigo valor exceda 
a taxa legal, e em contrario e além do conteúdo do instrmnento 
particular. 

Paragrapho único. Se diz começo de prova por escripto, além 
dos casos declarados na lei, todo o acto por escripto, que provém 
daquelle, contra o qnal é proposta a aemanda, ou daquelle a 
quem este representa, e que torne verosipail o facto allegado. 

CAPITULO VI 

I>a9 olbrlgaQÕea q[ue xidsoezn dos actos jurídicos 

SECÇÃO 1 

DISPOSIÇÕES GERABS 

Art. 389. Toda a obrigação se resolve, ou na prestação ou 
na abstenção de factos, ou na prestação de cousas. 

Art. 390. Se julgará, que um facto teve logar por falta de 
alguma pessoa, quando foi devido á sua culpa, ou negligencia, 
isto é, por ter praticado o que não devia praticar, ou por omissão 
do que devia praticar. 

Art. 391. A qualificação de falta depende do prudente arbí- 
trio do julgador, e será ou não attendivel, conforme as circum- 
stancias do facto, das pessoas e natureza da obrigação. 

Art. 392. Toda a obrigação de fazer ou não fazer, no caso 
de não ser cumprida pelo devedor, se resolve em perdas e 
damnos. 

Art. 393. O facto pôde ser executado por outrem, si a pessoa 
do devedor não foi escolhida para executal-o por sua arte, in- 
dustria, ou qualidades pessoaes. 

Art. 394. A obrigação é principal ou accessoria, segundo ella 
pôde subsistir de per si, ou si depende da existência de outra 
obrigação, de que faz parte, 

Art. 395. Sendo nulla, ou extinguindo-se a obrigação prin- 
cipal, também é nulla ou se extingue a obrigação accessoria. 

Art. 396. O que se houver obrigado a não praticar um facto, 
incorre na responsabilidade de perdas e damnos, desde o mo- 
mento da contravenção, e além disso pôde o credor exigir, 
que a obra feita, si houver, seja demolida à custa do obri- 
gado. 

Art. 397. O credor de prestação de feicto pôde requerer, era 
logar de perdas e damnos, que sela autorisado a ftizer prestar 
por outrem o dito facto, á custa do devedor, si isso é possivel. 

Art. 398. O devedor, que faltar ao cumprimento da obriga- 
ção, ou não a cumprir pela forma a que está obrigado, é re- 
sponsável por perdas e damnos, salvo si mostrar que fora impe- 
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Art. 412. Si, antes de veriôcar-se a condição, fállecer credor 
ou devedor, ou todos elles, seus direitos e obrigações reciprocas, 
dependentes da verificação da condição, passam a seus henieiros, 
salvo si do acto consta, ou se deduz de sua natureza, que taes 
direitos e obrigações são pessoaes e intransmissiveis. 

Art. 413. O implemento da condição tem effeito retroactivo 
ao dia em que a obrigação foi contrahida ; mas o possuidor da 
cousa faz seus os frutos ató o dia era que veriflcoii-se a con- 
dição. 

Art. 414. Antes de verificada a condição suspensiva, não pôde 
o credor da obrigação eiercitar o seu direito ; mas pôde praticar 
os actos lícitos tendentes à sua conservação . 

Art. 415. Si o devedor da obrigação impedir o acontecimento, 
de que depende a condição, esta se ha por cumprida, como si 
realmente o fora. 

Art. 416. Logo que ha certeza de que a condição não se pôde 
verificar, haver-se-ha a mesma por não verificada. 

Art. 417. Na duvida si a conaição é suspensiva ou resolutiva, 
presume-se resolutiva si a obrigação é, ou deve ser cumprida 
antes de realizar-se a condição ; no caso contrario, a condição se 
presume suspensiva. 

Art. 418. A condição é positiva, quando se refere a um acon- 
tecimento, que ha de succeder ; ó negativa, quando se refere a 
um acontecimento, que não ha de succeder. 

Art. 419. E' nuUa a condição positiva, que se refere ao que ô 
physica ou lecralmente impossivel . 

Paragrapho único. Tal condição, nos actos entre vivos, an- 
nuUa o acto: nos actos de ultima vontade reputa-se não escripta. 

Art. 420. Em qualquer acto reputa-se não escripta a conaição 
negativa, que se refere ao que ó physicamente impossivel . 

Art. 421. Reputa-se tão escripta a condição irrisória ou não 
intelligivel. 

Art. 422. Si antes de verificar-se a condição suspensiva, 
perder-se a cousa devida, observar -se-ha o seguinte: 

1 .0 Si a cousa perdeu-se, sem falta do devedor, se reputará 
não ter havido obrigação contrahida ; 

2,^ Si a cousa perdeu-se por falta do devedor, ô este respon- 
sável por perdas e damnos. 

Art. 423. Si a cousa existe ao tempo do implemento da 
condição suspensiva, e devida no estado, em que se acha, per- 
tencendo ao credor os seus augmentos, e correndo por sua conta 
suas deteriorações ; mas si estas procederem por falta do devedor, 
tem o credor a escolha, ou de pedir, que se naja a obrigação por 
não contrahida, ou que se lhe paguem as deteriorações. 

Paragrapho único. Qualquer que seja a escolha do credor, tem 
elle direito a perdas e damnos. 

Art. 424. E'illicita a "condição de o credor não se casar, ou 
de não se tornar a casar, ou de tomar um estado, em que seja 
prohibido o casamento. 

Art. 425. E' válida a condição de o credor casar-se, ou não 



Digitized by 



Google 



-46- 

casar-se com pessoa designada pelo devedor ; não assim a de 
casar-se com pessoa que for designada por terceiro. 

fí' igualmente valida a condiQão imposta na concessão do 
usofructo, de uma pensão ou de alimentos para emquanto o 
credor não se casar ou não se tornar a casar. 

Art. 426. Emquanto se não veriíica a condição resolutiva, a 
obrigação reputa-se pura, como si não houvesse condição e a 
perda ou deterioração da cousa, antes de vereâcar-se a comdição, 
corre por conta do adquirente. 

Art. 427. Si a resolução da obrigação depender de terceiro, e 
este for induzido dolosamente a resolvel-a, julgar-se-ha não re- 
solvida. 

Art. 428. A condição resolutiva sempre se subentendo nos 
contractos bilateraes no caso de alguma das partes não cumprir 
aquillo a que se obrigou. 

§ 1 . <> A parte que não cumprir aquillo a que se obrigou pôde 
ser obrigada a arbitro da outra parte, ou a executar o contracto, 
ou a sujeitar-se à sua resolução, e em todo o caso é responsável 
por perdas e damnos nos termos do art. 398. 

§ 2°. Logo que uma das partes tenha sido interpellada judi- 
cialmente para a resolução de contracto, por uão haver cum- 
prido aquillo a que se obrigou, não poderá mais cumpril-o, aflm 
de impedir a resolução, sem o consentimento da outra parte. 

§ 3.0 Si a obrigação foi contrahida em beneficio de teroeiro, 
este sò pôde pedir sua excução, e não a resolução do contracto. 

SECÇIO III 

DAS OBRIOAQQES A PRAZO 

Art. 429. O cumprimento da obrigação não pôde ser exigido 
antes do vencimento do prazo; mas si o devedor, sciente e espon- 
taneamente cumpriu a obrigação antes de findar-se o prazo, não 
pôde repetir o que prestou . 

Art. 430. Si não fôr determinado o prazo da obrigação, será 
esta exigível á vontade do credor, salvo si algum termo fôr ne- 
cessário, conforme a natureza da obrigação, o modo e logar do 
seu cumprimento. 

Art. 431. Si o tempo do cumprimento da obrigação foi 
deixado na possibilidade do devedor, só pôde o credor exigil-a 
provando a possibilidade ou morrendo o devedor. 

Art. 432. Si foi deixado à vontade do devedor o pagar 
quando quizesse, ou quando praticasse certo facto, só pôde ser 
exigida a prestação por morte do devedor, si antes não houver 
elle praticado o facto. 

Art. 433. Si foi deixado á vontade do devedor o pagar si 
quizer, não existe obrigação. 

Art. 434. O prazo sempre se presume marcado em faver do 
devedor, salvos! da natureza da obrigação ou das circumstaxtcias 
resulta que ti^mbem foi marcado em lavor do credor. 
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Ari. 435. Nas dividas que veDoem juros que não excedem os 
legaes, o prazo se presume marcado em favor do credor. 

Art. 436. Quando o prazo ó em favor do devedor ou do cre- 
dor, não pôde este exigir ou aqueile offerecer o pagamento 
antes do prazo. 

Art. 437. Quando por leifôr marcado um máximo de tempo 
para a duração de um contracto ou do gozo de um direito, ha- 
vendo prorogação durante o prazo, não pAie esta com o tempo 
não decorrido exceder o máximo do tempo marcado pela lei. Si 
for convencionado, ou prorogado prazo maior, será reduzido ao 
prazo da lei, 

Art. 438. O cumprimento da obrigação pôde ser exigido antes 
do vencimento do prazo : 

1 .0 Pela insolvência do devedor judicialmente declarada ; 

2.0 Si por falta do devedor se extinguiram, ou diminuiram-se, 
de modo a se tornarem insufficientes as seguranças estabelecidas 
em favor do credor ; 

3.« Quando a obrigação tem de ser cumprida por prestações 
e o devedor deixa de satisfazer alguma delias. 

Art. 439. No caso do numero 2® do artigo antecedente, não 
poderá ser exigida a obrigação, si o devedor reforçar as seguran- 
ças, ou der novas, que sejam suflacientes. 

Art. 440. Em todos os casos em que por lei for o devedor 
obrigado a Êizer a prestação antes do prazo da obrigação, terá 
elle direito de ser indemnizado em proporção do tempo que faltar ; 
si a obrigação for de pagar uma somma de dinheiro, a indemnv 
sacão será o desconto dos juros legaes. 

SECÇÃQ IV 

DAS OBRIOAÇÕES ALTERNATIVAS 

Art. 441. Si O devedor estiver obrigado a uma de entre 
duas, ou mais prestações, á sua escolha, cumprirá fazendo qual- 
quer delias, mas não poderá, contra a vontade do credor, fazer 
parte de uma prestação e parte de outra. 

Art. 442. Nas obrigações alternativas a escolha é do deve- 
dor, si ao credor não foi expressamente concedida. 

Art. 443. Si a obrigação tem de ser cumprida por prestações 
alternativas periódicas, em cada período destas renova-se o direito 
de escolha do devedor ou do credor, conforme o direito perten- 
cer áquelle ou a este. 

Art. 444. Sendo a escolha do credor, e fallecendo este sem 
a ter feito, não pôde a obrigação ser exigida emquanto os her- 
deiros não combmarem. 

Art. 445. Sendo a escolha do devedor, e fallecendo este sem 
ater feito, não combinando os herdeiros, transfere^e para o 
credor o direito de opção. 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



- 49- 

Art. 459. As disposlcOes desta secção são applicaveis, no 
que o possam ser, a todas as obrigações alternativas de fazer ou 
não fazer. 

SECÇÃO V 

DAS OBRIOAÇÕBS DISJUNCTIYAS 

Art. 460. A obrigação se diz disjunctiva quando o devedor 
tem a escolha de pasmar a uma ou a outra pessoa. 

Art. 461. O devedor âca exonerado pagando a qualquer dos 
credores que escolher. 

Art. 462. Si, sem ter feito a escolha, morre o devedor, torna- 
se incapaz, ou é passado o tempo de fazel-a, o objecto da presta- 
ção se divide entre os credores. 

Art. 463. O devedor, depois de feita a escolha, não pôde 
mais retiral-a. 

SECÇÃO VI 

DAS OBRIGAÇÕES INDIVISÍVEIS 

Art. 464. A obrigação se diz indivisível quando a prestação ó 
de uma cousa ou de um facto, que por sua natureza ou por con- 
venção não é susceptível de divisão. 

Art. 465. Aquelles que contrahiram uma obrigação indivisí- 
vel são solidariamente responsáveis, ainda que não tenha sido 
estipulada a solidariedade. 

Art. 466. Consistindo a obrigação indivisível na prestação 
de um íkcto e sendo vários os credores, cada um destes pôde 
exigir o seu cumprimento, prestando caução. 

§1.0 Igual direito tem cada um dos herdeiros do credor da 
obrigação indivisível. 

§2.(» Si os herdeiros do devedor da obrigação a não cum- 
prirem, respondem proporcionalmente por perdas e damnos. 

§ 3. o Si algum dos nerdeiros cumprir a obrigação, tem di- 
reito a ser indemnizado pelos mais herdeiros. 

Art. 467. Si a prestaç^ for de cousa certa e determinada, é 
só obrigado o devedor ou herdeiro do devedor, em ciyo poder ella 
se achar. 

SECÇÃO VII 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES SOLIDÁRIOS 

SUB-SECÇÃO I 
Disposições geraes 

Art. 468. Quando a obrigação é contrahida por mais de uma 
pessoa, ou em favor de mais de uma pessoa, cada um dos deve- 
dores, no primeiro caso, é somente responsável pela sua parte 

Código Civil. 4 
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Art. 478. O devedor solidário, demandado pelo credor, pôde 
allegar todos os meios de defesa, resaltantes da natureza da 
obrigação, eque lhe forem communs com 03 outros conde vedores : 
porém os meios de defesa, que forem puramente pessoaes, so 
aproveitam aquelle a quem dizem respeito. 

Art. 479. Quando um dos devedores solidários torna-se her- 
deiro único do credor, ou quando o credor torna-se herdeiro 
único de um dos devedores solidários, a obrigação solidaria só se 
extingue pela confusão quanto à parte que competia a esse 
devedor. 

Pamgrapho único. Si o devedor, ou o credor, só é herdeiro de 
uma quota da herança, a obrigação só se extingue, na forma do 
artigo, em proporção dessa quota. 

Art. 480. A obrigação contrahida solidariamente para com o 
credor, se divide de direito entre os devedores ; estes se presu- 
mem obrigados entre si em partes iguaes. 

Art. 481. O devedor solidário, que paga a divida, ou a extin- 
gue por algum dos meios equivalentes ao pagamento, tem di- 
reito de haver dos outros condovedores, inclusivamente aquelle 
ou aquelles,que pelo credor tenham sido perdoados,ou exonerados 
da solidariedade, a parte respectiva, que lhe compete na divida. 

Paragrapho único. Si algum destes for insolvavel, será sua 
parte repartida entre todos os mais. 

Art. 482. Quando o negocio, pelo qual se contrahiu a divida 
solidaria, só diz respeito aos interesses de al^um ou de alguns 
dos devedores, estes são responsáveis entre si, em propor^ de 
seus respectivos interesses, devendo-se reputar os oonaevedores 
desinteressados como simples fiadores. 

Art. 483. Os herdeiros de cada um dos devedores solidários 
respondem coUectivamente pela totalidade da divida ; cada um 
delles, porém, individualmente é só responsável pela quota da 
divida correspondente ao seu quin^k» hereditário. 

SECÇAO VIII 

DA BXTXNCÇlO DAS OBRiaAQOBS 

Art. 484. As obrigações se extinguem : 

l.«Pelo pagamento; 
2.« Pela novação; 
3.» Pelo perdão; 
4.* Pela compensação ; 
5.«> Pela confusão; 
6.® Pela perda da cousa ; 
7.* Pela annullação da obrigação ; 
8.0 Pelo effeito da condição resolutiva ; 
9.0 Pela prescripção extinctiva ; 
10. « Nos mats casos especiaes designados na lei. 
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SUB-SECÇÃO ÚNICA 

Do pagamento em geral 

Art. 485. Todo o pagamento suppOe uma divida, e o que 
foi pago, sem ser devido, está sujeito a repetição, salvo nos casos 
especialmente declarados na lei. 

Alt. 486. O pagamento pôde ser feito pelo pronrio devedor, 
ou por qualquer interessado, como o fiador, o co-obrigado. 

Art. 487. Consentindo o credor, ainda contra a vontade do 
devedor, pôde um terceiro, não interessado, fazer o pagamento, 
e fica este com o direito de ser reembolsado. 

Art. 488. Sem autorização do devedor não pôde um ter- 
ceiro, não interessado, obrigar o credor a aceitar o pagamento, 
e ainda com autorização do devedor, não pôde o credor ser obri- 
gado a aceitar o pagamento, quando a obrigação ó de fazer, e o 
credor havia tomado em consideração a pessoa do devedor para a 
prestação do facto. 

Art. 489. O pagamento feito pelo incapaz, na forma e 
tempo devido, é valido e o exonera da obrigação. 

Art. 490. O pagamento, para ser válido, deve ser feito ao 
próprio credor, ou ao seu legitimo representante. 

Art. 491. O pagamento feito a terceiro não extingue a obri- 
gação, excepto : 

1 .** Si assim foi estipulado ; 

2.<» Quando autorizado por lei, ou determinado por senr 
tença ; 

3.® Si o credor ratifica o pagamento ; 

4.0 Si o credor tirou proveito do pagamento e atè à impor- 
tância do mesmo proveito ; 

b,^ Si de boa fé pagou à pessoa que está na posse da quali- 
dade de credor, ainda que o possuidor seja depois evicto. 

Art. 492. Si a posse da qualidade de credor for duvidosa, 
ou contestada, o devedor exonera-se por meio da consignação 
judicial. 

Art. 493. O devedor da herança satisfaz, pagando ao cabeça 
de casal. Si pagar ao herdeiro que não seja cabeça de casal, 
ainda aue somente a parte daquelle, antes de partilhas, ou de 
liquidada a herança, responde aos interessados por perdas e 
damnos. 

Art. 494. Não se exonera o devedor que paga ao credor 
incapaz, salvo si este tirou proveito do pagamento, e ató à im- 
portância desse proveito. 

Art. 495. Não se pôde prestar uma cousa, ou um facto, dif- 
ferente do que se deve, sem o consentimento do credor, ainda que 
a cousa, ou o facto oíferecido, seja mais valioso. 

Art. 496. Si a qualidade da cousa devida não foi designada, 
o devedor exonera-se, ainda que preste a cousa peior, com tanto 
que esta tenha algum valor apreciável . 



Digitized by 



Google 



— 53 -- 

Art. Aff7. O pagamento deve ser feito integralmente, enSo 
por partes, si outra cousa não tiver sido estipulada ou de- 
terminada. 

Paragrapho único. Mas cada herdeiro do devedor pôde obri- 
gar o credor a aceitar a sua parte na divida. 

Art. 498. Si a divida for em parte liquida, e em parte illi- 
quida, poderá o credor exigir a parte liquida, e o devedor obri- 
gal-o a recebel-a, emquanto se não liquidar o resto. 

Art. 499. O pagamento deve ser feito na moeda determi- 
nada, ou convencionada. 

Paragrapho único. Ainda que se tenha declarado que a di- 
vida foi contrahida com o recebimento de certa moeda, satisfaz o 
devedor, pagando na moeda corrente, ao tempo do pagamento. 

Art. 500. Consistindo a divida em certo numero de róis, sa- 
tisfaz o devedor pagando o numero de réis devido na moeda 
corrente ao tempo do pagamento. 

Art. 501. Quando o pagamento deve ser feito em certo nu- 
mero de réis, e em moeda de metal designado, o devedor satisfiiz 
pagando o numero de réis devido, na moeda corrente do metal 
designado. 

Art. 502. Si a moeda metallica, em que deve ser feito o pa- 
gamento, fôr, por lei, posta fora de curso, ou não çuder ser 
encontrada, o devedor satisfaz, prestando seu valor intrínseco 
do tempo e logar do pagamento. 

Art. 503. Tratando-se de rendas, pensões alimentícias, juros, 
©, em geral, de quaesquer prestações devidas em certos e deter- 
minados períodos, a quitação do que for devido em um pariodo 
faz presumir o pagamento do que for devido dos períodos ante- 
riores. 

Art. 504. O devedor de cousa naturalmente fungível, na 
impossibilidade de pagal-a em natureza, satisfaz, dando • seu 
valor, regulado pelo tempo e logar do pagamento. 

Paragrapho único. Si o tempo do pagamento não foi deter- 
minado, o valor será regulado pelo tempo em que o devedor 
foi constituído em mora. 

Art. 505. Quando o pagamento tem de ser feito por peso e 
medida, em falta de declaração era contrario, entende-se o peso 
e medida no logar do pagamento. 

Art. 506. O pagamento deve ser feito no logar designado no 
titulo da obrigação, ou subentendido pela natureza da mesma. SI 
não houver logar designado ou subentendido, tratando-se de couâà 
certa e determinada, deve o pagamento ser feito no logar em 
que existia a cousa ao tempo da obrigação. Nos mais casos deve 
o pagamento ser feito no logar do domicilio do devedor ao 
tempo em que for exigido o mesmo pagamento. 

Art. 507. SI o credor mudar do domicilio, no caso em que o 
logar deste for o designado para o pagamento, o devedor poderá 
pagar ou no lugar do domicilio designado, ou no logar do ultimo 
domicilio do credor. 

Art. 508. Si o devedor mudar de domicilio, no caso em que 
o logar deste for o designado para o pagamento, o credor poderá 
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Art. 520. O credor, que só foi pago em parte, e o que lhe 
fez o pagamento parcial, concorrem juntos para exercerem seus 
direitos, em proporção do que lhes ó divido. 

Art. 521. Também não ha preferencias entre os subrogados 
em diversas partes da mesma divida, ainda que essas subro* 
gaçOes parciaes tenham sido feitas em differentes tempos. 



pivislo II 
Da imputação de pagamento 

Art. 522. Si o devedor por diversas dividas se propuzer a 

Sagar alguma ou parte de alguma delias, âca À escolha delle 
evedor designar a qual delias deve referir-se o pagamento ; 
mas sem o consentimento, do credor, não pôde mandar imputar 
o pagamento na divida ainda não vencida. 

Art. 523. Si a divida ó de capital e juros, não pôde o devedor, 
sem o consentimento do credor, mandar que o pagamento ge 
impute 00 capital, sem estarem pagos os juros. 

Art. 524. O pa^mento, feito por conta do capital e juros, si 
não ó integral, imputa-se primeiramente nos juros, quanto 
baste para sua solução, e o restante imputa-se no capital. 

Art. 525. Si o credor dà quitação do capital, sem reservar os 
juros, presumem-se estes pagos. 

Art. 526. Si o devedor nao declarou em que divida queria 
que si âzesse a imputação, e não consta em que divida se fez a 
mesma, deve-se fazel-a: 

1 •• Na divida vencida, de preferencia à não vencida ; 

2.^ Na divida liquida, de preferencia à illiquida; 

3.^ Na concurrencia de dividas liquidas vencidas a imputação 
se fará á escolha do devedor. 

DIVISÃO III 

Pagamento por consignação 

Art. 527. O devedor pôde exonerar-se da obrigação, fazendo 
depositar judicialmente, com citação do credor, a cousa devida, 
nos seguintes casos: 

1.» Si o credor recusa recebel-a ; 

2.0 Si ha duvida sobre quem seja o credor, porque mais de 
uma pessoa pretendem sel-o: 

3«° Si o credor não quer dar quitação, ou recusa dal-a na 
forma devida ; 

4.*> Si o credor fôr desconhecido, ou residir em logar incerto, 
ou quando o logar, posto que certo, é perigoso, ou de difflcil 
accesso ; 
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Art. 537. Si a primeira obrigação se achar extincta ao 
tempo em que a segunda foi contrahida, flcarà a novação sem 
effeito. 

Art. 538. Não constando ser outra a vontade das partes, 
haverá novação: 

1.* Quando uma obrigação pura e simples se converte em 
condicionai : 

2.0 Quando a obrigação condicional se converte em pura e 
impies. 

Em qualquer dos casos a primeira obrigação se extingue . 

Art. 539. A novação não se presume; é necessário que 
seja expressamente estipulada, ou que se deduza claramente dos 
termos do acto, ou que a nova obrigação seja incompativel com 
a anterior. 

Art. 540. Quando não apparece claramente a intenção de 
novar, entendem-se coexistentes as duas obrigações, e vale a 
primeira em tudo que não se oppuzer á segunda. 

Art. 541. A novação, por substituição de devedor, para ter 
logar, ô necessário que o novo devedor seja aceito pelo credor e 
que este desobrigue o primeiro devedor. 

Art. 542. O credor que exonerar pela novação o primeiro de- 
vedor, aceitando outro em seu logar, não terá regresso contra 
aquelle, si o novo devedor se tornar insolvente, salvo si outra 
cousa for estipulada, ou si a insolvência do novo devedor existia 
ao tempo da novação, e era pelo credor desconhecida. 

Art. 543. A simples indicação, feita pelo devedor, de pessoa 
que deve pagar em seu logar, ou feita pelo credor de pessoa que 
deva receber em seu logar, não produz novação. 

Art. 544. Extincta a divida anterior pela novação, flcam 
igualmente extinctas todas as mais obrigações accessorias, não 
havendo reserva expressa com o consentimento daquelles a 
quem esta possa prejudicar, salvos os casos de subrogação legal. 

Art. 545. A novação feita entre o credor e alguns dos devedo- 
res solidários exonera os mais coadevedores, que não tenham 
consentido nella. 

Art. 546. A novação entre um dos credores solidários e o 
devedor extingue a obrigação deste para com os outros credores. 

Art. 547. O devedor substituído não çóde oppor ao credor 
os meios de defesa, que podia oppor o primeiro devedor, mas 
pôde oppor os que lhe competem pessoalmente e os que resultam 
da nova obrigação. 

Art. 548. Não ha novação nos casos de subrogação legal. 

SECÇÃO X 

DO PERDÃO DA DIVIDA 

Art. 549. E' licito a qualquer renunciar o seu direito e per- 
doar o que se lhe deve, salvo nos casos em que a lei o prohibe. 
Art. 550. Quando o perdão é dado entre vivos por mera 
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Art. 564. Salvo o prejuizo de terceiro, o direito de compen- 
sação pôde ser renunciado, não só de antemão, como depois delia 
▼eriflcada, e não só expressamente, como por factos de que se 
deduza necessariamente a renuncia . 

Art. 565. A compensação terá logar, qualquer que seja a 
causa de uma ou de outra divida; excepto: 

1 .• Quando alguma das partes houver renunciado de ante- 
mão o direito de compensação ; 

2.* Quando a divida proceder de deposito: 

3.« Quando a divida consistir na restituição do que o devedor 
tenha obtido por meios illicitos, ou na indemnisação de seu valor, 
si a cousa não pode ser restituída ; 

4.0 Quando a divida fòr de alimentos, ou de outra cousa, 
que não possa ser penhorada, ou por disposição de lei, ou pelo 
titulo de que procede. 

Art. 566. Em todos os casos especiaes declarados no artigo 
antecedente, em que a compensação se não admitte, se fará, 
todavia, compensação, si for opposta de outro caso especial 
idêntico. 

Art. 567. Tratando-se de titulo ao portador, ou paçaveis à 
ordem, não pôde q devedor compensar com o cessionário o que 
dever ao cedente. 

Art. 568. O fiador pôde fazer compensação com o que o 
credor deve ao principal devedor, até á importância da fiança ; 
mas o principal devedor não pôde fazer compensação com o que 
o credor deve ao seu fiador. 

Art. 569. O devedor solidário pôde fazer compensação com 
o que o credor deve ao seu condevedor, até â concurrencia da 
parte do mesmo condevedor. 

Art. 570. O devedor, que consentia pura e simplesmente na 
cessão feita pelo credor em favor de terceiro, não pôde oppor ao 
cessionário a compensação, que poderia oppor, antes ou depois 
do seu consentimento, ao credor. 

Paragrapho único. Si o devedor, tendo noticia da cessão, 
por qualquer das formas do art . 2029, não protesta ou resalva 
seus direitos no prazo de trinta dias, a contar-se da noticia, 
entende-se ter consentido pura e simplesmente. 

Art. 571. Si a cessão se fizer, sem que delia se haja dado 
noticia ao devedor, por qualquer das formas do art. 2029, ou si, 
tendo- lhe sido dada a noticia, elle não consentir na cessão. 

§ 1.0 No primeiro caso, poderá o dito devedor oppor ao 
cessionário a compensação dos créditos, que tiver contra o ce- 
dente quer anteriores, quer posteriores á cessão. 

§ 2.0 No sesfundo caso, só poderá oppor ao cessionário a 
compensação dos créditos, que tiver contra o cedente anteriores 
á noticia da cessão. 

Art. 572. Quando, para realizar-se o pagamento, se tenham 
de fazer despezas, ou porque as duas dividas não devem ser 
pagas no mesmo logar ou por qualquer outra causa, não obsta 
iBSo á compensação, comtanto que se levem essas despezas em 
conta. 
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Art. 573. Si houver mais de uma dividas compensáveis, em 
&lta de declaração seguir-se-ha a regra do art. 526. 

Art. 574. A compensação não pciae ter iogar em prejaizo 
de direitos adcjuiridos por terceiros, antes delia effectaar-se em 
virtude da lei. 

Art. 575. O que paga uma dívida susceptível de compen- 
sação, não pôde, quando exi^r o credito, que podia ser com- 
pensado, valer-se, com prejuízo de terceiro, dos privilégios e 
hypothecas, que asseguravam esse credito, salvo provando igno- 
rância da existência do credito, que a extinguia. 

SECÇÃO XII 

DA CONFUSÃO 

Art. 576. Quando as qualidades de devedor e de credor de 
uma só e mesma obrigação se reúnem na mesma pessoa, extin- 
guem-se o credito e a obrigação pela confusão. 

Art. 577. A confusão, que extingue a obrigação principal, 
extingue a accessoria ; mas a que extingue a accessoria não ex- 
tingue a principal. 

Art. 578. A confusão que se opera na pessoa do credor ou 
do devedor solidário, só produz os seus effeitos na parte propor- 
cionai ao seu credito ou divida. 

Àrt. 579. Não ha confusão concorrendo na mesma pessoa 
as qualidades de creder e devedor, por titulo de herança, aceita 
a beneficio de inventario. 

Art. 580. Si a confusão se desfaz, renascerá a obrigação, com 
todos os seus accessorios, salvos os direitos adquiridos por ter- 
ceiros nos casos especialmente declai»ados na lei. 

SECÇÃO Xlll 

DA. PERDA DA COUSA E IMPOSSIBILIDADE DA PRESTAÇÃO 

Art. 581. Extingue-se a obrigação pela perda da coasa de- 
vida, si esta era certa e determinada. 

Art. 582. O devedor de um i cousa certa e determinada satisfaz, 
entregando-a no estado em que se achar, e não ô responsável 
por sua perda ou deteriorações, excepto se provieram de falta 
sua, ou por se haver constituído em mora. 

Art. 583. Si a perda ou deteriorações da cousa proveio de 
falta do devedor, ou por se ter elle constituído em mora, será 
obrigado a pagar o seu valor e as deteriorações e perdas e 
damnos. 

Paragrapho único. A perda e deterioração da cousa se pre- 
sumem provenientes de falta do devedor, ou das pessoas por 
cujos actos é elle responsável. 
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Art. 584. O devedor moroso ô responsável pelo valor da cousa 
e por perdas e damnos, ainda que a cousa se perdesse por caso 
fortuito ou força maior, salvo si elle provar que a cousa se teria 
perdido igualmente em poder do credor. 

§ 1 .o A disposição do artigo tem logar, ainda no caso do de- 
vedor ter obtido a cousa por meios crimitíosos. 

§ 2.° Incumbe ao devedor provar o caso fortuito ou força 
maior. 

Art. 585. Perdendo-se a cousa sem falta do devedor, si resul- 
tarem direitos em consequência da perda, pertencem elles ao 
credor. 

Paragrapho único. Si a cousa só se perdeu em parte, o res- 
tante pertence ao credor. 

Art. 586. As disposições dos artigos antecedentes são appli- 
caveis ao caso em que a prestação da cousa devida torne-se pny- 
sica ou legalmente impossível. 



CAPITULO VII 

JDos direitos e obx-igacões em g;ex-a.l daquelle que 
irecebe ou deteiu a. cousa, allxeia com o'brifi;aQão 
de a exitiregax* ao douo ou a outxrem* 

Art. 587. Aquelle que recebe ou detém a cousa alheia, com 
obrigação de a entregar ao dono ou a outrem, é o devedor da 
cousa ; a pessoa a quem deve ser entregue é o credor delia. 

Art. 588. Os direitos e obrigações do credor e devedor, não 
havendo disposição especial de lei, determinação, ou convenção 
em contrario, serão regulados pelos seguintes artigos. 

Art. 589. Sendo qualquer cousa entregue estimada, presu- 
me-se ser a estimação a importância da indemnização, no caso de 
responsabilidade. 

. Art. 590. O devedor, autorizado a usar da cousa, deve usar 
da mesma na forma convencionada, como o faria uma pessoa 
cuidadosa e diligente no uso de suas próprias cousas ; na falta de 
convenção, deve feizer o uso presumido, ou aquelle, a que a cousa 
é naturalmente destinada. 

Art. 591. O devedor autorizado a usar da cousa não é res- 
ponsável pelas suas deteriorações, provenientes do uso regular 
e normal, que faça delia. 

Paragrapho único. As despezas ordinárias, que o devedor é 
obrigado a fazer para o uso da cousa, são por sua conta sendo o 
uso gratuito, e por conta do credor sendo o uso retribuído. 

As despezas extraordinárias são, em todo o caso, por conta do 
credor. 

Art. 592. O devedor é obrigado a velar pela conservação da 
cousa e seus accessorios, como o faria uma pessoa cuidadosa e 
diligente pelas suas próprias cousas, e responde pela perda e de- 
teriorações que resultarem de falta sua. 
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admittida a retenção daquellas, com que se fizerem as despezas, 
que conferem esse direito. 

Art. 609. Si a mesma cousa tem bemfeitorias e deteriorações, 
que devam ser pagas, faz-se o encontro de umas com outras. 

Art. 610. O direito de retenção só tem effeito em relação ao 
credor, e não em relação a terceiros, que tenham direitos sobre 
a cousa, não sendo estes conferidos pelo credor. 

Art. 611. O direito de retenção se extingue pela entrega ou 
abandono voluntário da cousa. 

Art. 612. Alienando o devedor a cousa, pôde o credor reivin- 
dical-a do adquirentes em cujo poder estiver, emquanto não se 
der a prescripção, ou exigir do devedor o seu valor. 

Art. 613. A entrega da cousa deve ser feita ao credor, ou ao 
seu legitimo representante. 

Art. 614. A entrega da cousa se eflfectua pela transferencia 
da mesma ao poder do credor, ou pelo facto de ser posta á sua 
disposição, de forma que elle possa dispor e gozar delia livre- 
mente. 

Art. 615. As despezas para a entrega da cousa são por conta 
do devedor, as mais despezas depois da entrega são por conta do 
credor. 

Paragrapho único. Consideram-se despezas da entrega, as de 
contar, pesar e medir. 

Art. ol6. O devedor é obrigado a fazer a entrega da cousa 
com seus títulos, e tudo que é destinado para o seu uso perpetuo. 

Art. 617, Sendo o credor da cousa um incapaz, o devedor só 
se exonera, restituindo-a ao seu representante legal, ainda que 
a tenha recebid ) do incapaz . 

Art. 618. Si o devedor veiu no conhecimento, de que a cousa 
não ô de quem a recebeu, e de que este a obteve por meios cri- 
minosos, não se exonera entregando-a ao credor ; exonera-se, 
porém, por meio do deposito judicial. 

Art. 619. Sendo vanos os credores, ou vários os herdeiros do 
credor, si a cousa admittir divisão, não poderá o devedor en- 
tregar a cada um delles senão a sua respectiva parte, não sendo 
credores solidários. 

Art. 620. Haveado duvida sobre a pessoa a quem deva ser 
feita a entrega, ou sendo vários os credores, e a cousa indivi- 
sível, não combinando elles sobre quem deva recebel-a,o devedor 
exonera-se por meio do deposito judicial. 

Art. 621 . A cousa deve ser entregue, sendo certa e determi- 
nada, no logar em que se achar ao tempo da restituição, si outra 
cousa não tiver sido convencionada. As despezas do transporte 
são por conta do credor. 

Art. 622. Si a cousa foi entregue, em nome de algum in- 
capaz, por seu representante legal, e estiver cessada a incapaci- 
dade, ao tempo da restituição, será a cousa restituída á pessoa 
em cujo nome foi entregue. 

Art. 623. As disposições da presente secção são applicaveis ao 
caso em que a cousa tem de ser restituída pela realização da 
condição resolutiva. 
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que competem ao devedor, salvas as de sua incapacidade nos 
termos do art. 630. 

Art. 640. Si o credor receber, por qualquer forma, alguma 
cousa em pagamento da divida ou de parte delia, a caução 
prestada por outro, que não seja o devedor, flcarà extincta 
no todo ou em parte, ainda que depois a cousa venha a ser 
evícta. 

Art. 641. E' permittida a estipulação, que vencida a divida, 
e não sendo pa^a, possa o credor, ainda extra-judicialmente, 
vender a cousa dada em catição ; ou que o credor flcarà com 
ella pelo preço de sua avaliação, feita por louvados escolhidos 
pelas partes. 

Art. 642. Julgar-se-ha não escripta a estipulação de ficar 
a cousa dada em caução vendida ao credor pelo valor da divida, 
ou por preço ajustado ao tempo do contracto, ou pelo valor em 
que a estimar o credor. 

Art. 643. "O penhor, a hypotheca e a antichrese são in- 
divisiveis não obstante a divisibilidade da divida entre os her- 
deiros do devedor ou do credor. Cada parte das cousas ou cada 
uma das cousas empenhadas ou dadas em hypotheca ou em 
antichrese flca sujeita á totalidade da divida e â cada fracção 
da mesma. 

Art. 644. Havendo mais de uma hypotheca ou an- 
tichrese sobre o mesmo immovel, ou sendo o mesmo movei 
empenhado a vários credores, extinguindo-se qualquer das 
dividas hypothecarias, antichreticas ou pignoratícias, a cousa 
permanece integralmente sujeita á divida ou dividas 
restantes. 



CAPITULO IX 



Da responsai) llidade clvli 



Art. 645. Todo aquelle que, voluntária e scientemente, 
oflfende os direitos de outrem, constitue-se na obrigação de 
indemnizar o lesado pelo damno que lhe causar. 

Art 646. Os direitos podem ser offendidos, por factos, ou por 
omissão de factos. 

Art. 647. Estes factos, ou omissão de factos, podem pro- 
duzir responsabilidade criminal, ou simplesmente responsabi- 
lidade civil, ou uma e outra responsabilidades simultanea- 
mente. 

Art. 648. A responsabilidade criminal nem sempre é acom- 
panhada da responsabilidade civil, e a civil nem sempre da 
responsabilidade criminal. 

Art. 649. Todo aquelle, que, podendo e devendo impedir 
am damno, não o impede, é responsável pelo damno causado. 

Código Civil ^ 9 
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acQão civil. Não se poderá, porém, questionar sobre a existência 
do facto e sobre quem seja seu autor, estando isto já decidido no 
jnizo criminal, por sentença passada em julgado. 

Art. 660. Os immoveis do delinquente âcam hypothecados 
pela satisfação do damno, que causar com o delicto. 

Art. 661. Nenhuns bens do cônjuge innocente, quer sejam 
de meação, quer não, âcam obrigados á satisfação do damno 
causado por delicto do outro cônjuge. 

Art. 662. Toda a pessoa, que tem outra debaixo de sua di- 
recção ou inspecção, é responsável pelo damno causado por 
esta, durante o tempo em que estiver debaixo de sua direcção* ou 
inspecção ou morar em sua companhia. 

O pai, e na falta deste, a mãi, é responsável pelo damno cau- 
sado por seus filhos menores, que viverem em sua companhia. 

O tutor é responsável pelo damno causado pelo seu tutelado, 
que morar em sua companhia. 

O mestre de educação, ou de qualquer arte ou offlcio, é res- 
ponsável pelo damno causado pelos seus discipulos, ou apren- 
dizes, emquanto estiverem debaixo de sua inspecção ou 
direcção. 

Art. 663. Os responsáveis, de que trata o artigo antecedente, 
ficarão isentos de responsabilidade, si provarem que não houve 
falta de sua parte, ou que não puderam impedir o damno cau- 
sado. 

Paragrapho único. Neste caso subsistirá a responsabilidade do 
autor do damno, si por lei delia não estiver isento. 

Art. 664. Os amos, ou committentes respondem pelo damno 
causado pelos seus criados de servir ou por quaesquer pessoas 
encarregadas de certos serviços ou commissOes, no desempenho 
dos ditos serviços ou commissOes, salvo o direito daqueiles contra 
o autor do damno. 

Art. 665. Aquelle, cujos animaes, ou outras cousas suas, 
prejudicarem a outrem, será responsável pelo damno causado, 
provando o lesado que houve falta do responsável. 



SECÇÃO ÚNICA 

DA LIQUIDAÇÃO DA INDBMNIZAÇXO 

Art. 666. A indemnização, no caso de homicídio, consistirá: 

1.0 Na satisfação de todas as despezas feitas com a tentativa 
da cura do fallecido, e com o seu funeral; 

2.0 Na prestação de alimentos ao cônjuge sobrevivo, emquanto 
delles precisar, e não passar a segundas núpcias, excepto si teve 
parte no homicídio ; 

3.° Na prestação de alimentos ás pessoas, a quem os devia o 
fallecido ao tempo do homicídio, excepto se tiverem parte no 
homicídio. 
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PARTE ESPECIAL 

Das pessoas, das cousas e dos actos jurídicos em 
particular 

LIVRO 1° 

DAS PBSSOAS KM PARTICULAR 

TITULO l" 

DA família 
CAPITULO I 

I>o casamento 

SECÇÃO I 

Art. 675. O casamento só ix)depà ser provado por escriptura 
publica. 

Art. 676. Quem pretender casar-se pela forma estabelecida 
na lei, deverá apresentar ao juiz de casamentos de sua resi- 
dência uma declaração contendo : 

l.<» Os nomes, appellidos, idades, profissão, domicilio e resi- 
dência dos contrahentes ; 

2.« Os nomes, appellidos, idades, proâssão, domicilio e resi- 
dência dos seus pais, ou si são alhos de pai ou pais desconhecidos. 

Paragrapho único. No caso de serem menores ambos ou algum 
dos contrahentes, também será declarado que se casam com o 
consentimento da pessoa a quem devem pedil-o. 

Art. 677. Si os contrahentes forem residentes em districtos 
diversos, em cada um delles se farã a declaração de que trata o 
artigo antecedente. 

Art-, 678. Si o domicilio do contrahente não for o da sua 
residência, será ainda obrigado a apresentar uma justiâcaçâo, 
em que prove não haver entre elle e o outro contrahente impe- 
dimento algum para se casarem. 

Art. 679. Apresentada a declaração de que trata o art. 678, 
fará o juiz de casamentos aífixar em logar publico um edital, que 
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a restituil-o, aiada que não seja elle quem tenha recusado o 
casamento. 

Art. 690. Mas o esposo, que houver recusado o casamento, 
será obrigado a indemnizar o outro das despezas, a que tiver 
dado causa. 

Paragrapho único. A acção para haver esta indemnização, 
prescreve por um anno, a contar-se do dia da recusa do ca- 
samento. 

SUB-SECÇÃO 2* 
Dos impedimentos de casamento 

Art. 691. E* prohibido o casamento : 

1.0 Entre os parentes por consan^uidade ou por affinidade 
licita na linha recta, sejam elles legitimes ou illegitimos, per- 
filhados ou não ; 

2.0 Entre os parentes por consanguinidade em 2.« grào na 
linha collateral, sejam elles legitimes, ou illegitimos, pernlhados 
ou não. 

Art. 692. São impúberes os menores do sexo masculino, que 
ainda não tiverem a idade de 14 annos completos, e os do sexo 
feminino, que ainda não tiverem a idade de 12 annos completos. 

Art 693. Não podem contrahir casamento os impúberes. 

Art. 694. Ficará revalidado o casamento contrahido pelo 
impúbere : 

1.0 Si este, depois de chegar á puberdade, continuar a viver 
com o outro cônjuge, 60 dias pelo menos ; 

2.0 Si, tendo hasrido separação, antes de flndar-se o prazo 
do numero antecedente, não fór proposta a acção de nuUidade 
dentro do um anno, a contar-se ao aia da separação ; 

3.0 Si a mulher impúbere houver concebido antes da puber- 
dade, ou da separação. 

Art. 695. Não será permittido segundo casamento, emquanto 
não fôr dissolvido o primeiro. 

Art. 696. O casamento só pôde ser dissolvido no caso de 
sua annu Ilação, ou por morte de alguns dos cônjuges. 

Art. 697. E* nullo o casamento contrahido por pessoa cas- 
trada. 

Art. 698. E' válido o casamento do louco contrahido du- 
rante lúcido intervallo. 

Art. 699. A annuUação do casamento do louco, que não 
foi contrahido durante lúcido intervallo, só por elle poderá ser 
requerida, quando recupere a razão, e ficará revalidado : 

1.0 Si, depois de haver recuperedo a razão, continuar a vivei* 
com o outro conjure 30 dias pelo menos ; 

2.0 Si, tendo havido separação antes de findar-se o prazo do 
numero antecedente, não fôr proposta a acção de nullidade dentro 
de um anno, a contar-se do aia da separação ; 

3.0 Si houver filho do casamento, ou si a mulher tiver con- 
cebido antes da separação. 
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Art. 707. Presumem-se casadas as pessoas fallecidas na posse 
desse estado. 

Art. 708. Qualquer casamento, ainda que annullado seja, 
produzirá todos os effeitos do casamento válido desde o dia da 
sua celebração até ao dia em que for proposta a acção para a sua 
annullação, tanto em relação aos cônjuges, como aos bens e aos 
filhos, si houver sido contrahido em boa fé por ambos os côn- 
juges. 

Paragrapho único. Procede a disposição deste artigo ainda 
que depois da celebração do casamento ambos os cônjuges ou 
algum delles si tenha constituído em má fé. 

Art. 709. Em todos os casos, em que o casamento se reva- 
lida, nos termos dos arts. 694, 699 e 704 terá elle eíTeito retro- 
activo ao dia de sua celebração. 

Art. 710. O casamento contrahido pelo cônjuge de um au- 
sente, não pôde ser impugnado emquanto durar a ausência. 

Art. 711. Si um só dos cônjuges estava em boa fé ao tempo 
da celebração do casamento, só a elle e aos filhos aproveitarão os 
effeitos do casamento. 

Art. 712. O casamento putativo não legitima os filhos espú- 
rios ; legitima os filhos naturaes nascidos ou concebidos antes 
delle, si, em forma legal estiverem ou forem reconhecidos pelos 
pães até ao dia em que foi proposta a acção para a annullação do 
casamento. 

Art. 712. Não produzirão effeitos civis: 

1.° O casamento entre o adultero e a pessoa, com quem com- 
metteu o adultério, si antes do casamento foram condemnados 
pelo crime do adultério, ou si do adultério resultou o divorcio ; 

2.^ O casamento entre o cônjuge, que matou ou tentou matar 
o outro cônjuge, ou foi cúmplice do crime, si foram condemnados ; 

3.® O casamento, que se annullar por motivo, que era conhe- 
cido de ambos os contrahentes ao tempo da celebração do mesmo. 

Art. 713. Em consequência do disposto no artigo antecedente: 

1.® A união dos cônjuges será considerada como mero concu- 
binato e os filhos reputados illegitimos, naturaes ou espúrios, 
conforme a natureza das relações entre os cônjuges ; 

2.^ Não terá effeito qualquer contracto antenupcial cele- 
brado entre os esposos ; 

3.** A divisão dos bens se fará conforme os princípios, que 
regulão a sociedade, e não pelo contracto antenupcial, qne tenha 
havido, ou regimen legal. 

SUB-SECÇÃO 3a 
Do casamento dos menores 

Art. 714. O menor não poderá se casar sem o consentimento 
de seus pães. 

Paragrapho único. Si algum destes tiver fallecido, ou es- 
tiver impossibilitado de prestar seu consentimento, bastará o do 
outro. 
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de sua mulher, e esta é obrigada a obedecer-lhe no que for licito, 
e conforme a moral e bons costumes. 

Art. 728. A mulher ô obrigada a acompanhar o marido em 
qualquer parte, para onde elle julgue dever transportar-se; mas, 
conforme as circunstancias, pôde o juiz, com conhecimento de cau- 
sa, eximil-a dessa obrigaí^âo. 

Art. 729. A mulher goza das honras do marido, excepto 
aquellas, que forem meramente privativas do cargo publico, que 
elle exerce ou haja exercido, e conserva-as emquanto não passar 
a segundas núpcias. 

Art. 730. O marido é o chefe da familia; a sua decisão pre- 
valece em todos os negócios domésticos. 

Art. 731. Qaalquer que seja o regimen do casamento, a ad- 
ministração de todos os bens do casal pertence ao marido, e 
ainda a administração dos bens próprios da mulher, si, quanto a 
estes, outra cousa não houver sido convencionada nõ contracto 
matrimonial. 

Art. 732. Pôde o marido independente do consentimento da 
mulher dispor livremente dos bens moveis do casal, communs, e 
seus próprios; alienal-os, e obrigal-os por qualquer forma; bem 
como estar emjuizo por questões de propriedade, ou direitos 
relativos aos mesmos. 

Art. 733. Não prejudicam a mulher as doações feitas pelo 
marido, sem o seu consertimento, salvo si forem remuneratórias, 
ou de esmolas, não sendo excessivas. 

Art. 734. Também não prejudicam a mulher, quando prati- 
cado sem o seu consentimento, as fianças prestadas pelo marido, 
e, em geral, quaesquer contratos, por elle celebrados, que de sua 
natureza só podem ser prejudiciaés. 

Art. 735. Qualquer que seja o regimen do casamento, sem o 
consentimento da mulher, não pôde o marido alienar bens im- 
mcveis do casal, ou direitos relativos a elles, ou os bens sejam 
communs, ou próprio de algum dos cônjuges ; nem obrigal-os ou 
oneral-os por qualquer forma. 

Art, 736. Também não pôde o marido estar em juizo, sendo 
autor, sem o consentimento da mulher, e sendo róo, sem a cita- 
ção desta, em cousa que verse sobre a propriedade dos ditos bens, 
ou sobre a posse ou direitos relativos aos mesmos. 

Art. 737. O consentimento da mulher pôde ser supprido pelo 
juiz: 

1.0 Si ella o recusa sem justo motivo ; 

2.« Si acha-se impossabilitada de prestal-o. 

Art. 738. Os actos, de que tratam os arts. 735 e 736, prati- 
cados pelo marido, sem o consentimento da mulher, só podem 
ser annullados: 

1.0 Pela mulher ; 

2.^ Pelos herdeiros da mulher ; 

3.0 Pelo marido, com o consentimento da mulher. 

Paragrapho único. A acção para annuUação de taes actos 
prescreve no prazo de dous annos, a contar-se da dissolução do 
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matrimonio, si outra prescrípção jà se nao tiver veriâcado, con- 
forme as regras geraes desta. 

Art. 739. Si os actos de que tratam os arts. 735 e 736, forem 
relativos aos bens próprios do marido, só podem ser anaullados 
durante o matrimonio : 

!.• Pela mulher ; 

2.« Pelo mar.do, com o consentimento da mulher. 

Paragrapho único. Dissolvido o matrimonio, não podem taes 
actos ser annallados. 

Art. 740. Estando o marido impedido, ou não presente, e 
não tendo dado, uu deixado providencias, pôde a mulher assumir 
a administrac(^ dos beni do casal, ató o regresso, ou cessação 
do impedimento do marido. 

Art. 741. Pôde a mulher, sem autorização do marido, pra- 
ticar todos os actos, para os quaes a lei não exige autorização. 

Art. 742. A mulher não pôae estar em juizo, ou como autora, 
ou como ró, sem autorização do marido, excepto : 

1 .° Nas causas crimes, em que tiver de defender-se ; 

2.*> Nas questõss que tiver com o marido, ou em que os 
interesses deste forem oppostos aos seus ; 

3.^ Quando tenha de oppor-se a algum acto praticado pelo 
marido, ou que este pretenda praticar, e para o qual por lei ó 
necessária a sua intervenção ; 

4. o Nos actos que tenham unicamente por objecto a conser- 
vação e segurança de seus direitos nroprios e exclusivos ; 

5.<* Quando aos bens próprios, ae que, no seu contracto de 
casamento, se tenha reservado o direito de administrar, ou 
dispor ; 

6.0 Nos casos de urgência, não estando o marido presente ; 

7.<* Nos mais casos especificados na lei. 

Art. 743. A mulher não pôde, sem autorização do marido, 
alienar bens por qualauer titulo, ou adquirir bens a titulo one- 
roso, nem coutrahir obrigações, excepto : 

1 .* Nos casos em que a lei especialmente o permitte ; 

2,^ Quanto aos bens próprios, de que no seu contracto de 
casamento se tenha reservado o direito de administrar, ou 
dispor ; 

3.0 Quanto ao bens, que lhe forem doados ou deixados com a^ 
declaração de poder delles dispor livremente ; 

4.0 Nos casos de urgência, não estando o marido presente. 

Art. 744. A autorização marital, nos casos em que é neces- 
sária, pôde ser geral ou especial, para cada um dos actos que a 
mulher pretenda praticar ; pôde, porém, ella ser revogada pelo 
marido em todo tempo, ainda que tenha sido estipulada no con- 
tracto de casamento. 

Paragrapho único. Presume-se praticados e contrahidos com 
o consentimento do marido os actos e obrigações da mulher para 
as despezas diárias da famiíia. 

Art. 745. Entende-se autorizada pelo marido a mulher que 
publicamente occupar algum emprego ou exercer alguma pro- 
fissão, ou industria, e nestes casos entende-se autorisada para 
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todos os actos concernentes ao seu emprego, profissão ou in- 
dustria. 

Art. 746. A mulher casada não precisa da autorização do 
marido : 

l.« Para exercer o pátrio poder sobre seus filhos, havidos 
antes do casamento ; 

2.0 Para exercer a tutela dos descendentes dos mesmos filhos ; 

3.0 Para exercer a tutela de seus ascendentes interdictos ; 

4.<* Para as disposições de ultima vontade. 

Art. 747. As dividas provenientes do exercido do pátrio poder, 
ou das tutelas, de que trata o artigo antecedente, consideram -se 
dividas próprias da mulher, e incommunicaveis. 

Art. 748. A' excepção dos casos do art. 746 não pôde a 
mulher casada exercer qualquer tutela,- sem autorização do 
marido. 

Art. 749. Não importa autorização do acto, praticado pela 
mulher, o silencio do marido, salvo si decorrer tempo suffl- 
ciente para a prescripção, conforme as regras geraes desta. 

Paragrapho único. No caso da excepção do artigo, o acto da 
mulher se julgará titulo hábil para a prescripção, ainda que o 
prescribente tenha tido conhecimento da faltado autorização. 

Art. 750. A nullidade do acto procedida de falta de autoriza- 
ção só pôde ser requerida : 

1.0 Pelo marido; 

2.0 Pela pessoa que, de boa fé, contr^-tou com a mulher, em- 
quanto o acto não é ratificado pelo marido. 

§ 1.° O marido não pôde mais ratificar o acto, depois de 
citado para a acção de nullidade. 

§ 2.0 A boa fé, de que trata o n. 2o, consiste na ignorância 
do casamento da mulher. 

Art. 751. AnnuUado o acto da mulher, por falta de autoriza- 
ção, é devido o proveito, que a ella, ou ao marido, ou a ambos, 
tenha resultado do acto annuUado. 

SUB-SECÇÃO 5* 
Do divorcio 

Art. 752. São causas pam o divorcio somente: 

1 .** O adultério de qualquer dos cônjuges; 

2.0 Offensas graves praticadas por um dos cônjuges na pessoa, 
ou honra do outro. 

3.0 No caso do paragrapho único do art. 702; 

4.0 No caso do paragrapho único do art. 703, salva a dispo- 
sição do art. 704; 

5.0 Si um dos cônjuges voluntariamente abandona o outro, 
não sendo por alguma das causas dos números antecedentes. 

Art. 753. O adultério não será causa para o divorcio: 

I .^ Quando praticado por qualquer dos cônjuges sem conheci- 
mento do acto, ou por erro, ou violência, ou medo irresistível | 
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cedente, si o cônjuge que deu causa ao divorcio provar que, 
até ao tempo em que este foi julgado, também podia requerel-o, 
por alguma das causas legaes. 

Ârt. 767. Nâo será. admlttida em juizo a acçfio de divorcio 
emquanto os coiyuges viverem juntos. 

Art. 768. Os filhos da mulher divorciada, ainda que nascidos 
trezentos dias depois da separaçSLo, serão considerados como 
filhos legitimes, si forem reconhecidos pelo marido por escriptura 
publica, ou por testamento, salvo aos interessados o direito de 
contestarem a paternidade. 

Paragrapho único. O reconhecimento de que trata o artigo 
pôde ser feito a todo o tempo, ainda que o pai tenha passado a 
ulteriores núpcias. 

Art. 769. As dividas contrahidas por qualquer dos conjures, 
depois de requerido o divorcio, não se communicam, salvo si o 
devedor provar que procederam de causa anterior, ou que furam 
contrahidas em beneficio do casal. 

Art. 770. A separaç&odos bens não pôde prejudicar direitos 
de terceiros, adquiridos anteriormente; os coi^juges divorciados 
ficam solidariamente responsáveis pelas dividas communs. 

Art. 771. Cessarão os effeitos do divorcio, si os copjuges 
divorciados voltarem publicamente à co-habitação, com o animo 
de perseverança, e assim o declararem por escriptura publica. 

Art. 772. Reconciliados os cônjuges, voltara a sociedade 
conjugal ao mesmo regimen em que fora coutrahido o casa- 
mento, sem poder ser alterado. 

Paragrapho único. A reconciliação não pôde prejudicar quaes- 
quer direitos de terceiros, adiquiridos durante a separação. 

Art. 773. Em relação aos cônjuges, feita a reconciliação, 
cessam todos os effeitos do divorcio, como si esse nunca tivesse 
existido. 

CAPITULO II 

i>os pais e dos ftlli.os 

SECÇÃO II 

DA PATERNIDADE LEGITIMA 

Art. 774. O marido é o pai do filho concebido durante o casa- 
mento, ainda que a mulher o negue, ou que se prove o adultério. 

Art. 775. Presume-se concebido durante o casamento o filho 
nascido, passados 180 dias depois da celebração delle, e dentro 
dòs 300 dias subsequentes à sua dissolução, ou separação judicial 
dos cônjuges. 

§ l.« O tempo da separação judicial oonta-se do dia em que 
a mulher foi depositada, por ordem do juiz, para o fim da acção 
do divorcio. 
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§ 2.<> Na falta de deposito, contam-se os 300 dias da data do 
julgamento do divorcio. 

Art. 776. A presumpção de que trata o artigo antecedente 
só pôde ser illidida provando-se ter-se achado o marido physi • 
camente impossibilitado de co-habitar com a mulher no prazo 
legal da concepção, definido pelo art. 149. 

Art. 777. Em vida do marido e da mulher, só elle, e em 
qualquer tempo, poderá impugnar a legitimidade do filho con- 
cebido na constância do matrimonio, no caso em que a lei o 
permitte, por meio de acção proposta em juizo. 

Por morte do marido, ou da mulher, só poderão imçugnal-a, 
nos referidos termos, os herdeiros qu3 tiverem um interesse 
legitimo e actual . 

Art. 778. O direito do filho, de reclamar o estado da legiti- 
midade, que lhe pertence, assim como o direito dos interessados 
de contestal-o não se extingue nem pela prescripção nem pela 
renuncia, nem pôde ser objecto de transacção, isto sem prejuízo 
das regras geraes sobre a renuncia, prescripção e transacção 
em relação aos bens. 

Paragrapho único. Este direito passa aos herdeiros pela 
mesma forma declarada no art. 

Art. 779. O filho da mulher, que passar a outras núpcias, 
nascido dentro de 270 dias da dissolução do casamento anterior, 

Sresume-se do marido anterior, e o nascido, passados os 270 
ias, presume-se do marido actual. 

Art. 780. Si o casamento se dissolver por motivo de nul- 
1 idade, os 300 dias, de que trata o art. 775, e os 270 dias, de que 
trata o artigo antecedente, se contarão do dia em que a mulher 
for depositada por ordem do juiz, para o fim da acção de nul- 
lidade. Na falta de deposito, se contarão da data da sentença 
que julgou a nuUidade. 

Art. 781. A filiação legitima pôde provar-se por qualquer 
meio de prova, e ainda pela posse de estado. 

Paragrapho único. A çosse de estado, neste caso, consiste 
no facto de alguém ter sido tratado e reputado por filho, tanto 
pelos pais, como pelo publico. 



SECÇÃO III 

DA LEGITIMAÇÃO 



Art. 782. o casamento subsequente dos pais legitima os 
filhos naturaes, nascidos ou concebidos antes delle, si estiverem 
ou forem reconhecidos pelo pai por escriptura publica ou testa- 
mento, e pela mãi nos termos do art. 756. 

Paragrapho único. Também fica legitimado o filho que, re- 
conhecido na forma dá lei por seu pai, mostrar nos termos do 
art. 802 que saa mãi ô ou foi casada com seu pai. 
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Art. 783. O reconhecimento de que trata o artigo antece- 
dente pôde ser anterior ou posterior ao casamento, ou em qual- 
quer tempo depois de sua dissolução, ainda que o sobrevivente, 
que o for, tenna passado a posteriores núpcias. 

Paragrapho unico. O reconhecimento pôde ser impugnado 
não só pela mãi, como por todos aquelles que tiverem um inte- 
resse legitimo e actual. 

Art. 784. Não podem ser leg^itimados os filhos espúrios. 

Art. 785. Podem ser reconhecidos para o íim de serem legi- 
timados, não sò os filhos naturaes vivos, como os fallecidos, 
e, neste ultimo Qaso, a legitimação aproveita aos herdeiros dos 
filhos fallecidos. 

Art. 786. Os filhos legitimados são em tudo equiparados 
aos filhos legitimes. 

Art. 787. Os effeitos da legitimação principiam da data do 
casamento, ainda que o reconhecimento do filho tenha sido pos- 
terior. 

Art. 788. A legitimação produz todos os seus effeitos, ainda 
que se annulle o casamento, si ambos, ou algum dos cônjuges, 
estava de boa fé ao tempo de sua celebração. 

Art. 789. As leis do paiz, em que for celebrado o casa- 
mento, regulam seus effeitos quanto à legitimidade nos termos 
dosarts. 28e29. 



SECÇÃO III 

DA PERFILHAÇÃO 

Art. 790. Perfilhação é o reconhecimento, que o pai ou a mãi, 
OU ambos elles, fazem de seus filhos illegi timos. 

Art. 791. Não podem ser perfilhados os filhos espúrios. 

Art. 792. A perfilhação do pai só pôde ser feita por escri- 
ptura publica, ou por testamento. 

Art. 793. Durante o casamento não pôde o pai perfilhar 
qualquer filho que teve antes do mesmo casamento. 

Art. 794. Não existindo filhos do casamento, pôde o pai viuvo 
perfilhar o filho que teve antes do mesmo casamento. 

Art. 795. Ainda que o pai viuvo tenha filhos do casamento, 
pôde perfilhar o filho, que teve durante a viuvez, si não tiver 
passado a posteriores núpcias. 

Art. 796. Os filhos naturaes que estiverem na posse doestado 
de filiação materna, presumem-se reconhecidos pela mãi, inde- 
pendente de qmilquer «cto delia. 

§ 1.® A posse de estado, neste caso,' consiste no facto de 
alguém ser tratado e reputado como filho tanto pela mãi como 
pelo publico. 

§ 2.0 Si o filho não estiver na posse de estado, a perfilhação 
voluntária da mâi sô pôde ser feita por escriptura publica ou por 
testamento. 

Código Civil 6 
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Art. 825. Si, terminada a menoridade do alho, fôr este incapaz 
de administrar seus bens por qualquer causa legal de incapaci- 
dade, a administração dos pais se converterá em tutela, e se 
regerá pelas disposições relativas a esta, cessando o usufructo 
legal. 

Art. 826. E' encargo inherente ao usufructo o pagamento de 
quaesquer pensões, rendas e juros, ainda que atrazados, a que 
especialmente estejíim sujeitos os bens usufruídos. 

Art. 827. Os rendimentos dos >3ens dos filhos menores, de 
que os pais não teem o usufructo legal, estão sujeitos às despezas 
que elles fizerem com o tratamento e educação dos mesmos 
filhos. 

Art. 828. Ennquanto durar o pátrio poder, o usufructo e os 
fructos delles provenientes não estão sujeitos ás dividas dos pais, 
ou de qualquer delles. 

Art. 829. Não estão sujeitos ao usufructo legal : 

l,^ Os bens dados ou deixados ao filho com a clausula de não 
terem os pais o usufructo delles ; 

2.^ Os bens dados ou deixados ao filho, para este tomar uma 
occupação, ou seguir uma profissão determinada ; 

3.® O usufructo dado ou deixado ao filho; 

4.« Os bens provenientes de successão, de que os pais foram 
excluídos por incapazes-; 

5.** Os bens adquiridos pelo filho pelo seu trabalho, industria 
ou emprego e por qualquer titulo, que não seja gratuito. 

Art. 830. Éxtingue-se o usufructo -legal concedido aos pais : 

1 .0 Pela maioridade dos filhos ; 

2.0 Si o viuvo, pai ou mãi, que delle gozava, passa a pos- 
teriores núpcias ; 

3.0 Si o pai ou mãi, sem justo impedimento, não faz o inventa- 
rio do seu casal dentro de 60 dias, a contar-se do fallecimento do 
outro cônjuge ; 

4.0 Si o pai ou a mãi, sem justo motivo, não aceita a repre- 
sentação legal do filho menor. 

Art. 831. Extingue-Sí o uso fructo legal pelo casamento 
do filho, ainda que tenha sido negada a licença para o mesmo 
casamento. 

Art. 832. Si o pai ou mãi enviuvar, recobrará o uso- 
fructo legal, de que se achava privado em razão de seu casa- 
mento. 

Art. 833. Poderá escusar-se da representação legal de seus 
filhos, a mãi viuva, que se casar. 

SUB-SBCÇÃO ÚNICA 
Do pátrio poder em relação aos filhos perfilhados 

Art. 834. Os filhos menores perfilhados estão sujeitos ao 
pátrio poder, na forma das disposições dos artigos antecedentes ; 
os nais, todavia, não gozam do uso fructo dos bens de seus filhos 
perfilhados. 
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Art. 835 O filho perfilhado só ficará sujeito ao pátrio poder 
do pai ou da mãi que o perfilhar. Si fòr perfilhado por ambos os 
pais, competirá o pátrio poder ao pai, e, na falta ou impossibi- 
lidade do pai, à mãi. 

Art. 836. Cessará qualquer tutela do filho illegitimo, e 
será substituída pelo pátrio poder, logo que elle seja perfilhado 
por qualquer dos pais . 

Art. 837. Os filhos meaores não perfilliados não estão su- 
jeitos ao pátrio poder, e serão tutelados como quaesquer outros 
menores. 

SECÇÃO V 

DOS ALIMENTOS 

Art. 838. Os alimentos, de que trata esta secção compre- 
hende somente o que é necessário para o sustento do alimen- 
t*A do, vestuário, habitação e tratamento nas moleátias . 

Paragrapho único. Comprehenderão também a educação, 
sendo o alimentado menor de quinze annos, e até esta idade. 

Art. 839. Os alimentos são só devidos, concorrendo os se- 
guintes requisitos : 

l.^ Não tendo o alimentado bens alguns, e nem sufiicientes, 
e estando imposibilitado de, por seu trabalho, prover á própria 
subsistência ; 

2.0 Si a pessoa que deve presta-los pôde fazel-o, sem ficar 
privada dos meios necessários para a sua sustentação. 

Art. 840. Os alimentos são devidos : 

Ao cônjuge ; 

Aos descendentes legitimes ; 

Aos ascendentes legitimes ; 

Aos filhos perfilhados, e á sua posteridade legitima ; 

Aos pais perfilhantes ; 

Aos irmãos legitimes. 

Art. 841. A obrigação de prestar alimentos incumbe, sub- 
sidiariamente e na ordem era que vão nomeados : 

Em 1° legar, ao cônjuge ; 
Em 2° logar, aos descendentes ; 
Em 3^ logar, aos ascendentes ; 
Em 40 logar, aos irmãos. 

Art. 842. Ainda depois do divorcio, os alimentos são devidos 
ao cônjuge innocente paio cônjuge que deu causa ao mesmo. 

Art. 843. A gradação dos obrigados a prestar alimentos, 
entre os descendentes, ou entre os ascendentes, ou entre os 
irmãos, será regulada segundo a ordem, em que seriam cha- 
mados á successão legitima do credor dos alimentos, e si mais 
de um delles for obrigado a prestal-os, a obrigação se dividirá 
em proporção do seu direito successorio, 
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Art. 864. Os pais não podem nomear tutor aos alhos qae 
desbordarem. 

Art. 865. A nomeaç§k) do tutor, feita em testamento pelo 
pai ou pela mãi, por estar o outro progenitor impossibilitado de 
exercer o pátrio poder, fica sem effeito, si o impedimento vier 
a cessar. 

Art. 866. Si a mãi nomear seu marido tutor de algum filho, 
havido antes do casamento, ficará tal nomeação dependente da 
confirmação do juiz. 

Art. 867. Pôde ser nomeado um só tutor para todos os filhos, 
ou um para cada um, ou para algum ou alguns delles. 

Art. 868. Si forem nomeados mais de um tutores para todos 
os filhos, ou para cada um, ou para alguns delles, julgar-se-bão 
nomeados afim de substituirem-se pela ordem da nomeação, no 
caso de morte, recusa ou impedimento, si a precedência entre 
elles por outro modo não for especificada. 

Art. 869. Procede a regra do artigo antecedente, ainda que o 
testador tenha ordenado que a tutela seja exercida simultanea- 
mente por mais de um tutores. 

Paragmpho único. Podem porém, ser nomeados um ou mais 
curadores, para certos bens ou negócios designados. 

Art. 870. Aquelle que der ou deixar bens ou herança a algum 
menor, pôde nomear curador para os ditos bens ou herança, 
emquanto durar a menoridade. 

Art. 871. O tutor testaraentario não ô obrigado a aceitar a 
tutela ; mas, uma vez aceita, serã obrigado a servir emquanto 
durar a menoridade, salvo provando justo impedimento. 



SUBSECÇÃO 2* 
Da tutola legitima 



Art. 872. Na falta dos pais, ou estando elles impossibilitados 
de exercer o pátrio poder, e não havendo tutor testamentario, 
tem logar a tutela legitima do menor que for filho legitimo. 

Art. 873. A tutela legitima incumbe somente aos ascendentes 
do menor na ordem seguinte : 

l,^ Ao avô paterno; 

2.<> Ao avô materno ; 

3.® A' avô paterna ; 

4.® A' avó materna ; 

5.^ Aos mais ascendentes de ambos os sexos, preferindo-se 
sempre o paterno em igualdade de grão, o o sexo masculino ao 
feminino. 

Art. 874. A tutela legitima depende da confirmação do juiz. 
Art, 875. O tutor legitimo ô obrigado a servir emquanto 
durar a menoridade, salvo provando justo impedimento. 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



- 93 — 

devesse render, desde a data da conclusão do inventario, até o 
termo da mesma tutela, salvo, em ambos os casos, si provar que 
ignorava a existência do credito. 

Art. 912. Qualquer herança, que pertença ao tutelado, será 
aceita a beneficio de inventario ; para repudial-a, será necessária 
licença do juiz. 

Art. 913. O tutor que, sem licença do juiz, contrahir dividas 
em nome do tutelado, ou hypothecar seu3 immoveis, ou os der 
em antichrese, responderá pelos prejuízos, que dahi resultarem. 

Art. 914. O tutor não pôde transigir em nome do tutelado e 
nem comprometter-se em árbitros, salvo com autorização do 
juiz, e concordando o agente do ministério publico. 

Art. 915. Si o tutor arrendar os immoveis do tutelado por 
tempo, que exceda a três annos, só valerá o arrendamento até 
esse prazo, salvo o direito do arrendatário contra o tutor por 
perdas e damnos. 

Art. 916. Com autorização do juiz, e havendo necessidade ou 
conveniência, pôde o tutor trocar o immovel do tutelado por 
outro immovel, ainda que de differentes valores. 

Art. 917. A responsabilidade do tutor começa do dia em que 
tomou ou devia tomar conta da tutela. 

Art. 918. O tutor que não cumprir o disposto no art. 907, 
pagará os juros da lei, de qualquer quantia que haja conservado 
em seu poder. 

Art. 919. A disposição do artigo antecedente não isenta da 
obrigação, que lhe é imposta pelo art. 907. 

Art. 920. O tutor tem direito a uma gratificação, que será 
arbitrada pelo juiz em attenção ao seu trabalho e bens do tute- 
lado, nunca, porém, excedendo de 8 Vo dos rendimentos liquides 
dos mesmos bens 

Art. 921. Procede a disposição do artigo antecedente, ainda 
que no testamento tenha sido marcada a gratificação do tutor, 
si elle não se contenta com esta, e conhecer o juiz que não com- 
pensa o trabalho da tutela. 

Art. 922. O tutor é responsável pelos prejuízos, que por sua 
falta causar ao tutelado, assim como pela omissão em cumprir o 
determinado pela lei, 

Art. 923. o tutor tem direito a ser indemnizado das despezas 
que legalmente fizer, ainda que delias não tenha resultado pro- 
veito ao tutelado. 

Art. 924. Por morte do tutor, quem ficar como cabeça de 
casal, será obrigado a continuar no exercício da tutela, até que 
delia tome conta o novo tutor. 

SUB-SECÇÃO ÚNICA 

obrigações do tutor quanto á pessoa do menor 

Art. 925. Sâo obrigações do tutor : 
• 1 .*» Reger e defender a pebsoa do menor ; 
2.0 Educar ou fazer educar, alimentar e tratar o menor edar- 
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SUB-SECÇÃO I 
Ba maioridade 

Art. 934. O menar, que completar 21 annos de idade, âca 
logo, por esse facto, habilitado para o exercido de todos os actos 
da vida civil, sem dependência de qualquer formalidade, ou au- 
torização de seu representante legal, ou do juiz. 

Art. 935. Para que os menores, que completarem 21 annos, 
entrem na posse e administração de seus bens, quando a entrega 
destes depender de ordem do juiz, bastará que ajwesentem prova 
legal de sua idade. 

Paragrapho único. O juiz, porém, obstará sempre na entrega 
dos bens, havendo sentença de interdicção, proieiida contra o 
requerente, ou processo, só que seja, pendente para esse íim. 

SUB-SECÇÃO n 

Da ema nci pa ç ão 

.Art. 936. A emancipação tem logar : 

1.0 Pelo casamento do menor competentemente autorizado ; 

2.0 Por concessão do pai, e na falta ou impossibilidade do pai, 
por concessão da mãi, si o menor completou a idade de 18 annos ; 

3.0 Por autoridade do juiz, si o menor tutelado completou a 
idade de 18 annos. 

Art. 937. O pai ou a mãi que estiver no exercicio do pátrio 
poder, pôde, querendo, emancipar o ftlho, que completou a idade 
de 18 annos, si o julgar com a necessária capacidade para reger 
sua pessoa e administrar seus bens. 

Art. 938. O menor tutelado, que tiver completado a idade de 
fô annos, poderá pedir ao juiz a sua emacipação, provando que 
tem a necessária capacidade para reger sua pessoa e admiúistrar 
seus bens. 

Art. 939. A emancipação, de que tratam os dous artigos an- 
tecedentes, habilita o emancipado para reger sua pessoa e 
adnaiBistrar seus bens com as seguintes restricções : 

§ 1 .0 Os actos, que o tutor não pôde praticar sem autorização 
do juiz, também não podem ser pratic2|rdos pelo emancipado sem 
autorização, a saber : 

1 .° O emancipado na forma do art. 937 sem aautprizagãp do 
pai, ou da mãi na falta ou impossibilidade do pai, ou 4p juiz i^ 
mlta ou impossibilidade dos pais ; 

2.0 O emancipado na forma do art. 938 sem autorização do juiz. 

§ 2.0 Sem a mesma autorização, e na forma paragrapho ante- 
cedente, não pôde o emancipado : 

1 .0 Fazer doação por acto entre vivos ; 

2.*» Estar em juizo em processo civil ; 

3. o Exercer a profissão de commerciante. 
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§ 3.<> As contas da administração dos pais, ou da tutela, 
serão tomadas em juizo. 

§ 4.0 O emancipado pôde praticar todos os actos de pura ad- 
ministração, quaes os permittidos ao tutor sem autorização do 
juiz. 

Art. 940. Sem autorização do pai ou da mai, na falta ou impos« 
sibilidade do pai, ou do juiz, na falta ou impossibilidade dos pais. 
não pôde o cônjuge varão, menor de 20 annos, praticar aquelles 
actos, para os quaes a lei exige o consentimento da mulher. 

Paragrapho único. Sem a mesma autorização não pôde a mu- 
lher casada, menor de 20 annos, conceder seu consentimento 
para os referidos actos. 

Art. 941. A emancipação, por casamento, habilita os eman- 
cipados para todos os actos aa vida civil, salvas as restricções 
expressas na lei. ^ 

Art. 9i2. A nulidade do casamento induz a nulidade da eman* 
cipação, sem prejuízo de terceiro, pelos factos praticados du- 
rante o casamento. 

Art. 943. A emancipação é irrevogável, e produzirá todos os 
seus effeitos, ainda que, no caso delia por casamento, os casados 
viuvem sem filhos em qualquer idade. 

Art. 944. Si alguma cousa foi devida ao menor, com a clausula 
de só jwder havel-a quando tiver completado a legitima idade, a 
emancipação não inílue nessa clausula. 



SECÇÃO 9* 

DA INTBRDICÇlO 



Aí»t. 945. Será declarado interdicto do exercício de seus di- 
reitos o louco e o imbecil, isto é, todo aquelle, que pelo estado 
anormal de suas faculdades intellectuaes se mostrar habitual- 
mente incapaz de reger sua pessoa e administrar seus bens. 

Paragrapho único. A iiiterdicção pôde ser declarada, qualquer 
que seja a idade do louco ou do imbecil. 

Art. 946. Sô por si, nem a velhice, nem qualquer enfermi- 
dade duradoura ou perpetua, ou a embriaguez habitual, dão mo- 
tivos à interdicção, devendo-se, em todos casos, presumir o es- 
tado normal das faculdades intellectuaes de cada um. 

Art. 947. A loucura parcial sô dará motivo á interdicção dos 
actos, sobre queella versar. 

Art. 948. A interdicção declarada produz todos os seus effei- 
tos legaes, ainda que o interdicto tenha lúcidos intervallos, 
salvas as restricções legaes. 

Art. 949. E' obrigação do juiz declarar a interdicçno ; são 
obrigíídos a denuncia 1-a o escri\ão respectivo e o agente do 
ministério publico ; pôde denuncial-a qualquer pessoa, tenha ou 
não interesse. 
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Art. 950. Nos casos de urgência, que não admittem demora, 
poderá o juiz, antes da declaração detlnitiva da interdicção, pro- 
videnciar sobre a pessoa e bens do louco. 

Art 951. A interdicção poderá ser impugnada pelo agente 
do ministério publico e çor qualquer interessado, 

Art. 952. Julgada a interdicção, ficará o interdicto debaixo 
de tutela, salvos os direitos dos pais quanto ao pátrio poder, si o 
interdicto for menor. 

Art. 953. A declaração da interdicção ou de sua cessação só 
constituo caso julgado no juizo civil, para os effeitos declarados 
no código ; mas não no juizo criminal, para excluir a imputação 
de delicto, ou dar logar á condemnação. 

Art. 954. Também não constituem caso julgado no juizo civil 
quaesquer sentenças do juizo criminal, que tenham excluído a 
imputação por motivo de allienação mental, ou que tenhão con- 
demnado. 

Art. 955. E* obrigação do juiz, de offlcio, fazer cessar a in- 
terdicção, quando tenha conhecimento de que desappareceram 
seus motivos ; ó obrigação do tutor, do respectivo escrivão e do 
agente do ministério publico requero l-o ; também o pôde reque- 
rer qualquer pessoa, e o próprio interdicto. 

Art. 956. A sentença de interdicção, ea que a julgar cessada, 
logo que passem em julg:ado, serão registradas no livro respe- 
ctivo das tutelas e publicadas por edital no domicilio do inter- 
dicto e pelo jornal de maior circulação da comarca. 

O dia de taes publicações deverá ficar constando no livro das 
tutelas. 

Art. 957. Começarão, ou cessarão os effeitos da incapacidade 
do interdicto do dia da publicação do edital, de que trata o arti- 
go antecedente. 

Art. 958. A tutela do interdicto casado será deferida ao outro 
cônjuge, salvo achando-se judicialmente separados, ou estando 
este, por outra causa, legalmente impossibilitado. 

Paragrapho único. Poderá ser declarada impossibilidade legal 
a separação de facto dos cônjuges por suas desavenças particu- 
lares e emquanto estas durarem . 

Art. 959. Casando-se o interdicto, passará a tutela ao outro 
coDJuge. 

Art. 960. Na falta ou impossibilidade do cônjuge, será tutor 
do interdicto, filho legitimo ou perfilhado, o seu pai, e na falta 
ou impossibilidade do pai, a sua mãi. 

Art. 961. Na falta ou impossibilidade dos pais, será tutor do 
interdicto aquelle que o juiz escolher entre seus filhos legitimes 
ou perfilhados, dando sempre preferencia ao mais velho, em 
igualdade de circumstancias. 

Art. 962. Na falta ou impossibilidade das peasoas mencionadas 
nos artigos antecedentes, a tutela do interdicto será testamen- 
tária, legima ou dativa, pela forma estabelecida a respeito dos 
menores. 

Código Ciril 7 
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Art. 982. A curadoria do prodi^ só pôde ser requerida pelo 
cônjuge, e na falta, ou impossibilidade do coojuge, ou estando 
este judicialmente separado, pelos descendentes herdeiros legiti- 
marios. 

Art. 983. Deve a curadoria do pródigo ser decretada pelo juiz 
de offlcio ; são obrigados a requerel-a o agente do ministério 
publico, e o respectivo escrivão ; e pôde requerel-a qualquer 
pessoa : 

1 .® Tendo o pródigo descendente herdeiro legitimario menor 
ou interdicto, si o pródigo não for casado, ou si o for, achando- 
se o outro cônjuge impossibilitado ou separado judicialmente; 

2.» Si o cônjuge do pródigo se acha impossibilitado e tem 
descendente herdeiro legitimario menor, ou interdicto. 

Art. 984. Nos casos urgentes, que não admittem demora, 
poderá o juiz, antes da declaração definitiva da prodigalidade, e 
depois que o requerimento para esta lhe for appresentado, orde- 
nar que se publique por editaes, que ninguém pratique com o 
pródigo qualquer dos actos de que trata o art. 980, sob pena de 
nullídade. 

Art. 985. Podem ser annullados os actos, de que trata o 
art. 980, praticado pelo pródigo depois da declaração e publi- 
cação da prodigalidade, ou depois da publicação de que trata o 
artigo antecedente, si afinal a prodigalidade for julgada por 
sentença. 

Paragrapho único . Não podem ser annullados os actos an- 
teriores, ainda que praticados quando jà havia a causa da 
interdicção. 

Art. 986. As disposições sobre a tutela dos interdictos são 
communs á curadona do pródigo, no que possa ser applicavel, 
salvas as disposições da presente sub-secção. 



SECÇÃO II 



DA CURADORIA DAS PESSOAS POR NASCER 



Art. 987. São pessoas por nascer, as que já estão concebidas 
no ventre materno. 

Art. 988. Terá logar a curadoria das pessoas por nascer, 
sempre que estas tenham de competir direitos dependentes do 
facto do nascimento. 

Art. 989. Constará a prenhez em juizo e haver-se-ha desde 
logo como reconhecida, pela simples declaração de qualquer da 
pessoas seguintes : 

1 .<> A mãi gravida ; 

2.0 O seu marido ; 

3.0 O juiz e o agente do ministério publico ; 

4.0 Os interessados» 
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nados por suas aguas, as ditas alluviôes e terrenos pertencem 
ao património do Estado. 

Art. 1094. As ilhas, que nascerem no meio dos rios particu- 
lares, pertencem aos proprietários de uma e outra margem na 
proporção da testada de cada um, até a linha que, tirada pelo 
centro do alvo, o divide em duas partes iguaes. 

Si a ilha surge entre essa linha e uma das margens, 
aocresce ao proprietário dessa margem. 

Art. 1095. Continua a pertencerão proprietário a porção de 
terreno seu reconhecido, que se fez incorporar ao de outrem, 
levado pela violência das aguas, com tanto que o exija dentro em 
seis mezes, a contar-se do dia, em que o proprietário do outro, 
terreno à que incorporou- se, tiver delia tomado posse. 

Art. 1096. Quando a incorporação se fizer, por superposição 
ao terreno inferior, de terras, arvores e outros cousas perten- 
centes ao terreno superior, o dono deste s6 poderá reclainal-os 
no prasoe nos termos do artigo antecedente. 

Art. 1097. As linhas, que se formarem nos rios navegáveis ou 
âuctuaveis, pertencem ao Estado como bens patrimoniaes. 

Art. 1098. Si a ilha ô formada, em um rio qualquer, de um 
terreno destacado e reconhecido, pertencerá ao aono do terrenOi 
de que se destacou. 

Art, 1099. Continua a pertencer ao proprietário o espaço» 
fechado em forma de ilha pelas aguas de um rio qualquer que 
dividindo-se em dous braços, mais abaixo se reúnem. 

Art. 1 100. Si um rio qualquer abandona o leito antigo e muda 
de direcção, aos donos do terreno invadido pertence o aiveo 
abandonado, a cada um em proporção do terreno seu, que foi 
invadido pelo novo curso do rio. 

Art. 1101 . No caso do artigo antecedente, o novo leito do rio 
terá a mesma natureza do antigo. 

Art. 1102. As disposições dos artigos antecedentes são igual- 
mente applicaveis aos lagos e lagoas, nos factos análogos, que 
ahi possam occorrer. 



SECÇÃO II 

DA ACCBSSlO RELATIVA ÁS COUSAS MOVEIS 



Art. 1103. o direito de accessão, quando tem por objecto 
cousas inoveis, pertencentes a diTorsos donos, será regulado 
pelos principies da equidade natural. 

As rdgras estabelecidas nesta secção servirão de norma ao 
juiz, para decidir nos casos não prevenidos, segundo as circum- 
stancias particulares. 

Art. 1104. Quando se reunirem ou se confundirem cousas de 
diíTei^entes donos, si eUts se puderem separar sem notável dete- 
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CAPITULO IV 

Do ixsufruoto 

Art. 1 1 13. Ou sufructo pleno ou completo ô o direito de usar da 
cousa alheia, e converter em utilidade própria todos os seus fpuc- 
. tos, como o faria o proprietário, sem alterar-lhe a substancia, 
e mudar-lhe a forma e destino. 

Art. 1114. O usufructo é constituído por lei, por acto volun- 
tário do proprietário, ou por prescripção. 

Art. 1115. A constituição do usulructo pôde ser pura, ou a 
termo, ou sobre quaesquer condições ; pode elle recahir sobre 
todas as espécies de bens, moveis ou immoveis. 

Art. 1116. Não tendo sido flxado termo para duração do 
usufructo, entende-se ser por vida do usufructuario. 

Art. 1117. O usufructo pôde dar-se em favor de uma ou mais 
pessoas, simultânea ou successi vãmente, comtanto que existam 
ao tempo em que se torna effectivo o direito do primeiro 
usufructuario. 

Art. 1118. O proprietário pôde ser pessoa ainda não existente 
ao tempo de abertura do usofructo ; deve, porém, existir ao 
tempo de sua extincção. 

SECÇÃO l 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO USUFRUCTUARIO E DO PROPRIETÁRIO 

Art. 1119. As disposições dos artigos seguintes regulam os 
direitos e obrigações do usufructuario e do proprietário, si outra 
cousa não estiver estabelecida por disposição especial da lei, ou 
pelo titulo da constituição do usufructo. 

Art. 1120. O usufructuario tem o direito de usar da cousa 
usufruída e perceber todos os fructos, que ella produzir. 

Art. 1121. Os fructos naturaes, pendentes ao tempo em que 
começa o usufructo pertencem ao usufructuario ; mas ô este 
obrigado a pagar as despezas feitas com a sua producção, até 
o tempo do começo do usufructo. 

Art. 1122. Os fhictos naturaes, pendentes ao tempo em que 
acaba o usufructo, pertencem ao proprietário ; mas ô este obri- 
gado a pagar as despezas feitas com a sua producção, até o 
tempo da extincção do usufructo. 

Art. 1123. A disposição do artigo antecedente é applicavel ao 
caso de um usufructuario succeder a outro usufructuario. 

Art. 1124. Si o usufructuario aliena os fructos naturaes, 
ainda não colhidos, não pôde o adquirente colhel-os depois de 
terminado o usufructo ; salvo o seu direito cx)ntra o usufru- 
ctuario. 

Código Civil 8 ' 
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Art. 1125. Os fpuctos civis reputam-se vencidos, dia por dia, 
para o effeito de re parti rem^se entre o proprietário e o usufru- 
ctuario, em proporção do tempo da duração do usufructo. 

Art. 1126. Si o usufructQ for constituido em cousas fungiveis, 
ou em cousas entregues com o destino de serem alienadas ou 
consumidas : 

1 .<> Si foram entregues estimadas, o usufructuario, ando o 
usufructo, tem a escolha, ou de pagar a estimação, ou de en- 
tregar outras cousas da mesma espécie, qualidade e quantidade ; 

2.0 Si não foram estimadas, entregará outras da mesma espécie 
qualidade e quantidade, ou seu valor ao tempo da extincção do 
usufructo. 

Art. 1127. Consistindo o usufructo na percepção de fructos, 
que só podem ser colhidos em p ^ríodos determinados, começado 
ou cessaio o usufructo, os fructos do periodo não vencido par- 
tem-se em proporção do tempo entre o proprietário e o usufru- 
ctuario. 

Art. 1128. Si o usufructo consistir em dividas activas, re- 
sponderá o u:^ufructuario, âudo o usufructo, peias quantias rece- 
buías e peia importância daquelias que, por sua falta, se perde- 
ram ou se acham prescriptas. 

Art. 1129. O usufructuario de uma divida activa fica respon- 
sável por su V importância, si, sem o consentimento do proprie- 
tário, receber bens em pagamento, íizer novação, transigir, coa- 
ceder prazo ou perdão ao devedor. 

Art. 1130. O usufructo, que consistir na percepção de foros, 
rendas, pensões, ou quaesquer prestações periódicas, dá ao usu- 
fructuario direito ao que se vencer durante o usufructo, dia por 
dia. Findo o usufructo, só tem elle de restituir o que. houver 
recebido por antecipação. 

Art. 1131. Si o usufructo consistir em cousas susceptíveis de 
se deteriorarem pelo uso ordinário e normal, que delias se faça, 
devem ser restituidas no íim do usufructo no estado em que se 
acharem. Si por falta do usufructuario, ellas se perderem ou se 
deteriorarem, ou em razão de terem sido empregadas em uso 
diverso daqoelle, que lhes era próprio, responderá o usufí'u- 
ctuario pela perda ou pelas deteriorações. 

Paragrapho único. A indemnização neste caso ó regulada pelo 
valor, que teriam as cousas no tempo em que cessou o usu- 
fructo. 

Art. 1132. Não pôde o usufructuario cortar ou destruíras ar- 
vores úteis do prédio, salvo si forem destinadas a serem cortadas 
ou destruídas, ou si for necessário para a conservação do prédio. 

Art. 1133. O usufructuario deve substituir por outras as ar- 
vores úteis do prédio, que perecerem. 

Art. 1134. O usufructuario ó obrigado a respeitar a substan- 
cia e forma da cousa usufruída, e a usar delia conforme o des- 
tino dado pelo instituidor do usufructo : é obrigado a velar pela 
sua guarda e conservação, como o faria um proprietário dili- 
gente e cuidadoso na guarda e conservação de suas propria.s 
cousas. 
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Art. 1135. O usofructnario pôde gozar pessoalmente da 
cousa, emprestal-a, alugal-a, arrendal-a e atô alienar por 
qaalqaer forma o usufructo ; mas não cessará soa responsabili- 
oade para com o proprietário, e os contractos, que âzer, não 
produzirão effeito sinão emquanto durar o usufructo, salvo si 
esta se extinguir por adquirir o usufructuario a propriedade ; e 
neste caso contiuuarão subsistentes quaesquer servidões ou ónus 
reaes, que tenha constituído sobre o immovel usufruido. 

Árt. 1136. O usufructo com prebende todo:â os accessorios, as 
servide^ activas e todos os direitos inberentes à cousa usufruída, 
e de que o proprietário poderia gozar. 

Art. 1137. O usufructuario tem direito a todos os productos 
mineraes do terreno usufruido ; poda abrir novas minas e apro- 
veitar-se das já abertas, nos mesmos casos em que o pôde fazer 
o proprietário. 

Art. 1138. Não pertence ao usufructuario o thesouro achado 
durante o usufructo, salvo o direito, que lhe possa competir 
como inventor. 

Art. 1139. O usufructuario pôde fazer na cousa usufruida as 
bemfeitorias úteis e de recreio que bem lhe parecerem, comtanto 
que não altere a substancia da cousa, ou mude a sua forma ou 
destino ; mas, findo o usufructo, não terá direito de exigir in- 
demnização alguma, salva a disposição do art. 596. 

Art. 1140. Não constando cfo titulo constitutivo do qso- 
frocto especialmente os bsns e seu estado, é o usufructuario obri- 
gado a fazer inventario dos mesmos. 

O inventario pôde ser requerido a qualquer tempo, ainda que 
o usofructuario esteja na posse dos bens. 

Art. 1141. As custas do inventario são por conta do usu- 
fructuario, e a sua falta faz presumir que os bens foram 
recebidos em bom estado. 

Art. 1142. Ainda quando o usufructuario tenha sido dispen- 
sado de fazer inventario, quando o possa ser, pôde o proprietário, 
a todo o tempo, exigir que se faça ; mas neste caso as custas são 
por sua conta. 

Art. 1143. Havendo interessados menores, interdictos, ou 
ausentes, o inventario deve ser judicial. 

A Pt. 1144. O usufructuario ô só obrigado a dar caução quando 
lhe seja exigida : 

l.« Pela restituição da cousa ou do seu valor, no caso do art. 
1126; 

2.« Pela indemnização por deterioração, a que possa ser re- 
sponsável. 

Paragrapho único. A responsabilidade da caução, no caso do 
numero 2.o do artigo, não pôde ser exigida além da metade do 
valor da cousa. 

Art. 1145, Os pais são sô dispensados de prestar caução pelo 
usufructo legal sobre os bens dos filhos. 

Art. 1146. O usufructuario não ó obrigado à caução : 

1.0 Nos casos expressamente declarados na lei ; 

2.° No usufructo, que se reserva o doador da cousa doada ; 
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applioagão 843 disposições dos arts. 1163, 1164 e 1165; sendo 
vencidos, caberá a eada um a metade das despezas. 

Art. 1 168. Quando o usufructo é consiituido por titulo oneroso, 
no caso do artigo antecedente, observar-se*na o que se acha 
estabelecido a respeito da evicção. 

Art. 1169. Quando o usufructo consistir em animaes destinados 
à criação, ou num rebanho, ou numa universalidade de animaes, 
o usufructuario, findo o usufructo, entregara ao proprietário 
numero igual ao que recebeu, e no mesmo estado. 

Art. 1170. O usufructuario no caso do artigo antecedente, só 
poderá aproveitar»se das crias dos animaes, estando completo o 
numero dos que recebeu. 

Art. 1171. Si por epidemia ou caso fortuito, durante o anno 
corrente, estando completo o numero dos animaes recebidos, 
perecer mais da terça parte delles, poderá o usufructuario de- 
sistir do usufructo, entregando os animaes restantes e os des- 
pojos dos que pereceram, ou o seu valor, si destes se houver 
aproveitado. 

Art. 1172. Se presume que a cousa é dada em usufructo para 
conservar o destino, que tinha anteriormente. 

Art. 1173. Si o usufructo ó constituído sobre capitães a juro, 
ou sobre quaesquer outros interesses, como funaos públicos, 
acções de companhias, ou de semelhante natureza, nem o pro- 
prietário, nem o usuri*uctuario pôde levantal-os e dar^lhes diffe- 
rente destino, sem mutuo aocôrdo. 

Art. 1174. Pôde, porém, o consentimento do proprietário, ou 
do usufructuario ser supprido pelo juiz, para levantarem-se os 
capitães : 

1.^ Si o exigir o pagamento de dividas, a que esteiam scgei- 
tos os bens usufruídos ; 

2.° Si estiverem em risco de perderem-se. 

Art. 1175. No caso do numero 2» do artigo antecedente, 
recebidos os capitães, o novo destino deve ser dado a aprazi- 
mento do proprietário e do usufructuario, preralecendo, no caso 
de divergência, o voto do proprietário, si este der caução ; si não 
a der, devolve-se o mesmo direito ao usufructuario, dando este 
caução especial. 

Si nenhum der caução, decidirá o juiz. 

SECÇÃO 11 

EXTINOÇÃO DO USUFRUCTO 

Art. 1176. Extingue-se o usufructo : 

1.® Pela morte do usufructuario, ainda que fosse instituído 
atô certo tempo, salva a disposição do art. 1117; 

2.^ Pelo preenchimento do termo fixado por lei, convenção das 
partes, ou vontade do instituidor ; 

3.« Pelo implemento da condição resolutiva ; 
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casta somente houver segurado a cousa usufruída, haverá por 
inteiro, no caso de sinisti^o, o preço do seguro. 

Art. 1 189. Si a cousa for segurada à custa de ambos, cada um 
receberá do preço do seguro, em caso de sinistro, uma parte pro- 
porcionai á quota, com que tiver contribuído para o seguro. 

Art. 1190. Tendo o usufructuario contribuído com a metade, 
ou mais de metade; das despezas do seguro, no caso de sinistro, 
poderá exigir que o usufructo continue sobre o preço do seguro. 

Art. 1191. fio caso do segurador, conforme tiver sido o si- 
nistro, ou clausulas do seguro, preferir reconstruir, ou reparar a 
cousa usufruída, continuará sobre ella o usufructo ; as despezas 
de reconstrucção ou reparação se reputarão despezas extraordi- 
nárias, como feitas pelo usufructuario e proprietário em pro- 
porção da quota com que tiverem contribuído para o seguro, e 
serão applicaveis ao caso as disposições do art. 1152. 

Paragrapho único. Si só o proprietário tiver concorrido para 
o seguro, sendo a cousa reconstruída pelo segurador, cessa o 
usufiructo. 

Art. 1192. Perdendo-se, só em parte, a cousa usufruida, o 
usufructo continua na parte restante. 

Art. 1193. O usufructo, constituído em algum ediflcio que seja 
o objecto principal dellé, si este se destruir, por qualquer acci- 
dente, ou por vetusto, não continuará no solo, nem nos mate- 
rlaes, e nem no ediflcio depois de reconstruído. 

Art. 1194, Si o usufructo for constituído em alguma proprie- 
dade, que seja objecto principal delle e accessorio o ediflcio, des- 
truindo-se este, continuará o usufructo no solo e nos materíaes. 

Art. 1195. Si a cousa usufruída for expropriada por utilidade 
publica, no todo ou em parte, a importância da indemnização 
será applicada na forma do art. 1175. 

Art. 1196. Exti neto o usufructo, passa a cousa ao proprietário 
salvo o direito de retenção nos termos do art. 603. 

CAPITULO V 
Do USO e lial>itac&o 

Art. 1197. Os direitos do uso e da habitação são limitação do 
direito do usufructo. 

Art. 1198. Os direitos do usuário e do morador serão os que 
constarem do titulo constitutivo do uso e da habitação, e. Da 
falta ou deflciencia do título, serão regulados pelo que se acha 
estabelecido a respeito do usufructo. 

CAPITULO VI 

Da ser-vidão 

Art. 1199. Servidão ô o encargo imposto sobre um prédio 
para uso e utilidade do outro prédio pertencente a differente 
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Paragrapho unioo. Si a transmissão for a titalo gratuito, 
entre vivos ou por testamento, comprehende todas as servidões 
activas e pasbivas. 

Art. 1212. As servidões resultam : 

1 .«^ Da lei ; 

2.» De facto do homem. 



SECÇÃO 1 

DA SBRVIDÃO LBGAIi 



Art. 1213. Os prédios inferiores estão sujeitos a receber as 
a^uas, que correm naturalmente e sem obra do homem, dos pré- 
dios superiores, assim como as terras e entulhos, que ellas 
arrastam em sua corrente. 

Nem o dono do prédio inferior pôde fazer obras, que estorvem 
esta servidão e a forma delia, nem o dono do prédio superior pôde 
fazer obras, que a tornem mais onerosa. 

Art. 1214. Em consequência das disposições do artigo ante- 
cedente: 

1.0 As aguas, que correm naturalmente para o prédio de ttm 
dono, não podem ser encaminhadas para o prédio de outro dono, 
sem o consentimento deste ; 

2.^ Nâo pôde o curso natural das aguas ser desviado em pre^ 
juizo do prédio inferior; 

3.<> O nredio inferior não está sujeito a receber as aguas, que 
nascem de fonte aberta por obra do homem ; 

4." Uma vez desviadas as aguas do prédio, de modo definitivo, 
naturalmente ou por obra do homem, não podem ellas de novo 
ser reconduzidas ao seu curso primitivo, sem o consentimento do 
dono do prédio inferior, por onde antes passavam. 

Art. 1215. O dono dopredio, onde existiam obras defensivas, 
quem quer que as tenha feito, para conter as aguas ou dar-lhes 
um curso artiâcial, quando taes obras se destruam, ou se dete- 
riorem, ô obrigado a reconstruil-as e a fazer os reparos precisoSi 
ou a consentir que fagam as reconstrucções e reparos os oonos dos 
prédios, que por falta de taes obras, se sintam prejudicados, ou 
se achem expostos a damno imminente. 

Art. 1216. Procede a disposição do artigo antecedente no caso 
em que seja necessário construir novas represas, ou fazer obras 
para impedir a variação natural do curso das aguas, não sendo 
ISSO prejudicial ao dono do prédio superior. 

Art. 1217. O qué flca disposto no artigo antecedente é appli* 
cavei ao caso em que se torne necessário despejar algum prédio 
de materiaes, cuja accumulação ou queda estorve o curso natural 
das aguas, em prejuízo do outro prédio. 

Art. 1218. Todos os proprietários, que participarem dos bene- 
âcios provenientes das obras mencionadas nos artigos ante- 
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Art. 1237. Cessada a necessidade do uso das aguas, ou de 
sua quantidade, o dono do prédio serviente poderá exigir a 
suppressão das obras para a sua conducçâo, á custa do dono do 
prédio dominante, ou a reducção das aguas á quantidade ne- 
cessária. 

Art. 1238. No casQ em que as aguas forem reduzidas em 
virtude da disposição do artiço antecedente, si de novo for 
necessário augmental-as, poderá fazel-o o dono do prédio domi- 
nante, sem mais indemnização, até á sua quantidade primitiva. 

Art. 1239. O dono do prédio serviente tem direito a ser 
indemnizado dos prejuizos, que de futuro vierem a resultar da 
infiltração, não prevista, das aguas, ou das deteriorações das 
obras feitas para a sua conducçâo. 

Art. 1240. o íiono do prédio serviente pôde, em todo tempo, 
mural-o, ou cercal-o, comianto que não embarace a passagem 
das aguas ; pôde igualmente exigir a mudança ou alteração das 
obras da conducçâo das aguas, si lhe for isso conveniente e não 
prejudicar o dono do prédio dominante, comtanto que a mu- 
dança ou alteração seja feita á sua custa. 

Art. 1241. O dono do prédio dominante pôde também exigir 
mudança , ou alteração das obras feitas para conducçâo das 
aguas, sendo-lhe isso conveniente, comtanto que a faça á sua 
custa e indemnize o dono do prédio serviente, si lhe causar 
damno com a mudança ou alteração. 

Art. 1242. O dono do prédio serviente sô ô obrigado a dar 
passagem para a inspecção das obras da conducçâo das aguas, ou 
para se faz«rem os concertos necessários . 

SUB-SECÇÃO II 
Escoadouro das aguas 

Art. 1243. E' permittido ao dono do prédio superior abrir pelo 
prédio, ou prédios inferiores escoadouros, para dar sahida ás 
aguas estagnadas do seu prédio ou para enxugo do mesmo, com- 
tanto que as leve a algumg, corrente ou outra via de escoamento. 

Art. 1244. As disposições da sub-secção antecedente são ap- 
plicaveis a esta servidão. 

SUB-SECÇÃO III 

Dos muros e paredes-meias 

Art. 1245. As paredes divisórias entre dous edifícios em toda 
a sua altura, ou até a altura do inferior, si não são iguaes, os 
muros entre pateos, jardins e quintaes, e, em geral, tudo o que 
serve para dividir ou tapar prédios confinantes, presumem-se 
communs, excepto si houver prova em contrario, ou signaes de 
pertencerem a um sô dos confinantes, em todo ou em parte. 
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Art. 1246. Si a parede de am edíâdo, pertencente a am dono, 
serve para tapar o pateo, jardim ou quinta de outro dono, ainda 
que fechados, a prescripQão é que a parede pertence ao dono do 
outro ediâcio. 

Art. 1247. Si um dos edidcios é mais alto, a parede divisória 
presume-se aer do dono deste desde a altura, que solH^sahe ao 
ediâcio. 

Art. 1248. A reparação ou reconstrucção de uma parede ou 
muro commum será feita à custa dos consortes, e em proporção 
dos direitos de cada um . 

Art. 1249. Mas qualquer dos consortes pôde eximir-se da 
obrigação de contribuir para as despezas da reparação ou da re- 
construcção da pnrede ou muro commum, renunciando o seu 
direito de communeiro, salvo si a parede ou muro sustenta o edi- 
âcio ou obras, que Ibe pertençam. 

Art. 1250. Si a parede ou muro for arruinada ou damniâcada 
por falta de um dos consortes, ou por acontecimento de que só 
elle tenha tirado proveito, só à sua custa será feita toda a repa- 
ração e reconstrucção. 

Art. 1251. Si unia casa commum vier a ser partida, cada um 
dos consortes dará logar para a parede do repartimento, que 
será feito por conta de todos* â proporção de suas respectivas 
partes. 

Art. 1252. Desde que a paredo ou muro ô commum, pôde cada 
um dos c(Kisortes servir-se delles para travejer, mácfôirar, ou 
para outros quaesquer usos. comtanto que os não damniâque ou 
enfraqueça, e não impossibilite o outro consorte de fazer o$ 
mesmos usos. 

Art. 1253. Qualquer dos consortes pôde altear a parede ou 
muro commum, mas o fará à sua custa, e o alçamento lhe â- 
cará pertencendo endemnizando pelos prejuízos que causar 
a obra. 

Art. 1254. Quando a parede ou muro commum não estiver em 
estado de augmentar o alçamento ou novas obras, que um dos 
consoiies queira fazer, deve este reconstruir a parede ou mura 
por inteiro á sua custa, ou fazel^o mais seguro ; e si augmen- 
tar-Ihe a espessura, o espaço para ella necessário será tomada 
do seu lado. 

Art, 1255. O consorte, que não tiver contribuido i)ara o al- 
çamento da parede ou muro commum, poderá adquirir a com- 
munhão na parte augmentada, pagando a metade da despeza» 
que custou, e mais no caso de alargamento, á metade do solo, 
gasto com elle. 

Art. 1256. Todo o proprietário, conânante com parede, ou 
muro alheio, pôde, adquirir nelles commnnhão no todo, ou em 
parte, pagando metade do valor do todo ou da parte, que quer, 
e da metade do solo, que assim fôr expropriado. 

Art. 1257. Todo o proprietário, dentro das cidades, villas e 
arraiaes, pôde obrigar seus vizinhos confínantes a contribuir para 
a construcção dos murosi qua dividem suas casas, pateoa, hortas. 
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Si a vista fôr obliqua, se contará pela linha, que, partindo 
perpendicularmente do plano vertical divisório do prédio con- 
finante, vá ter ao ponto mais próximo da janella ou eirado ; e, si 
houver sacada ou varanda, vá ter ao ponto de projecção mais 
próximo da mesma sacada ou varanda. 

Art. 1280. O proprietário, sobre cujo prédio houver janella, 
eirado, varanda ou sacada, por direito adquirido, não poderá 
levantar muro, parede, ou fazer qualquer outra edincação, 
ainda que seja em seu terreno, em frente da dita janella, eirado, 
varanda ou sacada, sem deixar intervallo de metro e meio, 
medido na forma do artigo antecedente. 

Art. I5i8l. No caso do artigo antecedente, o proprietário que 
levantar parede ou muro, ou fizer qualquer outra edificação 
deixando o dito intervallo de metro e meio, poderá abrir vistas 
em qualquer das ditas obras. 

Art. 1282. O dono de um prédio poderá abrir vistas, por meio 
de varanda ou sacada, sobre o seu terreno ; mas si algum dos 
lados da obra projectar vistas sobre o prédio vizinho, será 
obrigado a tapal-o, salvo si esse lado estiver distante da linha 
divisória do prédio vizinho metro e meio, contados na forma do 
art. 1279. 

Art. 1283. As disposições do art. 1275 não são applicaveis 
a prédios entre si separados por qualquer estrada, caminho» 
rua, travessa, becco ou outra passagem publica. 

Art. 1284. O que abrir vistas sobre o prédio alheio, coatra- 
vindo o disposto nos artigos antecedentes, não será obrigado a 
tapal-as e terá applicação o disposto no art. 1280, si o dono do 
prédio não reclamar em juizo, pela competente acção, dentro de 
um anno estando presente na comarca, e dentro de cinco estando 
fora delia. 

Paragrapho único. O prazo de que trata o artigo, contar-se-ha 
do dia em que foi acabada a obra. 

Art. 1285. Não obstante a disposição do art. 1275, todo o pro- 
prietário pôde abrir em sua parede ou muro frestas, seteiras ou 
óculos para luz, comtanto que ; 

1 .** Sejam abertos na altura de dous metros e meio pelo menos 
acima do solo ou assoalho ; 

2.0 Sejam fechados com vidraça fixa, ou com grade ou reJe de 
metal ou madeira, cujas aberturas não excedam de um decimetro 
quadrado. 

Art. 1286. As aberturas para luz, de que trata o artigo ante- 
cedente, não prescrevem em tempo algum contra o vizinho, que 
poderá a todo tempo, que queira, levantar a sua casa, contra- 
murar, ou fazer qualquer outra construcção no seu prédio, ainda 
que vede a luz das ditas aberturas. 

Paragrapho único. Igualmente ellas não impedem que o vizi- 
nho confinante possa, a todo o tempo, adquirir a comm unhão da 
parede ou muro, nos termos do art. 1255. 

Art. 1287. A disposição do artigo antecedente é appU^avel ao 
caso, em que o eirado é feito na forma permittida pelo art. 1276. 

Art. 1288. Ninguém pôde construir casa ou fazer quaesquer 
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ediâcações, de modo que as beirâs do telhado lancem as aguas 
pluviaes sobre o terreno alheio ; poderá fazel^as cahir em terreno 
seu ou publico. 

Art. 1?Ô9. Concluída a obra em contravenção do disposto no 
artigo antecedente, sem opposição, nenhum vizinho prejudicado 
•pôde mais fazer reclamação alguma. 

Art. 1290. Cahindo as aguas de um telhado sobre o prédio do 
vizinho, pôde este a todo o tempo, quando queira levantar suas 
casas, ou edificar até ou além da altura do telhado, quebrar as 
beiras, que crescerem para fora da parede, mas dará expedição 
ás aguas, de modo o mais conveniente para cahirem em terreno 
seu ou publico. 

SUB-SECÇÃO VII 
Servidão de passagem 



Art. 1291. Todo o proprietário deve dar entrada e passagem 
pelo seu prédio, sempre que houver necessidade de construcção 
ou reparação de uma obra, que não possa ser feita sem essa 
faculdade, ou só com excessivo dispêndio ou incommodo, 

Art. 1292. O proprietário, cujo prédio se acha encravado, ou 
de tal sorte situaido, que não possa obter communicação com as 
vias publicas, ou só possa obtel-a com excessivo dispêndio, ou 
incommodo, tem direito de exigir passagem pelo prédio ou pré- 
dios alheios. 

Paragrapho único. Esta passagem deve ser concedida pelo 
logar, que menos incommodo causar ao que for obrigado a 
concedei- a. 

Art. 1293. A disposição do artigo antecedente ô applicavel ao 
caso, em (jue, tendo já um proprietário o direito de passagem 
pelo prédio de outrem, necessita alargar ou alterar o caminho, 
para o transporte de vehiculos. 

Art. 1294. Em qualquer dos casos dos artigos antecedente?, 
terá direito á indemnização o proprietário, que for obrigado a 
conceder as faculdades nos mesmos mencionadas. 

Art. 1295. Si o prédio tornou-se encravado, ou falto de com- 
municação, nos termos do art. 1292, em consej^uencia de parti- 
lha» ou divisão entre consortes, por estes deverá ser paga pro- 
porcionalmente a indemnização, de que trata o artigo antece- 
dente, e em igualdade de circumstancias» a servidão recahirá 
no prédio ou prédios, de que o encravado, ou falto de commu- 
ni cação, fazia parte. 

Art . 1296. A disposição do artigo antecedente tem applicação, 
quando alguém aliena parte de um prédio seu, e a parte alienada 
se torna encravada. Nesse caso a servidão de transito será 
dada pelo alienador, e, em igualdade de circumstancias a servidão 
recahirá no restante do prédio, de que o encravado fazia parte. 
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SECÇÃO III 
DO exercício da servidão 

Art. 1307. Constituída uma servidão, entende-se permittido 
tudo o que é necessário para o exercício delia. Assim : 

§ l.«» O direito de tomar agua em uma fonte comprehende o 
direito de passagem pelo prédio, onde exise a fonte. 

§ 2.'* O direito de passagem d'agua pelo prédio alheio com- 
prehende o direito de passagem, afim de fazer as obras e repa- 
rações necessárias. 

§ 3."* Sendo cercado o pi^edio serviente, deve o proprie- 
tário dar livre entrada ao dono do prédio dominante. 

Art. 1308. O proprietário do prédio dominante temo direito 
de fazer todas as obras necessárias para o exercício e conser- 
vação da servidão ; e o proprietário do serviente pôde exigir 
que a servidão seja exercida de modo o menos oneroso ao seu 
prédio. 

Art. 1309. Si forem diversos os prédios dominantes, os donos 
delles serão obrigados a contribuir na proporção da parte que 
tiverem nas vantagens da gervidão, para as despezas das obras 
de que trata o artigo antecedente, do que só poderão eximir-se 
desistindo da servidão em proveito dos outros. 

Arti 1310. Ainda que o proprietário do prédio serviente es- 
teja obrigado a fazer as obras necessárias para o exercício e 
conservação da servidão, poderá, em todo tempo, exonerar-se 
da obrigação, abandonando o preaio serviente. 

Art. 1311. O dono do prédio serviente não pode fazer obra, 
ou praticar acto, que embarace o uso da servidão constituída, ou 
tome incommodo o seu exercício. 

Assim, não pôde fazer mudança no prédio serviente, e nem 
transportar o exercício da servidão para logar differente do em 
que foi originalmente estabelecido. 

Comtudo são-lhe permittidos os actos e obras, que, embora 
alterem o exercício da servidão, não prejudicam os direitos do 
prédio dominante, como a mudança do sitio originário da ser- 
vidão constituída, si esses actos e obras lhes são úteis e tornam 
a servidão menos onerosa ao prédio serviente. 

Art. 1312. Da mesma forma o dono do prédio dominante não 
pôde fazer obra ou praticar actos no prédio dominante, que 
importem innovação e tornem a servidão mais onerosa. 

Pôde, porém, exigir a mudança do logar ou do modo do exer- 
cício da servidão, si provar que isso é vantajoso ao prédio domi- 
nante e não causa prejuízo ao serviente. 

Art. 1313. O direito de servidão não abrange o direito de 
propriedade sobre o terreno era que ella se exerce, ou necessário 
para o seu exercício, si o contrario não tiver sido convencionado 
ou determinado. 

Art. 1314. A servidão presume-se imposta na totalidade do 
prédio, si de sua natureza ou do titulo constitutivo não se deve 
inferir o contrario. 
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Ari. 1334. t^ertence ao caçador o animal bravio, que elle 
persegue em acto venatorio, e que se acha em estado de não 
poder escapar, ainda que outrem o apanhe. 

Paragrapho unioo. Deixando o caçador de perseguir o 
animal bravio, si este morrer ou fôr apanhado, pertence a quem 
o achar ou apanhar. 

Art. 1335. Si o animal perseguido em s.úto venatorio, em 
estalo de nfto poder escapar, recolher-se em terreno alheio, qtte 
não seja aberto, poderá também o caçador entrar em seu segui- 
mento, salvo si o dono do terreno se offerecer tt entregar o 
animal ou pól-o para fora. 

Paragrapho único. Em todo o caso o caçador será responsável 
pelo damno, que causar com sua entrada em terreno alheio. 

SUB-SECÇÃO II 

Dos animaes bravios que já tiveram dono 

Art. 1336. Os animaes bravios habituados a certa guarida, 
que se passarem para outra guarida de diverso dono, pertencerão 
a este, si não puderem ser individualmente reconheciaos. 

Art. 1337. No caso do artigo antecedente, o dono da guarida 
a que se passarem os animaes será obrigado, conforme preferir, 
ou a entregar outras iguaes, ou a pagar o proveito, que do íàcto 
lhe resultou. 

Provando-^se, porém, que procedeu com fraude ou artiâcio, será 
obrigado a restituir outros iguaes, ou o seu valor, conforme pre- 
ferir o dono da guarida, (fonde se passaram, e além disso re- 
spondera por perdas e damnos. 

Art. 1338. O enxame de abelhas, que foge, pôde ser occupado 
por qualquer, não sendo perseguido pelo dono da colmêa. 

§ 1.0 Si o enxame perseguido vai pousar em prédio alheio, 
o dono deste deve consentir ao dono do enxame, que o vá 
recolher. 

§ 2.0 A disposição do paragrapho antecedente é applicavel 
ao caso de um enxame abandonado, que alguém queira colher, 
não o querendo o dono do prédio. 

Art. 1339. A propriedade do animal bravio sò dura emquanto 
ha effectiva occupação. 

Art. 1340. Si depois de domesticado, o animal bravio volta á 
sua liberdade natural, pertence a quem de novo o occupa. 

Art. 1341. Os animaes bravios, ferozes e maléficos, que se 
evadirem da clausura, em que seu dono os tiver* ê forem en- 
contrados sem estarem açaimados ou impedidos de fazer mal, 
poderão ser destruídos, ou oDcupados livremente por qualquer 
pessoa que os encontre. 
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Ari. 1352. Thesonro étoda cousa movei de valor, escondida, 
ou enterrada, acerca de cujo dono nSo ha memo/ia algama. 

Art. 1353. O thesouro pertence todo ao senhor do prédio, onde 
foi achado 

l.*» Si foi achado pelo próprio dono, casual ou intencionalmente 
ou por operário seu incumbido de procurai -o ; 

2.^ Si foi achado por terceiro em acto de pesquiza intencional, 
não autorizada. 

Art. 1354. O thesouro achado casualmente em prédio alheio 
pertence metade ao inventor e metade ao dono do prédio. 

Art. 1355. O thesouro achado em prédio publico, pertence ao 
inventor, tenha ou não sido procurado. 

Art. 1356. Si o prédio onde o thesouro se achar for emphy- 
teutico, ou sub-empnyteutico, o emphyteuta ou sub-emphyteuta 
serão considerados como proprietários, com pleno dominio, para 
os effeitos declarados nos arts. 1353 e 1354. 

Art. 1357. Tudo que diz respeito às embarcações naufra- 
gadas, à sua carga, ou a qualquer objecto do dominio particular, 
que o mar arroja à praia, ou que se apprehenderem em alto mar, 
será regulado pelo código commercial, pelas leis administrati- 
vas, direito internacional e convenções nacionaes. 

TITULO II 

DA. POSSE 

CAPITULO ir 

DlsposlQÒe» seraesi 

Art. 1358. Se diz possuidor, aquelle que, com o animo de 
proprietário, d ítém uma cousa ou exerce um direito, ou detenha 
a cousa, ou exerça o direito por si ou por outrem em seu nome . 
Tal detenção de cousa ou exercício do direito se diz posse. 

Art. 1359. A posse produz em favor do possuidor a presum- 
pção da propriedade . 

Art. 1360. Os incapazes só podem adquerir a posse das cousas 
apropriadas por via de seus representantes legaes, e por si po- 
dem occupar as cousas de livre occupaçao. 

Art. 1361. A poíse uma vez adquirida presume-se conti- 
nuada em nome de quem a começou, e com o mesmo titulo, com 
qne começou. 

Art. 1362. Em caso de duvida, presume-se que alguém pos- 
suo em seu próprio nome, e n^o em nome de outrem. 

Art. 1363. Os actos facultativos e de mera tolerância não 
constituem posse. 

Art. 1364. Só podem ser possuidas as cousas, que podem ser 
objecto de propriedade. 



Digitized by 



Google 



- 139 — 



Art. 1365. O possuidor perde a posse : 

l.'' Pela renuncia ; 

2,^ Pela perda, abandono ou alienação de propriedade ; 

3.* Por lacto de outrem, que se aposse do objecto da posse, 
ainda contra a vontade do possuidor, si a nova posse tem du- 
rado mais de um anno. 

Art. 1366. A posse do possuidor, por sua morte e desde o 
momento desta, passa aos seus herdeiros, por virtude da lei, 
com todos os effeitos da posse eífectiva. 

Art. 1367. A posse do herdeiro tem as mesmas qualidades que 
a posse do autor da herança . 

Art, 1368. O possuidor actual que prova ter possuido ante- 
riormente, se presume ter poisuido no tempo intermediário. 

Art. 1369. O anno para a perda de posse, de que trata o n. 3° 
do art. 1365, corre do dia, em que o antigo possuidor teve noti- 
cia da tomada da posse por outrem . 

Art. 1370. A posse actual não faz presumir a anterior, sinão 
quando o possuidor tem um titulo, e neste caso se presume ter 
posauido da data do titulo. 

CAPITULO II 
X>a posse de 1>oa e xnd fé 

Art. 1371 . Possuidor de boa fô ô aquelle que, por ignorância, 
ou erro de facto, está persuadido de que a cousa lhe pertence . 

Art. 1372. Possuidor de má fé é aquelle que sabe ou deve 
saber que a cousa possuida não lhe pertence. 

O vicio de forma do titulo de acquisição faz suppôr má fô no 
possuidor. 

Art. 1373. Si entende de boa fé o possuidor com titulo 
putativo. 

Art. 1374. A posse presume-se sempre de boa fô, excepto 
nos casos em que a lei estabelece a presumpção em contrario. 

Art. 1375. A má fé superveniente não prejudica os effeitos 
da posse começada de boa fé, emquanto o possuidor, pelos meios 
legaes, não é constituído em mora. 

Art. 1376. Aquelle, a quem foi restituída judicialmente a 
posse ou propriedade da cousa, que lhe pertence, tem direito a 
ser indemnizado nos termos dos artigos seguintes. 

Art. 1377. O possuidor de boa fé é condemnado a entregar a 
cousa alheia : 

§ 1.0 Deve entregar a cousa no logar, em que, nos termos do 
art. 506, o devedor é obrigado a fazer o pagamento ; 

§ 2.« Deve entregar a cousa no estado em que se achar, e não 
é responsável por sua perda ou deteriorações, aiada que occasio- 
nados por culpa sua, sinão até á importância do proveito que 
dahi lhe tenha resultado ; 
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§ 3.* Não é responsável pela perda ou deterioração da cousa, 
salvo si uma ou outra proveio de falta sua ; 

§ 4.0 Não tem obrigação de restituir os fructos percebidos, 
ou vencidos, até o dia em que foi constituído em mora ; mas si 
ao tempo em que íbi constituído em mora houver fpuctos pen- 
dentes, seu direito quanto à estes, será o mesmo que o do usufru- 
ctuario ao tempo da eztincção do usufructo ; 

§ 5.*» Deve restituir os fructos, que antecipadamente recebeu, 
correspondentes ao tempo da mora em deante ; assim como tem 
direito aos fructos não recebidos e devidos até ao dia em que 
foi constituído em mora ; 

§6.<>Deve satisfazer os encargos respectivos ao tempo de 
sua boa fé ; 

§ T.» Tem direito a ser indemnizado das despezas, que houver 
feito para a conservação da cousa, e das bemfeitorias úteis, 
que tenham augmentado o seu valor ; e, querendo, poderá 
levantar as ditas bemfeitorias, si fbr isso possível sem detri- 
mento da cousa ; 

§ 8.0 Pôde levantar as bemfeitorias, voluptuarias, que haja 
feito, não se dando detrimento da cousa. No caso contrario não 
pôde levantal-as, e nem pedir o valor delias ; 

§ 9.0 Tem direito da retenção emquanto não for pago do que 
lhe seja devido pelas despezas da conservação e bemfeitorias. 

Art. 1378. O valor das bemfeitorias, de que trata o §6odo 
artigo antecedente, será calculado, não pelo que custaram ao 
possuidor, mas pelo beneâcio dado á cousa ao tempo da evicção. 

Art. 1379. O possuidor de boa fé só se considera constituído 
em mora, no dia em que foi citado judicialmente para a entrega 
da cousa, e desde que foi constituído em mora ô havido por pos- 
suidor de má fé. 

Art. 1380. O possuidor de má fé é condemnado a entregar a 
cousa alheia: 

§ 1 .o Deve restituir os fructos, que a cousa produziu, e os que 
por sua falta deixou de produzir ; 

§ 2.0 Tem direito a haver as despezas que fez com aproducção 
dos fructos e o que pagou dos encargos a cousa ; 

§ 3.0 Responde pela perda ou deterioração da cousa, excepto 
Si provar, que não provieram de falta sua ; 

§ 4.° Responde também pela perda ou deterioração da cousa, 
ainda accidentaes, provando o vencedor que ellas se teriam não 
dado, si a cousa estivesse na posse delle vencedor ; 

§ 5.0 São por sua conta as despezas para a entrega da cousa 
ao proprietário ; 

§ 6.0 Não restltue os fructos das bemfeitorias úteis, que fez ; 

§ 7.0 Tem direito de ser indemnizado das despezas que houver 
feito para a conservação da cousa, e poderá levantar as bemfei- 
torias úteis e voluntárias, que haja feito, si fôr isso possível sem 
detrimento da cousa e lhe forem de utilidade. 

No caso contrario não poderá levantal-as, e nem pedir o seu 
valor ; 
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§ 8.<» Tem direito de retenção da cousa pelas despezas de sua 
conservação. 

Art. 1381. Embora o autor da hei^ança estivesse de máíé, a 
posse de boa fé do herdeiro será regulada pelo art. 1411 a contar- 
se do dia da abertura da herança. 

Art. 1382. Sendo alguém condemnado a entregar uma cousa 
ou outra, deverá os fructos da que escolher, desde a mora, ou da 
posse, conforme for esta julgada de boa ou má fé. 



TITULO III 

DA PRESORIPÇlO 

CAPITULO I 

l>a prescripção ena geral 

Art. 1383. A acquisição de cousas ou direitos pelo facto da 
posse, diz-se prescripção adquisltiva ; a exoneração de obrigações 
pelo facto de não ser exigido o seu cumprimento, diz-se prescri- 
pção extinctiva. 

A lei determina as condições e lapso de tempo necessários 
para ambas as espécies de prescripção. 

Art. 1384. Os juizes não podem supprir, por autoridade própria, 
a prescripção, que não fôr allegada, pela parte interessada, 
ainda em favor de incapazes. 

Paragrapho único. Respondem por perdas e damnos os repre- 
sentantes aos incapazes, que não allegiirem a prescripção, que 
competir a seus representados. 

Art. 1385. Não é per mit tido renunciar antecipadamente o di- 
reito de adquirir ou de exonerar-se pela prescripção ; pôde-se, 
porém, renunciar o direito, já adquirido por meio delia. 

Art. 1386. Não importa a renuncia antecipada da prescripção a 
declaração, no titulo, do modo particular da posse, que a torna 
ineíHcaz para a prescripção. 

Art. 1387. Não podem renunciar a prescripção adquirida os que 
não podem alienar. 

Art. 1388. A renuncia pôde resultar de factos, que façam suppor 
o abandono do direito adquirido. 

Art. 1389. Salvas as excepções da lei, podem ser adquiridas 
por prescripção todas as cousas que estão no commercio, e 
podem sre extinctas por prescripção todas as obrigações susce^ 
ptiveis de extincçâo. 

Art. 1390. O Estado, e, em geral, as pessoas jurídicas são consi- 
derados como particulares relativamente ã prescripção dos bens 
susceptíveis do dominio privado. 
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2.0 As retribuições dos médicos e cirurgiões, pelas suas visitaâ 
ou operações ; 

3.^ As dividas só constantes do assentos de mercadores, pro- 
venientes de mercadorias vendidas as pessoas, que não as com- 
pram para íim commercial ; 

4. <> Os emolumentos, marcados por lei, dos funccionarios pú- 
blicos, advogados e procuradores judiciaes ; 

5.0 As pensões devidas aos proprietários, ou instituidores de 
quaesquer estabelecimentos de ensino de arte, officio, lettras ou 
seiencias. 

Art. 1424. A prescripção dos emolumentos dos funccionarios 
públicos, advogados e procuradores judiciaes corre do ultimo 
acto de trabalho dos mesmos, sendo este^ continuo, ou desde o 
acto respectivo sendo este avulso . 

Art. 1425. A prescripção das visitas dos médicos e cirurgiões, 
seguidas e relativas â mesma pessoa e moléstia, corre desde o 
dia da ultima visita, e a prescripção das visitas avulsas corre 
desde o dia, em que cada uma se fez. 

Art. 1426. A prescripção, de que tratam os arts. 1422 e 1423, 
cessa, tendo havido novação, sendo a obrigação reconhecida pelo 
devedor em instrumento publico ou particular, ou sendo ella in- 
terrompida civilmente. 

Art. 1427. Cessada a prescripção por qualquer dos modos do 
artigo antecedente, a obrigação prescreve no prazo de 30 annos, 
nos termos do art. 1419. 

Art. 1428. Aquelle, a quem for op posta alguma, dasprescri- 
pções mencionadas nos arts. 1422 e 1423, poderá requerer que a 
pessoa, que a oppõe, declare sob juramento si a divida foi ou não 
paga, quem quer que seja essa pessoa; ainda que seja o repre- 
sentante legal dos incapazes. 

Art. 1429. Prescrevem, quando vencidas, pelo lapso de cinco 
annos ,as rendas, pensões alimenticias, os juros, e, em geral, 
quaesquer prestações, que são devidas e exigíveis em certos e 
determinados períodos excedentes de anno. 

Paragrapho único . Não se comprehende na disposição do artigo 
o pagamento parcial do capital de uma divida, convencionado 
em certos a determinados períodos. 

Art, 1430. A acção de nullidade do acto jurídico, resultante 
da incapacidade por menoridade ou interdicção das partes, que 
n*elle intervieram, nos casos em que è permittida, prescreve 
contra os incapazes pelo lapso de cinco annos, a contar-se : 

P. No caso de incapacidade por menoridade, desde o dia em 
que o incapaz completou 21 annos, ou desde o dia da emanci- 
pação si estão habilitou a praticar o acto. 

29. No caso de incapacidade por interdicção desde o dia em 
que esta cessa. 

Art. 1431. A acção de indemnização pelo damno causado nos 
casos dos arts. prescreve contra o offendido pelo lapso de dois 
annos. , 

Art. 1432. A acção de nullidade do acto juridico, prati- 
cado pela mulher casada, não autorisada, prescreve contra o 
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piarido pelo lapso de um. anno, a contar^^ae do dia> em que o 
marido teve noticia do acto. 

Art. 1433. A acção de nallidade do aeto jurídico por causa 
de erro, dolo ou coacção, prescreve contra o eng^anado ou coa- 
gido no prazo de dous annos, os quaes oomeoarão a contar-9a: 

t°. No caso de erro ou dolo, desde o dia em que o enganado 
teve noticia do erro ou dolo ; 

29; No oaso de coacção, desde o dia em quQ cessou a 
mesma* 

CAPITULO IV 

I>iflpo«lQÒes oomniLims a anatoas cts preaoripQÕes 

SECÇÃO \ 

INTERRUPÇXO DA PRB8CRIPÇÃ0 

Art. 1434. A prescripQão pôde ser interrompida n^.turat qq 
civelraente. 

Art. 1435. Tem logar a interrupção natural si, por qualquer 
causa> o possuidor, em proveito de outrem, foi prívado da posse 
da cousa, ou do exercício do direito por mais de um anuo^ 

Art. 1436. Tem lo^ar a interrupção civil : 

1,0 Pela citação judicial feita ao devedor ou possuidor, como 
começo de acção ; 

2.« Por meio de protesto judicial intimado pessoalmeate ao 
devedor ou possuidor, ou por éditos ao ausente uos casos legae^ 
de ausência ; 

3.*^ Pelo reconhecimento do direito da pessoa, a quem a 
prescripcão possa prejudicar, quer expressos, quer por factos, de 
que se deduza claramente tal reconhecimento. 

Art. 1437. A citação judicial deixado ser efflcaz para inter- 
romper a prescripcão ; 

1 .<> Si o autor desiste da acção intentada. 

2.^ Si o róoó absolvido da instancia. 

3./^ Si a acção aâpal é julgada improcedente. 

4.<* Si a citação ó nuHa, ou feita para juizo incompetente. 

5.0 Si não ô accusada em audiência. 

Art. 1438. A prescripcão, interrompida contra um dos devor 
dores solidários, não se entende interrompida contra os mais 
condevedores solidários. 

Art. 1439. O devedor solidário, contra o qual fbi interrom- 
pida a prescripcão pelo credor, nóde requerer sua iftteirrupção 
contra os outros condevedores soliciarios. 

Art. 1440. O reconhecimento da divida, feita por um dos 
deyedores solidários, não interrompe a prescripcão. oontr^ os 
outros condevedores solidários. 
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Art. 1483. Sendo vários ob representantes de uma mesma 
pessoa, repartirão entre si, conforme seus direitos respectivos, a 
que tinha de caber ao representado, como si herdassem dei le. 

SECÇÃO IV 

DA SUCCESSÃO DOS PARIgNTISS LBGITIMOS 

Art. 1484. Aos pais e a todo outro ascendente succedem os 
alhos legitimes ou seus descendentes legítimos, sem distincção 
de sexo ou idade. 

Art. 1485. Achando^e os descendentes todos no primeiro 
grào, succederão por cabeça, dividindo a herança em tantas 
partes quantos forem os herdeiros. 

Art. 1486. Quando os descendentes concorrerem todos, ou 
em parte, por direito de representação, succederão por estirpes, 
isto ó, formando tantos ramos quantos forem os ascendentes, 
que representam e se distribuirá por cada um o que tocaria ao 
representado, si fosse vivo. 

Art. 1487. Si o fllho fallecer sem descendente successivel, a 
herança devolve-se aos ascendentes ; o mais próximo em grào ^ 
exclue o mais remoto. 

Art. 1488. Em primeiro logar succederão o pai e a mai por 
partes iguaes, si ambos forem vivos ; e na totalidade da herança 
o que sobreviver ao tempo da morte do filho. 

Art. 1489. Na falta dos pais será a herança do fallecido 
devolvida aos ascendentes, que sobreviverem. 

Art. 1490. Si os ascendentes sobrevivos estiverem todos no 
mesmo grào, será a herança repartida entre elles por iguaes 
porções, qualquer que seja o seu numero e a linha, a que per- 
t^íiçam. 

Art. 1491. Si os ascendentes não se acharem no mesmo gráo, 
será a herança conferida ao mais próximo, sem distincção de 
linha. 

Art. 1492. Na falta de descendentes e ascendentes sucessí- 
veis, ó chamado à successão de toda a herança o cocguge sobre-, 
vivo, excepto achando-se judicialmente separados, e tendo o . 
cônjuge sobrevivo dado causa à separação. 

Também se exceptua o caso da aonuUação do casamento, 
ainda que putativo, nos termos do art. 

Art. 1493. Na falta de descendentes, ascendentes e cônjuge 
sobrevivo, successiveis, a herança confere-se aos coUateraes na 
ordem dos artigos seguintes. 

Art. 1494. Em primeiro logar herdarão os irmãos do autor 
da herança, e os filhos dos irmãos predefunctos por direito de 
re{Hresentação. 

Art. 1495. Concorrendo á herança do fallecido irmãos bi- 
lateraes com irmãos unilateraes, isada um destes herdará metade 
do que herdar jcada um dos irmãos bilateraes. 
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SECÇÃO VI 

DA SUCCESSiO DO ESTADO 

Art. 1507. Na falta de todos os herdeiros mencionados nos 
artigos antecedentes passa a herança para o Estado. 

Art. 1508. Os direitos e obrigações do Estado relativamente 
à herança são os mesmos que os dos herdeiros. 

SECÇÃO VII 

DA HERANÇA JACENTE 

Art. 1509. E' jacente a herança : 

l.*> A de fallecido, de quem sabe-se, ou presume-se, haver 
herdeiros, mas são elles desconhecidos ; 

2.° Quando os herdeiros conhecidos nenhum delles está pre- 
sente no log<ir da abertura da successão, mas em logar conhecido; 

3.° Quando a herança for repudiada, e não tiver ainda sido 
aceita por herdeiro conhecido ; 

4.<» Emquanto a herançi não for aceita por herdeiro conhecido. 

Art. 1510. Não havendo quem deve ser cabeça do casal, ou 
não estando este presente, o juiz nomeará curador ás heranças 
jacentes, o qual as receberá por inventario judicial. 

§ l.« No caso do numero 2° do artigo antecedente, o curador 
dará ao herdeiro conhecimento da existência da herança ; 

§ 2.« Nos casos dos números 3*^ e 4<^ e depois de scientificado 
o herdeiro da existência da herança, procederá o curador na 
forma do art. 1541. 

§ 3.<^ No caso do numero 1^ e quando o herdeiro conhecido for 
julgado ter repudiado a herança, procederá o curador na forma 
das leis fiscaes e administrativas. 

Art. 1511. Si o autor da herança deixou cônjuge sobrevivo, 
será este o curador. 

Art. 1512. Cessa a curadoria comparecendo o cabeça de casal 
por si, ou por seu representante legitimo. 

CAPITULO III 

mspoftiçôescommuiis & succes^ao legitima e testa- 
mentária 

SECÇÃO 1 

ABERTURA E TRANSMISSÃO DA HERANÇA 

Art. 1513. A herança abre-se no momento da morte de seu 
autor, e no logar do ultimo domicilio do mesmo. 
Art. 1514. A transmissão para o herdeiro do domicilio e posse 
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da herança opera-se pelo simples fausto da morte do autor delia, 
sem ser necessária a apprehensão material. 

Art. 1515. O tierdeiro poderá disforçar-se, qu considerar-se 
esbulhado, e exercer as acçOes que competem aos proprietários 
ou possuidores, si for por alguém privado de toda ou parte ou de 
qualquer objecto delia. 

Art. 1516. Sendo varias as pessoas chamadas simultaneamente 
à mesma herança, será o seu direito iodíTlsivel, tanto a respeito 
da posse, como do dominio, emquanto a partilha não se âzer. 

Art. 1517. Em consequência, salvos os direitos do cabeça de 
casal, cada um dos co-herdeiros pôde, contra terceiro, que não 
seja herdeiro, exercer os actos de que trata o art. 1517 sem que 
o demandado possa oppor-lhe a excepção, de que a herança lhe 
não pertence por inteiro. 

SEOÇÃO II 

DA ACEITAÇÃO E REPUDIO DA HERANÇA 

SUB-SBCÇÃO I 
Da aceitação 

Art. 1518. A herança pôde ser aceita pura e simplesmente, 
ou abeneâcio de inventario. 

Art. 1519. Todo o herdeiro tem direito de aceitar ou repu- 
diar a herança, como bem lhe parecer. 

Art. 1520. Salvo o prejuízo desinteressados, é permittidoao 
herdeiro aceitar a herança com termo ou condição, aceital-a em 
parte e repudiai -a em parte. 

Art. 1521 . Podem aceitar ou repudiar a herança todos aquelles, 
que teem a livre administração dos seus bens. 

Art. 1522. Os incapazes só podem aceitar a herança por meio de 
seus representantes legaes, e, si estes o não fizerem a beneficio de 
inventario, responderão pelos prejuízos que resultarem a seus 
representados. 

Art. 1523. Si o marido qegar á mulher autorização para 
aceitar a herança, pôde a autorização ser supprida pelo juiz. 

Art. 1524. A aceitação da herança pôde constar por qualquer 
género de prova ; pôde ainda ser implicitamente entendida, pra- 
ticando o herdeiro actos que não poderia licitamente praticar, 
sinão na qualidade de herdeiro. 

Art. 1525. Os actos puramente conservatórios ou de admi- 
nistração e guarda provisória da herança, praticados pelo her- 
deiro, não implicão a aceitação delia. 

Art. 1526. A doação, venda ou alienação, por qualquer titulo, 

aue faça o herdeiro, da herança ou parte delia, envolve aceitação 
a mesma ; não assim a renuncia gratuita, que fizer em favor da 
tp(|P9 Q^ Jierdairps, ao^ qu^s deveria pertencer em sua falta. 
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ainda que os outros co-herdeiros a queiram aceitar pura e sim- 
plesmente. 

Art. 1549. Por morte do marido ou no caso de separação ju- 
dicial, aceitando a mulher sua meação dos bens communs de con - 
formidade com os artigos antecedentes, será tida por meeira a 
beneficio do inventario quanto ás dividas contrahidas só pelo 
marido na constância do matrimonio, e sua aceitação terá os 
effeitos do art. 1547, sendo applicaveis as mais disposições da 
presente Secção. 

SECÇÃO IV 

DO INVENTARIO 

Art. 1550. Além dos casos, já declarados neste Código, ha- 
verá sempre inventario judicial, quando houver algum herdeiro 
menor ou interdicto. 

Art. 1551 . Em tal caso, o inventario deve começar e terminar 
nos prazos declarados no art. 1542. 

Art. 1552. Si todos os herdeiros forem maiores e tiverem a 
livre administração dos seus bens, só terá logar o inventario, 
sendo requerido por algum delles, salvas as disposições das leis 
âscaes, quando o Estado seja interessado na herança. 

Art. 1553. Cessando a causa pela qual se procede a inven- 
tario, este não se çroseguirá, salvo si algum dos herdeiros re- 
querer que se prosiga, e neste caso proseguirá nojuizo, onde 
começou. 

Art. 1554. Começado o inventario, a requerimento de algum 
herdeiro, ou nos casos em que por lei deve ser feito, si sobre- 
vier algum herdeiro menor ou interdicto, passará o inventario 
para o juizo competente. 

Art. 1555. O modo como deve ser feito o inventario será re- 
gulado pelo Código do Processo. 

SECÇÃO V 

DO CABEÇA DE CASAL 

SUB-SECÇÃO I 

Quem deye ser o cabeça de casal 

Art. 1556. Diz-se cabeça de casal a pessoa que deve ficar 
na posse e administração dos bens da herança, até que se 
façam as partilhas. 

Art. 1557. Este encarço incumbe em primeiro logar ao con- 
juga sobrevivo, si não estiver judicialmente separado* 
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Art. 1556. A posse e administração do oonjage sobrevivo, 
DOS casamentos sob o regimen da communhão, abrange todos 
08 bens do casal ; nos oatros casamentos, sò terá logar naquelles 
bens em que o cônjuge for interessado. 

Art. 1559. Na falta do cônjuge sobrevivo, e no caso em que 
elle não possa ser cabeça de casal, será cabeça de casal a pes- 
soa nomeada pelo iuiz, salvas as disposições do art. 1564. 

Art. 1560. Sendo igualmente idóneos, serão nomeados eabeça 
de casal na ordem seguinte : 

1», o oo-herdeiro, que ao tempo da morte do autor da he- 
rança, vivia em sua companhia ; 

2°, o mais velho de entre os herdeiros, que viviam em compa- 
nhia do autor da herança ; 

3», si nenhum dos herdeiros vivia em companhia do autor da 
herança, de entre elles o mais velho ; 

i^y qualquer pessoa estranha, com preferencia o represen- 
tante do menor ou interdicto, e quando não sejam idóneos os 
acima declarados. 

Art. 1561. Não estando presente quem deva ser cabeça de 
casal, o juiz nomeará quem sirva provisoriamente. 

Art. 1562. Si em testamento for nomeado cabeça de casal, 
será esse o cabeça de casal de preferencia a todos os meneio^ 
nados no art. 1560. 

Art. 1563. O testamenteiro, nomeado em testamento, si outra 
cousa não for declarado no mesmo testamento, entende-se 
também nomeado cabeça de casal. 

Art. 1564. Si algum dos co-herdeiros estiver de posse de 
certos bens da herança ao tempo da morte do autor deUay será^ 
emquanto a esses bens> considerado cabeça de casal . 

SUB-SECÇÃO II 

Direitos e obrigações do cabeça de casal 

Art. 1565. O cabeça de casal é obrigado a fazer inventario 
exacto e fiel dos bens da herança, nos casos em que por lei é ne- 
cessário, e quando por algum herdeiro for requerido. 

Art. 1566. E' igualmente obrigado a feizer todas as declarações 
que forem necessárias, afim de ordenarem-se e regularem-se as 
partilhas. 

Art. 1567. O bens da herança serão especificados no inven- 
tario com toda a clareza, de modo que se não possam trocar ou 
confundir com outros, e devam ser conhecidos em todo o tempo . 

Art. 1568. Os encargos da herança e de s«us bens deverão 
também ser declarados, assim como os bens de terceiros que 
lòrem enecmtrados entre os da herança, com a competente áe^ 
claração da pessoa, cujos forem . 

Art. 156d. O cabeça de casal, que scien temente e áe mà fé 
sonegar bens da herança, ou oeeultar títulos necessários pãitk o 
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conhecimento da natureza ou encargos áo& bens, será respon- 
sável por perdas e damnos, além da responsabilidade criminal 
em que possa incorrer. 

Art. 1570. O cabeça de casal tem direito a uma gratificação, 
que lhe será arbitrada na forma dos arts. 920 e 921 . 

Art . 1571 . Ao cabeça de casal incumbe administrar os bens da 
herança, e, na qualidade de administrador, seus direitos e obri- 
gações são os mesmos, que os do mandatário. 

Art. 1572. O cabeça de casal só poderá vender os bens 
hereditários no caso de necessidade ou para satisfação de encargos 
da herança. 

Em todo o caso deve preceder autorização do juiz . 

Art. 1573. A venda será sempre feita em hasta publica, salvo 
si os herdeiros concordarem que se faça particularmente, e o juiz 
der licença no caso de haver herdeiro menor ou interdicto. 

Art. 1574. Si o cabeça de casal alienar qualquer bem da he- 
rança sem ser nas condições e na formados artigos antecedentes, 
e o bem, assim alienado, for dado em partilha ao quinhão de 
algum herdeiro, poderá este havei o do adquirente, ou exigir 
indemnização do cabeça de casal . 

Paragrapho único. No caso de ser a bem reivindicado, terá o 
adquirente acção de evicção contra o cabeça de casal, salvo a 
este o direito regressivo contra os herdeiros pelo que píossam ter 
lucrado com a alienação, 

Art. 1575. Sobre negócios pertencentes á herança o cabeça de 
casal pôde demandar e ser demandado. Pôde igualmente pro- 
seguir as acções pendentes com o autor da herrnça, bastanao só 
a sua habilitação. 

Paragrapho único. Em todo o caso teem os herdeiros o direito 
de intervir no processo. 

Art. 1576. Depois de sentença de partilhas correrá e demanda 
com os herdeiros. 

Art. 1577. O cabeça de casal, que não denunciar ao seu con- 
tendor a sentença de partilhas, responderá por perdas e damnos 
a este, e aos herdeiros. 

Art. 1578. As questões, que se suscitarem» sobre a habilitação 
dos herdeiros indicados pelo cabeça de casal, ou dos que concor- 
rerem ao inventario, ou acerca da propriedade dos bens heredi- 
tários, ou da sua qualidade de não partiveis, ou quaesquer outras» 
que forem de alta indagação, devem ser remettidas para serem 
resolvidas pelos meios competentes, sem prejuizo da continuação 
do inventario e partilhas. 

Art. 1579. São questões de alta indagação as que não podem 
ser decididas pela inspecção dos autos ou de documentos juntos 
aos mesmos, e dependem de provas estranhas. 

Art. 1580. AS questões, que devem ser resolvidas pela lei, 
BHBca são de alta indagação. 

Art. 1581. As questões que não forem de alta indagação, 
serão decididas pelo juiz no processo do inventario e partilhas. 

Art. 1582. Sendo contestada a habilitação de algum doa her- 
dares, que foram indicados pelo cabeça de casal, ou concorreram 
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ainda que dastes não tenha sido herdoiro, como as feitas a elle 
directamente pelo avô. 

Art. 1609. Procede a disposição do artigo antecedente, quer o 
neto succeda pop direito próprio, quer representativamente. 

Art. 1610. Fica entendido que concorrendo á herança do avô 
somente netos irmãos, não são obrigados a conferir o que por 
este foi dado a seus pais. 

Art. 1611. Tudo o que se descontar ao filho na herança de 
seus pais, pela doação feita ao neto, imputar-se-ha depois no 
quinhão dessa neto, por occasião das partilhas dos bens de seus 



Art. 1612. O neto que for chamado à herança de seu avô, 
não será obrigado a inteirar as legitimas dos mais co-herdeiros, 
pelas doações feitas a seus pais, sinão até a importância da he- 
rença, que houver recebido destes. 

Art. 1613. O que fica disposto nos artigos antecedentes a re- 
speitos dos netos tem applicação aos descendentes destes . 

Art. 1614. O herdeiro, que for dispensada da coUação ou que 
repudiar a herança, poderá reter a doação, sem prejuízo das le- 
gitimas dos mais herdeiros. 

Art. 1615. Si forem diversos os donatários, e se tenham de 
reduzir as doações, para inteirar a porção legitimaria dos mais 
co-herdeiros, a reducção se fará rateadamente em proporção do 
valor de cada doação, sem attenção à prioridade das mesmas, 
como si todas fossem feitas ao mesmo tempo. 

Art. 1616. Para se conhecer si a doação oífende, ou não, as 
legitimas dos mais co-herdeiros, se attenderâ ao valor dos bens 
da herança ao tempo da sua abertura. 

Art. 1617. A porção legitimaria de cada herdeiro é consti- 
tuída pela somma das duas partes liíjuídas da herança, e das 
doações feitas aos descendentes, dividida pelo numero de her- 
deiros. 

Art. 1618. As doações devem ser conferidas, ainda que feitas 
ao tempo em que o donatário não era herdeiro presumptivo, si 
tornou-se tal ao tempo da abertura da herança. 

Art. 1619. Os ascendentes, que concorrerem á herança dos 
descendentes, e os mais herdeiros, que não forem legitimarios, 
não são obrigados à' collação. 

Art. 1620. As doações feitas ao consorte do descendente devem 
ser conferidas, si entrarem para a communhão, e até quanto en- 
trarem. 

Ari. 1621. As doações de bens communs do casal, feitas ao 
decendenté commum pelo marido só, ou pela mulher autorizada 
pelo marido, presumem-se feitas por ambos os cônjuges. 

Art. 1622. A doação de ascendentes a descendentes, ainda 
que se trate de bens immoveis, pôde ser provada por qualquer 
género de provas. 

Art. 1623. Si o herdeiro legitimario se acha de posse de algum 
bem do ascendente, ao tempo da abertura da herança, fazendo 
seus os fructos, presume-se que o bem lhe foi doado. 

Art. 1624. Sendo feita a doação por ambos os cônjuges, o 
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Art. 1744. Para se julgar valido ou nuUo o testamento, se 
attenderá á capacidade do testador, ao tempo em que aquelle 
foi feito, ainda que posteriormente so tenha mudado o estado do 
testador. 

Art. 1745. E' nuUa a disposição em favor de pessoa não exis- 
tente ao tempo da morte do testador. 

Art. 1746, Si o testador dispuzer em favor de nascituros de 
certa e determinada pessoa, entendem-se os nascidos e concebidos 
até ao dia de sua morte, comtanto que estes últimos nasçam 
vivos. 

Art. 1747. Si o testador dispuzer em favor dos filhos de certa 
e determinada pessoa, entendem-se os existentes ao tempo do 
testamento e que sobreviverem ao testador. 

Art. 1748. E' incapaz de adquirir por testamento aquelle que 
voluntariamente foi autor ou complico da morte do testador. 



CAPITULO V 

T>a legitima 

Art. 1749. Legitima ô a porção dos bens, de que o testador 
não pôde dispor, e que a lei applica aos herdeiros legiti- 
marios. 

Paraçrapho único. Esta porção consiste nas duas terças 
partes dos bens do testador, ao tempo da sua morte, 

Art. 1750. Herdeiros legitimarios são os ascendentes ou des- 
cendentes com direito á successão legitima. 

Art. 1751. O testador que tiver herdeiros legitimarios, só 
poderá dispor da terça de seus bens ; si não dispuzer de sua 
terça, ou delia não dispuzer na sua totalidade, os herdeiros 
legitimarios a accumulam aos seus quinhões, ou o que restar 
delia, segundo as regras da successão legitima. 

Art. 1752. Si a terça ou parte delia, ou qualquer legado, 
fôr deixado a algum herdeiro legitimario, este recebe a deixa 
sem prejuízo de seu quinhão hereaitario. 

Art. 1753. A legitima será dividida pelos herdeiros legitima- 
rios, segundo as regras da successão legitima. 

Art. 1754. O testador, que tiver herdeiros legitimarios, de- 
verá instituil-os nas duas terças de seus bens, na mesma ordem 
como si chamados fossem à successão legitima. 

Art. 1755. Na falta de herdeiro legitimario, pôde o testador 
dispor livremente da totalidade de seus bens. 

Art. 1756. O testador, que, sabendo ter herdeiro legitimario, 
só dispoz da sua terça, ou deixou legados, entende-se tel-os 
instituido nas duas terças de seus bens, e é válido o testamento. 

Art. 1757. Si o testador, sabendo que tinha herdeiros le- 
gitimarios, dispoz do seus bens, preterindo-os ou desherdando-os 
sem declaração de causa legitima, será nullo o testamento 
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quanto à instituição, e validos os legados que couberem na 
terça. 

Art, 1758. Si a herança fôr toda distribuída em legados, ou 
si estes excederem a terça, dedusida a legitima para os her- 
deiros legitimarios, o mais se distribuo em proporção pelos 
legatários. 

Art. 1759. Si o testador mandou, que certos legados se cum- 
prissem de preferencia, assim se cumprirá, até onde chegar a 
terça. 

Art. 1760. O testamento ficará sem effeito, tanto na insti- 
tuição, como nos legados, em qualquer dos seguintes casos : 

1.0 Sendo o herdeiro legitlmario preterido, por ignorar o 
testador sua existência ; 

2.0 Si depois de feito o testamento, sobreveiu ao testador algum 
filho, ainda que posthumo, herdeiro legitimario ; 

3.0 Si, depois defeito o testamento, o testador perfilha ou 
legitima algum filho i Ilegítimo, que, pela perfilhação ou legri- 
timação, se torna herdeiro legitimario, tenha elle nascido antes, 
ou depois de feito o testamento. 

Art. 1761. Si esse herdeiro legitimario, preterido por ignorar 
o testador sua existência, ou esse filho, que lhe sobreveio, ou 
que foi por elle perfilhado, ou legitimado, morre antes do 
testador, subsiste o testamento. 

Art. 1762. Si o testador negar alguma causa da herança, 
cujo valor excede a quota disponivel, poderá o herdeiro legiti- 
mario, ou exigir o excesso, ou remir a cousa, abandonando ao 
legatário a quota disponivel. 

Art. 1763. A disposição do artigo antecedente tem applicação 
ao caso em que a testador tenha estabelecido um encargo, cujo 
valor excede a quota disponivel. 

Art. 1764. Si o testador houver disposto de mais bens do que 
aquelles, de que lhe é permittido dispor, poderá o herdeiro legi- 
timario requerer, que as deixas sejam reduzidas ã quota dispo- 
nivel. 



CAPITULO VI 
FloVogaçao dos testamentos 

Art. 1765. Ninguém pôde, por qualquer forma, renunciar a 
liberdade de revogar ou mudar as disposições, que fizer por tes- 
tamento ; toda a clausula, ou convenção em contrario, não terá 
effeito. 

Art. 1766. O testamento cerrado, que o testador abrir, ou 
dilacerar, ou for aberto ou dilacerado com seu consentimento, 
haver-se-ha como revogado. 

Art. 1767. Si o testamento cerrado apparecer aberto ou dila- 
cerado em poíier ou no espolio do testador, presume-se que foi 
aberto ou dilacerado por elle, ou com seu consentimento. 
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Paragrapho uaico. Si mais de una exemplares existirem em 
poder do testador, basta que algum delles não esteja aberto, 
nem dilacerado, ainda que os mais estejam inutilisados, para 
não baver-se o testamento como revogado. 

Art. 1781. Os testamentos, que forem indenticos, ainda que 
de datas diífôrentes, entendem-se feitos em tantos exemplares 
quantos forem' elles. 

Art. 1782. Si apparecerem mais de um testamentos da mesma 
data, sem que se possa verificar qual foi o posterior, e impli- 
carem contradicção, haver-se-hão por não escriptas as dispo- 
sição contradictorias. 

Art. 1783. O testamento publico não se entende revogado por 
apparecer, em poder do testador, ou de outrem, o traslado 
riscado, com qualquer declaração, ou inutilisado por qualquer 
forma, ainda que por facto do testador, ou por seu consen- 
timento. 

Art. 1784. Si o testamento particular, depois da morte do 
testador, apparecer dilacerado, obliterado ou viciado por qual- 
quer forma, que indique um propósito de revogação, haver-se- 
áa como revogado oií não, conforme as regras estabelecidas nos 
arts. 1768, 1769, 1770, 177J, e 1772. *J 

Art. 1785. Si o. testamento particular foi feito em mais de 
um exemplares, dado o caso do artigo antecedente observar- 
se-ha a regra do art. 1782. 

Art. 1786. Não valerá qualquer alteração que o testador 
tenha feito em seu testamento particular, salvo si a alteração- 
se fizer com as formalidades do art. 1707. 



CAPITULO VII 
Oadixcldade d.a9 disposições testamentárias 

Art. 1787. As disposições testamentárias ficam sem effeito em 
relação -ao herdeiro ou legatário, si o herdeiro ou legatário 
morre antes do testador, ou se torna incapaz, ou renuncia o seu 
direito. 

Art. 1788. Em todo o caso de caducidade da instituição do- 
herdeiro, só não tem efl^eito a instituição, e valem os legados. 

CAPITULO Vlll 

I>o direito de accrescep entre os o o-lx ordeiros e^ 
logaiarios 

Art. 1789. O direito de accrescer, não tendo o testador dis- 
posto o contrario, se regulará pela maneira seçuinte : 

Art. 1790. Si o testador a uns herdeiros designar suas quotas. 
na herança, e a outros não, a estes pertence o remanescente ; 

Código Civil 1* 
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Àrt. 1815. O âdei-commissario adquire direito à herança ou 
lefi^ado, desde o momento da morte do testador, ainda que não 
sobreviva ao fiduciário. Este direito passa a seus heMeiros. 

Art. 1816. Fallecendo o fiduciário antes do testador, os bens 
passarão livres ao fidel-commissario. 

Art. 1817. Fallecendo o fidel-commissario antes do testador, 
aocrescerâ a propriedade aos herdeiros deste, depois de extincto 
o usufracto do fiduciário. 

Art. 1818. Si o herdeu»o ô inslituido, ou o legado deixado de- 
baixo de condição suspensiva, o herdeiro ou legatário é consi- 
derado como fldei-commissario. 

Si a instituição é feita ou o legado deixado debaixo de condi- 
ção resolutiva, o herdeiro ou legatário é considerado como fidu'- 
ciario. 

Art. 1819- O herdeiro ou legatário até certo tempo, é reputado 
herdeiro ou legatário fiduciário ; o herdeiro ou legatário para 
depois de certo tempo é considerado como herdeiro ou legatário 
fidei-commissario . 



CAPITULO X. 

I>a Instituição de ixerdelros 

Art. 1820. Si o herdeiro é instituido sem designação de quota, 
pertence-lhe o que restar da herança, deduzidos os seus en- 
cargos. 

Art. 1621 . Quotas da herança são duas íhioções, considerada 
ella oomo unidade. 

Art. 1822. Quando forem diversos os herdeiros iostituidos^ 
sem a designação de quota, terão todos igual parte na he- 
rança. 

Art. 1823. Pertencerá ao herdeiro legitimo a quota comple- 
mentar, quando, distribuída a herança em uma ou mais quotas, 
estas não completarem a unidade. 

Art. 1824. Si o testador só dispuzer de legailos, o remane- 
scente pertence ao herdeiro legitimo. 

Art. 1825. Si as quotas distribuídas excederem a unidade, far* 
se-ha a divisão da herança na pr>)porção de cada quota. 

Art. 1826. As disposições testamentárias podem ser feitas sob 
quaesquer condições ou clausulas, salva a declaração da 1^ em 
contrario. 

Art. 1827. E' valida a disposição testamentária para que te- 
nha efeito sò até certo tempo, ou para depois que tenha passado 
certo tempo. 

Art. 1828. Si o testador nomear certos herdeiros, uns e outros 
ooUectivamente, ou uns individualmente, e outros collectiva- 
mente, serão havidos por individualmente nomeados os que o 
forem collectivamenle, salvo conhecendo-se claramente que 
outra foi a intenção do testador. 
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Si a obrigação de cumprir o legado tiver sido imposta parti- 
cularmente a um dos herdeiros, os immoveis por este herdado 
ficarão hypothecados ao cumprimento do legado. 

Art. 1842. A hypotheca, estabelecida polo artigo antecedente, 
enteride-se sempre salvos os direitos dos credores da herança 
e dos herdeiros legitimarios. 

Art. 1843. A cousa legada deve ser entregue com todos os 
seus accessorios no logar onde, e no estado em que estiver, no 
tempo da morte do testador. 

, Paragrapho único. Si o legado consistir em dinheiro, será 
entregue no logar da abertura da herança. 

Art. 1844. Perdendo-se a cousa legada, era vida do testador, 
o direito á indemnizado não passa para o legatário. 

Art. 1845. Si o testador, que legou um prédio, o augmentou 
depois do testamento com novas construcções ou acquisições, 
ainda que contíguas, não farão ellas parte do legado, 

Paragrapho uúico. Farão, porém, parte delegado as bem- 
feitorias úteis ou voluptuarias, feitas no prédio legado. 

Art. 1846. O legado de cousa alheia ô nuUo ; si ao testador sô- 
pertencia parte na cousa legada, só essa parte pôde pedir o 
legatário. 

Art- 1847. Si do testamento se deprehender, que o testador 
não ignorava que a cousa legada era alheia, terá o herdeiro a 
escolha, ou de adquirir a cousa para cumprir a disposição, ou de 
pagar ao legatário o valor da cousa legada: 

§1.0 Si a cousa legada era do próprio legatário, terá elle 
direito ao seu valor ; 

§ 2.0 Não constando do testamento que o testador sabia ser 
do legatário a cousa legada, o legado ô nullo. 

Art. 1848. Si o testador mandou ao herdeiro adquirir a cousa 
alheia legada, deverá o herdeiro adquiril-a, e si isso não for 
possível pagará ao legatário o valor delia. 

Art. 1849. Si a cousa legada, que não pertencia ao testado t- 
ao tempo do testamento, se tiver depois tornado sua, por qual- 
quer titulo, se cumprirá o legado. 

Art. 1850. Legando o testador cousa do herdeiro ou do lega- 
tário, si do testamento se deprehender que o testador sabia que 
a, cousa não lhe pertencia, será o herdeiro ou legatário obrigado 
a cumprir a disposição, si não preferir renunciar á herança oU 
legado. 

Art. 1851. No caso do artigo antecedente, o herdeiro ou lega- 
tário, que cumpriu a disposição, tem direito a ser indemnizada 
pelos bens da herança, si outra cousa o testador não determinar. 

Art. 1852. Legada uma espécie, sem determinação de quan- 
tidade, e nem de qualidade, devem-se ao legatário todas as- 
cousas da espécie legada existentes na herança. 

Art. 1853. Legada uma quantia, ainda que ella não exista na 
herança, o herdeiro deve procural-a para satisfazer o legado. 

Art. 1854. O legado de cousa movei e indeterminada, incluída 
em certo género ou espécie, será valido, posto que tal cousa não 
exista entre os bens do testador ao tempo da sua morte . 
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Art. 1869. O legatário Dão pôde aceitar uma parte delegado 
e repudiar outra, nem repudiar um legado onerado e aceitar 
outro, que o não seja. 

Art. 1870. Os credores do legatário podem aceitar o legado, 
que este houver renunciado, nos mesmos casos em que os credo- 
res podem aceitar a herança repudiada pelo herdeiro nos 
termos dos art. 1527 e 1538. 

Art. 1871 . O legado de cousa pu quantidade existente em lo- 
gar designado, só terá effeitb, si, ao tempo da morte do tes- 
tador, a cousa for encontrada nesse mesmo logar, e até à porção, 
que se encontrar. 

Art. 1872. Legando o testador o que dever ao legatário, en- 
tende-se ter-lhe legado cousa ou somma igual â que, ao tempo 
de sua morte, se achar a dever ao legatário. 

Art. 1873. Si o testador deixa ao legatário o que este lhe 
deve, entende-se ter-lhe dado quitação do que lhe dever ao 
tempo da abertura da herança. 

Paragrapho único. Si o credito se mostrar compensado, não 
poderá o legatário exigir cousa alguma. 

Art. 1874. Sendo o legado um credito, que o testador tinha 
contra terceiro, entende-se legado o que este dever ao tempo da 
abertura da herança. 

Parada pho único. Si ao tempo da abertura da herança o cre- 
dito estiver extincto, nada tem o legatário a reclamar. 

Art. 1875. Sendo legada uma casa, com tudo o que se achar 
dentro delia, não se entenderão também legadas as dividas 
activas, ainda que na casa se encontrem os documentos respe- 
ctivos de taes dividas. 

Art. 1876. Si o testador legar os seus moveis, e do testa- 
mento se não deprehender ter sido outra a sua intenção, o le- 
gado só comprehenderà sua mobilia. 

Art. 1877. AS duvidas acerca das cousas, que fazem objecto 
das disposições testamentárias, se explicarão, examinando o que 
o testador entendia pelas palavras, de que usou, e, na falta 
desse conhecimento, pela significação, que teem no uso geral do 
paiz. 

Art. 1878. O legado dousufructo ou de prestações, sem deter- 
minação de tempo, entender-se-ha emquanto viver o legatário. 

Si o legado for de alimentos, comprehende os declarados no 
art. 838. 

Art. 1879. Si o legatário do usofructo, sem determinação de 
tempo, for alguma pessoa jurídica, sel-o-ha por espaço de 30 
annos, e não mais. Si antes desse prazo extinguir-se a pessoa 
jurídica, acabará igualmente o usuffucto, em beneficio do pro- 
prietário. 

Art. 1880. O legado para obras pias, sem outra declaração, 
entender-se-ha que é feito para obras de beneficência, e cari- 
dade. 

Art. 1881. Si a cousa legada se achar onerada com algum 
foro, servidão ou qualquer outro encargo, passará com o mesmo 
encargo ao legatário. 
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Art. 1894. O herdeiro é obrigado a prestar alimento ao des- 
bordado, si elle náo tiver outros meios de subsistência, mas não 
além dos rendimentos dos ditos bens, salvo si por outra causa 
dever os ditos alimentos. 

Art. 1895. A desherdação feita sem cansa expressa, ou que 
se não prove, ou por causa illegitima, fará caducar só as dispo- 
sições do testador, que prejudicarem a legitima do desherdado. 

CAPITULO XIII 

I>os testamenteiros 

Art. 1896. Diz-se testamenteiro a pessoa encarregada de 
cumprir as disposições do testamento. 

Pôde o testador nomear um ou mais testamenleiros, dividir 
ou accumular suas funcções, como bem lhe parecer. 

Art. 1897. Só podem ser testamenteiros os que podem se 
obrigar. 

Paragrapho único. Esta capacidade deve existir ao tempo da 
morte do testador. 

Art. 1898. A mulher casada não pôde ser testamenteira sem 
autorização do marido. 

Paragrapho único. A autorização, de que trata o artigo, pôde 
ser supprida por juiz, sendo a mulher casada no regimen do 
separaçílo de bens. 

Art. 1899. Os menores não podem ser testamenteiros, ainda 
que autorizados por seus representantes legaes. 

Art. 1900. As attribuições do testamenteiro serão as que lhe 
conferir o testador, dentro dos limites da lei. 

Art. 1901. Ninguém ô obrigado a aceitar a testamentária, 
mas aceitando-a deve dar-lhe cumprimento, salvo sobrevindo 
causa justa de escusa. 

Art. 1902. Si o testador não nomear testamenteiro, ou si o 
nomeado não quizer ou não puder aceitar o encargo, será testa- 
menteiro o cabeça de casal, e si este não quizer, nomeará o juiz 
pessoa idónea. 

Art. 1903. Pôde qualquer aceitar o encargo de testamen- 
teiro, e recusar o de cabeça de casal, ou aceitar este, e recusar 
aquelle. 

Art. 1904. O testamenteiro que não for cabeça de casal, 
pôde exigir executivamente deste, ou do herdeiro, que estiver 
de posse dos bens da herança, a quantia necessária para cum- 
primento dos legados e mais encargos da testamentária. 

O cabeça de casal, ou o herdeiro, só pode obstar a execução, 
prestando caução ao cumprimento das disposições do testador, 
pelo modo e tempo por elle ordenados. 

Art. 1905. As despezas feitas pelo testamenteiro no cumnri- 
mento das disposições testamentárias e prestação de contas, lia- 
vendo herdeiro legitimario, são a cargo da porção disponível do 
testador. 
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Unilateral é aquelle, em que somente uma das partes se 
obriga. 

Bilateral é aquoUe, em que todas as partes se obrigam reci- 
procamente. 

Onei*oso é aquelle, em que se estipulam proveitos reciprocos. 

Gratuito ô aquelle, em que o proveito ó somente de alguma 
das partes. 

Art. 1918. O contrato ô aleatório, quando para todos os con- 
trahentes, ou para algum ou alguns aelles s<^, o lucro ou van- 
tagem depende de um acontecimento incerto. 

SECÇÃO II 

DO CONSENTIMENTO NOS CONTRATOS 

Art. 1919. o consentimento de uma parte só não torna o con- 
trato perfeito ; deve intervir o de todas as partes. 

Art. 1920. Nos contratos puramente gratuitos presume-se 
sempre a aceitação da parte beneficiada. 

Art. 1921. Si as partes convencionarem que o contrato se 
feria por certa forma, ou si, por lei, é esta determinada, não 
produzirá o contrato os seus effeitos, e cada uma das partes se 
poderá arrepender, emquanto não fôr feito pela forma estipulada 
ou determinada na lei. 

Art. 1922. Si algum dos contratantes der ao outro certa 
cousa em signal de segurança da promessa de contratar, cada 
um delles se poderá arrepender, e será essa cousa a deter- 
minação das perdas e damnos devidos. 

Si foi o contratante, que deu a cousa, quem se arrependeu, a 
perderá em beneficio do outro ; si foi o contratante, que re- 
cebeu a cousa, quem se arrependeu, a restituirão mais outra 
igual. 

Art. 1923. Realizado o contrato, a cousar, dada em signal de 
segurança, se imputará no pagamento, que tenha o contratante 
de haver, e si ella for da mesma espécie da cousa que tem de ser 
prestada ; si não for da mesma espécie, ou si a obrigação for 
de fazer ou não fazer, a cousa deve ser restituída a quem a 
deu. 

Art. 1924. Si a cousa for dada pelo adquirente em principio 
de pagamento, o contracto fica perfeito e não se podem as 
partes arrepender. 

Art. 1925. Na duvida, se presume, que a cousa foi dada em 
principio de pagamento. 

Art. 1926. Si antes de arrepender-se qualquer das partes, se 
perder a cousa, que faz o objecto do contrato, ou este se não 
pôde realizar çor qualquer acontecimento de força maior, a 
cousa dada em signal deve ser restituida. 

Art. 1927. Todo o proponente de um contrato pôde retractar- 
se a todo o tempo, emquanto a proposta não lor aceita pela 
^utra parte. 
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<5er a incapacidade da outra parte, n5o pôde allegar a nulli- 
dade do contrato. 

Art. 1942. O contrato só pôde serannullado por erro de di- 
reito, quando elle foi o motivo único e determinante do mesmo 
-contrato. 

Art. 1943. O erro de facto, quer sobre a natureza do con- 
trato, ou sobre o seu objecto, ou sobre a pessoa, com quem se 
contrata, quer sobre as qualidades do objecto ou da pessoa, só 
torna o contrato annul lavei, havendo o enganado declamdo, ou 
provando-se pelas circumstancias do mesmo contrato, igual- 
mente conhecidas da outra parte, que nessa falsa supposição, 
« não por outra causa, contratara. 

SECÇÃO III 

DO OBJECTO DOS CONTRATOS 

Art. 1944. Todo o contrato deve ter por objecto uma ou 
mais cousas que se convenciona de dar, fazer ou deixar de fazer. 

Art. 1945. O objecto do contracto deve ter um valor exi- 
gível. 

Art. 1946. Quando uma cousa futura for objecto do contrato, 
a obrigação de sua entrega está subordinada á condição de che- 
car a existir a cousa, e não veriflcando-se a condição, o contrato 
não terá effeito, salvo si o contrato for aleatório. 

Paragrapho único. Na duvida se entenderá que o contracto fo 
<;ondicional e não aleatório. 

Art. 1947. Pôde ser annullado o contrato, que tenha por 
objecto uma cousa alheia : 

§ 1 .0 A sua annuUação só pôde ser requerida pelo contratante, 
que, ao tempo delle, estava de boa fé, e por seus herdeiros ; 

§ 2.** O contratante, que, ao tempo do contrato, estava demà 
fé, não pôde requerer a sua annullação, e responde por perdas e 
damnos ; 

§ 3.** Será, comtudo, revalidado, em todo o caso, o contrato, 
si, antes de dar-se a evicção, o alienante adquirir por qualquer 
titulo, a propriedade da cousa alienada ; 

§ 4.0 Antes da entrega da cousa alheia alienada, si esta for 
exigida pelo adquirente, pôde o alienante oppor a excepção de 
nullidade de contracto, restituindo o que houver recebido e pa- 
gando perdas e damnos; 

§ 5.0 Sendo fungível a cousa alheia alienada» o dono só terá 
acção contra o adquirente, si a acqulsiçãô foi a titulo gratuito. 

Art. 1948. A disposição do artigo antecedente tem applicação 
ainda quando só parte da cousa seja alheia. O adquirente da boa 
fé tem a escolha de annullar o contrato ou de pedir reducção do 
que prestou pela cousa em proporção dá parte alheia alienada. 

Art. 1949. E' nullo todo e qualquer contracto ou clausula de 
contracto, que tenha por objecto a successão de pessoa viva, ou 
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se trate de successão dos próprios contratantes, ou de terceiro, 
ainda com o consentimento destes. 

Art. 1950. Não pôde ser alienado, por qualquer forma, nem 
ainda ao devedor, o direito a alimentos vencidos, devidos por 
obrigação de família. 

Art. 1951. Si a cousa, que faz o objecto do contrato, já não 
existia ao tempo delle, o contrato não produz effeito. 

Si a cousa, já não existia somente em parte, o adquirente tem 
a escolha,' ou de desfazer o contrato, ou de pedir a parte conser- 
vada e. o valor da parte perdida. 

. Art. 1952. E' nullo o contrato que tem por objecto a totali- 
dade dos bens futuros de qualquer dos contratantes. 

Art. 1953. Ninguém pôde estipular, que não tomará a respon- 
sabilidade de suas faltas, ou actos illicitos. 

Art. 1954. A prohibição do art. 1951 comprehende qualquer 
contrato, que tenha por objecto direitos ou cousas, que o contra- 
tante espere obter da herança, a titulo de herdeiro ou lega- 
tário. 

SECÇÃO IV 

DOS EFFEITOS DOS CONTRATOS 

Art. 1955. Os contratos, legalmente celebrados, devem ser 
rigorosamente cumpridos. Não podem ser revogados ou alte- 
rados, s'.não com o mutuo consentimento dos contratantes, 
salvas as excepções declaradas na lei. 

Art. 1956. Todo o contrato, que deve ter um termo de dura- 
ção, si este não estiver marcado por convenção, pelo costume, 
pela lei, ou subentendido por sua natureza, é resolúvel â von- 
tade de qualquer das partes. 

Art. 1957. Si uma das partes não cumpre aquillo, a que se 
obrigou, responde por perdas e damnos, e a outra parte tem di- 
reito de obrigal-a a manter o contrato, ou de rescindil-o. 

Art. 195S. Si no contrato se tiver estipulado alçuma van- 
tagem em proveito de terceiro, presume-se sua aceitação, mas 
só pôde elle exigir o estipulado em seu favor. 

Art. 1959. Todo aquelle que contractar em seu próprio nome, 
só obriga a si, ainda que do contrato tenha resultado proveito 
a outrem, em cujo nome deverá contratar, salvo ao credor o 
direito de intentar contra este acção do devedor, resultante do 
contracto. 

Art. 1960. Todo aquelle que contrata em nome de outrem, só 
o obriga mostrando poderás sufflcieotes. 

Art. 1961. Na duvida si alguém se obrigou em seu próprio 
nome, ou em nome de outrem, entende-se ter-se obrigado no 
próprio nome. 

. Art. 1962. Aquelle que se obrigou por terceiro offerecendo o 
facto deste, responderá por perdas e damnos, si o terceiro não 
aceitar a obrigação. 
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Art. 1063. Em um contrato nutlo, por causa illicita, tenha 
sido cumprido ou nâo, não se pôde repetir o que tiver sido dado, 
e nem reclamar o que tiver sido promettido. 

Art. 1964. Si alguma cousa for devida com indicação de 
certo numei*o, peso, ou medida, o devedor é obrigado a entre- 
gar a quantidade marcada no contrato, e o credor a pagar 
aquillo, a que, por sua parte, se obrigou. 

§ 1 .<> Havendo na occasião da entrega falta, que não possa ser 
supprida, ou excesso, que não possa ser i-eduzido, sem prejuizo da 
cousa, poderá o credor rescindir o contrato ; mas si o quizer 
manter, poderá exigir a reducção do que se obrigou a prestar, 
em proporção da falta, assim como o deve augmentar, em pro- 
porção do excesso , 

§ 2*^ Passado um anno depois da entrega da cousa, pre- 
screve o direito do alienante para haver o que lhe for devido 
pelo excesso da cousa, e o direito concedido ao adquirdnte pelo 
paragrapho antecedente. 

§ í.'» Si o alienante estava de má fá, responde por perdas e 
damnos. 

Art. 1965. A disposição do artigo antecedente tem applicação 
ao caso, em que, pelo mesmo contr ito, sejam devidas mais de 
uma cousas, e haja falta ou excesso em uma ou mais delias. O 
credor, porém, so tem o direito de rescindir todo o contrato, e 
não parte delle, não podendo rejeitar uma cousa e aceitar outra. 

Art. 1966. Si por lalta do devedor deixar a cousa de ser en- 
tregue no tempo ou logar dí^fvido, poderá o credor exigir a 
entrega ou a rescisão do contrato. 

Art. 1967. Os contratos devem ser executados de boa fó, e por 
isso obrigam tanto ao que é nelles expresso, como ás suas conse- 
quências usuaes e legaes. 

Art. 1968. Os direitos e obrigares, resultantes dos contratos 
podem ser transmittidos entre vivos ou por morte, salvo si 
esses direitos e obrigações forem puramente pessoaes por sua 
natureza, por effeito do contrato ou por dispc^ição da lei. 

Art. 1969. Nos contratos, que teem por obie3to a transferen- 
cia da propriedade, ou de um outro direito, sobre cousa movei ou 
immovel, a transferencia da propriedade ou do direito opera-^ 
entre os contratantes e seus herdeiros, por mero effeito do con- 
trato, sem dependência de tradição ou posse, quer material, quer 
symbolica, e desde esse momento o perigo da cousa corre por 
oonta do adquirente. 

Art. 1970. Nos contratos, que teem por objecto a transferen- 
cia da propriedade, ou de um outro direito, sobre a cousa movei, 
os effeitos do contrato, em relação a terceiros, regulam-se pela 
prioridade da tradição da cousa, ou posse do direito, estando o 
adquirente de boa fó. 

Paragrapho único. Tratando-se de cousa immovel, os effeitos 
do contrato, em relação a terceiros, serão regulados pela priori- 
dade do registro. 

Art. 1971 . Toda a clausula ou condição resolutoria ou suspen- 
siva nos contratos, tratando-se de cousa movei, só tem effeito 
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Art. 1985. Não pôde a pena toroar-se eflfictiva, si o que 
coDtrahíu a obrigação foi impedido de cumpril-a por facto do 
credor, por força maior, ou caso fortuito, para o que de nenhum 
modo haja contribuído, ou si o credor, por sua parte, não 
cumpriu aquillo, a que se obrigou. 

Art. 1986. O pag-amento da pena convencional não isenta do 
cumprimento da obrigação principal, quando assim tenha sido 
convencionado, ou isso se deprehenda da natureza do contrato. 

SECÇÃO VI 

DA GARANTIA DOS CONTRATOS 

Art. 1987. o alheador, a titulo oneroso, do domínio ou uso 
de qualquer cousa é obrigado, nos termos dos artigos seguintes» 
a garantir ao adquirente as qualidades da cousa, e a sua posse 
mansa e pacifica contra os embaraços e perturbaçCfes, prove- 
nientes de terceiros, fundados em direitos, que prt^tendam ter 
sobre a mesma cousa ; mas não contra os embaraços e turbações 
nascidos de mero facto de terceiros. 

Art. 1988. Pôde o adquirente renunciar por contracto parti- 
cular a garantia da evic^o e das qualidades da cousa, assim 
como augmeotar ou diminuir os effeitos resultantes delia. 

SUB-SECÇÃO l 
Da eTicção 

Art. 1989. A que lie, que adquirio uma cousa por contrato one- 
roso, tem direito a ser indmnizado, si, no todo ou em parte, essa 
cousa lhe foi tomada por terceiro, que foi reconhecido ter me- 
lhor direito, i>or causa anterior ao contrato, ou por causa pos- 
terior, proveniente do facto do alienador, ou si, pela mesma 
forma, foi reconhecido nuo a cousa tinha encargos, que não eram 
conhecidos do adquirente 

Art. 1990. A disposição do artigo antecedente ó appllcavel à 
acquisição feitii em juizo. Neste caso respcnde pela evicção o 
expropriado, e na falta deste os que participaram do preço. 

Art. 1991. O doadornão ô responsável pela evicção, salvo : 

!.<> Quando a doação foi remuneratória ; 

2.0 Quando feita com encargos, a que se sujeitou o donatário; 

3.*» Si o doador estava de má íó ; 

4.0 Si íbi convencionada a garantia. 

Paragrapho único Nos casos dos números 1® e 2** o doador 
responde pela evicção ió ató a importância da remuneração de- 
vida ou dos encargos impostos. 

Art. 1992. Pôde o adquirente renunciar, por convenção par- 
ticular, a garantia da evicção, e augmentar ou diminuir os effei- 
tos resultantes delia. 
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Art. ]903. Não tendo havido conyeng&o em contrario» en- 
tende-se implicitamente renunciada a garantia da evicção, si ao 
tempo da acquisicao o adquirente sabia, ou devia saber, que a 
cousa podia ser evicta. 

Art. 1994, O donatário pôde intentar a acção de evicção con- 
tra aquelle, de quem o doador houve a cousa a titulo one- 
roso. 

Igual direito tem o legatário contra aquelle, de quem o tes- 
tador houve a cousa a titulo oneroso. 

Art. 1995. Ainda que seja renunciada a garantia da evicção, 
não se entenderá renunciada a responsabilidade, que possa re- 
sultar de íáctos pessoaes do alheador anteriores ao contrato, e 
que não foram declarados ao adquirente. 

Art. 1996. Sendo renunciada a garantia da evicção, se en- 
tenderá renunciada a obrigação de restituir o alheador aqaillo, 
que recebeu, pela cousa evicta. 

Art. 1997. O alheador de boa fóô obrigado a pagar ao ad* 
quirente evicto: 

1.® Todas asdespezas, que o adquirente fez com a [aoquisição 
da cousa, menos o preço, ou o que recebeu pela alienação; 

2.^ As despezas do litigio ; 

d,^ O valor da cousa evicta ao tempo da evicçãoi deduzidas as 
despezas, que o evicto, como possuidor de boa fó, tenha direito 
de haver do vencedor nos termos do § 6° do art. 1377. 

Art. 1998. Si o alheador tiver procedido de má fó, além do 
que tenha de indemnizar na forma do artigo antecedente re- 
sponderá ainda ao evicto por perdas e danmos. 

Art. 1999. Si o adquirente evicto foi condemnado como pos- 
suidor de má fó, nada pôde haver do alheador, si este não ga- 
rantio a evicção. 

Art. 2000. Si a cousa foi alheada a diversas pessoas 8uo<*> 
cessivamente, a indemnização, que pagar o ultimo alienador, é 
a que este terá de haver do immediato, e assim successivamente 
até o primeiro alienador, salvas as modiâcações da boa ou má 
fó das successivas transmissões. 

Art. 2001. Quando a evicção for somente de parte da cousa, 
ou de direitos, que diminuíram o seu valor, será o evicto inde- 
mnizado, em relação á parte evicta, em conformidade das dispo- 
sições dos artigos antecedentes, e poderá, querendo, rescindir 
o contrato. 

Art. 2002. A disposição do artigo antecedente ó applicavel 
ao caso, em que duas ou mais -cousas tenham sido conjunta- 
mente transferidas pelo mesmo contrato, e uma ou mais delias 
é evicta. 

Art. 2003. Si o adquirente venceu o litigio em que o ter- 
ceiro lhe demandava a cousa, não pôde exigir áf> alheador as 
despezas que fez. 

Art. 2004. A declaração no contrato, de que a cousa ó alie* 
nada com todas as suas servidões passivas, não comprehende as 
servidões não apparentes, si estas não forem expressamente 
declaradas e especificadas. 
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Art. 2005. Si a cousa for julgada onerada com alguma ser- 
vidão não apparente, que não tenba sido expressamente de- 
clarada e especificada no contrato, terão applicação as disposi- 
ções do art. 2003. 

Art. 2006. O adquirente, demandado em juizo, para ter 
direito à evicção, deve chamar o alienador à autona. Si o 
alienador houve a cousa de outrem, para igualmente ter di- 
reito á evicção, deve também chamar à autoria a pessoa, de 
quem houve a cousa. 

Art. 2007. Havendo mais de um alienadores successivos po- 
dem ser chamados à autoria todos, qualquer, ou alguns delles, 
pelo adquirente demandado, ou pelo alienador chamado á 
autoria. 

Art. 2008. O alienador, não chamado à autoria, não re- 
sponde pela evicção, ainda que o litigio tenha servido até aos 
últimos julgados, salvo si for provado que o alienador não 
tinha meios de defesa, ainda que fosse chamado á autoria. 

Art. 2009. O alienador não responde pela evicção si o litigio 
não seguiu até seus últimos julgados, ou se houve transacção, 
ou si demandado se comprometteu em árbitros para a decisão do 
litigio. 

Art. 2010. O adquirente, julgado com direito a ser indemni- 
zado pela evicção, pôde exigir o pagamento de quem houve a 
cousa, ou de qualquer dos alienadores precedentes, que chamou 
à autoria, os quaes todos são solidariamente responsáveis. 

O alienador, que pagou, tem igual direito contra os prece- 
dentes alienadores, que chamou à autoria. 

Art. 2011. O alienador, que ao tempo da transferencia da 
cousa, não fosse realmente dono delia, não pôde intentar a acção 
de evicção contra o adquirente, ainda que adquira depois essa 
qualidade. 

SUB-SECÇÃO II 
Dos viciOs rhedibitorios 

Art. 2012. O alienador, a titulo oneroso, ó responsável pelos 
vicios ou defeitos não apparentes da cousa alienada, e existentes 
ao tempo do contrato, a saber : 

1.0 Os que tornam a cousa imprópria para o uso, a que é 
destinada ; 

2,0 Os que de tal sorte diminuem o seu valor, que, si o adqui- 
rente os conhecesse, não adquiriria a cousa, ou offereceria menos 
por ella. 

Art. 2013 Pôde o adquirente renunciar çor convenção par- 
ticular e garantia pelos vicios da cousa, e ainda augmentar ou 
diminuir os effeitos resultantes delia. 

Art. 2014. O doador não ó responsável pelos vicios ou defeitos 
da causo doada, sinão nos mesmos casos, em que responde pela 
evicção. 
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Art. 2015, Não ô o alienador responsável pelos vícios ap- 
parentes, ou que só por negligencia, ou falta de cuidado do 
adquirente, não pôde este conhecer. 

Art. 2016. O alienador é obrigado a manifestar os vicios não 
apparentes da cousa, e que lhe são conhecidos, e é responsável 
por elles, ainda que lhe não sejam conhecidos. 

Art. 2017. Cessa a responsabilidade do alienador : 

1 ° Si manifestou os vicios não apparentes ; 
2.0 Si estipulou a não garantia ; 

3.0 Si a cousa perdeu-se por caso fortuito ou falta do adqui- 
rente. 

Art. 2018. Não vale a estipulação de não garantia, si ao 
tempo do contrato o alienador conhecia os vicios não apparentes 
da cousa alienada, e não os manifestou . 

Art. 2019. Nas vendas judiciaes responde pelos vicios da 
cousa o seu dono, e, na falta deste, os que participaram do 
prego. 

Art. 2020. No caso de art. 2012, o adquirente tem o direito 
de enjeitar a cousa, e haver aquillo, que prestou por ella. 

§ 1.° Si o alienador ignorava os vicios aa cousa, sóé respon- 
sável: 

1 .• Pelo que recebeu por ella ; 

2.0 Pela metade das despezasdo contrato. 

§ 2.0 Si o alienador conhecia os vicios da cousa e não os ma- 
nifestou, ainda que tenha sido estipulada a não garantia, é 
responsável: 

1 .° Pelo que recebeu por ella ; 

2.0 Pelas despezas do contrato ; 

3.0 Por perdas e damnos. 

Art. 2021. No caso do § 2* do artigo antecedente, pôde o 
adquirente, querendo, ficar com a cousa e exigir a restituição de 
parte do que deu por ella, em proporção dos vicios. 

Art. 2022. Na alienação de varias cousas o vicio de uma só dá 
direito á acção rehehibidria, si constar que o contrato se não 
faria com a falta ou vicio de qualquer delias. 

Art. 2023. Si a cousa pardeu-se, em todo ou em parte, por 
vicios não apparentes, existentes ao tempo do contrato, que não 
foram manifestados, e dentro do prazo estabelecido para a pre- 
scripção, a perda total ou parcial ó por conta do alienante, que 
será obrigado a indemnizar ao adquirente nos termos do 
art. 1924. 

Art. 2024. A acção rhedibitoria, de que trata a presente 
secção, prescreve, residindo os contratantes na mesma comarca, 
e a contar-se da data da éhtrega: 

1.0 No prazo de 15 dias, tratando-se de animaes; 

2.** No prazo de 30 dias, tratando-se de outros bens moveis ; 

3.0 No prazo de um anno, tratando-se de bens immoveis. 

Paragrapho único. Si os contratantes residirem em comarcas 
differentes-, serão duplicados os prazos acima mencionados. 
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SUB-SBCÇÃO m 

Disposição geral 

Ari. 2025. Tudo o que floa disposto nas duas sub-secçOes 
antecedentes, ô applicavel ao caso, em que sò tenha havido, por 
contrato oneroso, a aquislQfto do uso, ou de qualquer direito sobre 
a cousa, e applica-se igualmente aos casos de partilhas ou divisão 
de benscommons ou sooiaes. 

SBOCAO VII 

CBSSiO BB DIEErrOB 



Art. 2026. O credor pôde transmittir o outrem os seus direitos 
por titulo gratuito ou oneroso, independentemente do consenti- 
mento do devedor. 

Art. 2027. A cessão de um direito produz todos os seus effeitos 
entre o cedente e o cessionário pelo simples facto do contrato. 

Em relação, porém, ao devedor, a cessão só pôde produzir 
effeitos, desde que, pelo cedente ou cessionário, foi notificada 
judicialmente ao devedor ou levada ao seu conhecimento de um 
modo authentico. 

Art. 2028. Emquanto a cessão na forma sobredicta não foi 
notificada ao devedor ou levada ao seu conhecimento, exonera«-se 
elle pagando ao credor ou aos credores deste, salvo o recurso do 
cessionário contra o credor cedente. 

Art. 2029. Não procede a disposição do artigo antecedente, 
si o credito é passado ao a presentante, ou à ordem do credor. 

Art. 2030. O credito cedido passa ao cessionário com todos os 
direitos e obrigações accessorias, salvo o que fôr pessoal ao 
cedente, e disposições legaes em contrario. 

Art. 2031. O cedente garante a existência e legitimidade da 
divida, ao tempo da cessão, assim como seus aocessorios, mas 
não se responsabilisa pela solvabilidade do devedor, salvo si 
o contrario fôr estipulado, e neste caso será considerado como 
fiador, pelo preço da cessão. 

Art. 2032. Si o credito jà não existir ao tempo da cessão, 
ou não era ligitimo, o cessionário só pôde existir a restituição 
do que deu j^r elle, e não a differen^, que tenha havido entre 
o valor nommal do credito e o preço da cessão. 

Si o cedente estava de ma lé, responde por perdas e 
damnos. 

Art. 2033. O herdeiro, que cede, a titulo oneroso, o seu 
direito a uma herança, sô é obrigado a garantir sua quahdade de 
herdeiro, e não é responsável pela evicção de cousas singulares 
da mesma. 
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Ari. 2044. Podem os esposos estipular qae a mulher admi- 
nistrará seus bens próprios. Neste caso poderá dispor livremente 
dos moveis: quanto aos immoveis, regulará a seu respeito o que 
se acha estabelecido nos arts. 735 e 736 em relação ao marido. 

Art. 2045. E' valido o contrato matrimonial celebrado pelo 
menor capaz de se casar, sendo o contrato assistido pela pessoa, 
a quem compete conceder licença para o seu casamento. 

Paragrapno único. Si o consentimento para o casamento do 
menor foi supprido pelo juiz, será o contrato assistido pelo agente 
do ministério publico. 

Art. 2046. Si os esposos declararem simplesmente em seu 
contrato, que se casam segundo o regimen da communhão legal, 
observar-se-hâo as disposições dos arts. 2055 a 2078. 

Art. 2047. Si os esposos declararem simplesmente em seu 
contrato que se casam secundo o regimen de separação de bens, 
observar-se-hão as disposições dos arts. 2079 a 2090. 

Art. 2048. Si os esposos pretenderem casar-se segundo o re- 
gimen dotal, observar-se-hão as disposições dos arts. 2049 a 2123. 

Art, 2049. Podem os esposos escolher simplesmente qualquer 
dos regimens dos artigos antecedentes, ou modifical-os, ou 
oombinal-os entre si, de modo a formarem um regimen incom- 
pleto ou mixto. 

Neste caso, cada espécie de bens ô regulada pelas regras do 
regimen a que pertence. 

Art, 2050. O casamento reputa-se celebrado segundo o regimen 
da comunhão legal quando não é precedido de contrato, e quando, 
sendo precedido de contrato, este não a exclue, salvas em todo o 
caso as disposições dos arts. 690, 700, 724 e 725. 

Art. 2051. Quando, por qualquer motivo, não vigorar o con- 
trato, que exclue ou modifica a communhão legal, ou fôr elle cele- 
brado de forma tal, que seja impossivel conhecer o regimen, 
que ajustaram os esposos, reputar-se-ha o casamento celebrado 
segundo o regimen da communhão legal. 

Art. 2052. O contrato matrimonial deve ser transcripto no 
registro da comarca do domicilio do marido. Em quanto não o 
fôr, em relação a terceiros, será o matrimonio regulado segundo 
regimen da communhão legal. 

SECÇÃO II 

CASAMENTO SEGUNDO O REGIMEN DA COMMUNHÃO LEGAL 
SUB -SECÇÃO I 

Que bens se comumnicam ou não 

Art. 2053. No regimen da communhão legal ficam pertencendo 
igualmente a ambos os cônjuges todos os bens, com que (»da 
um entra para o casal, e os que de futuro adquirerem por qual- 
quer titulo. 
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Art. 2954. São exceptuados da commnnhão legal os bens ad- 

ãuiridos por qualquer dos cônjuges, a titulo gratuito, antes ou 
epois do casamento, com a clausula de incommunicabilidade, e 
os subrogados em logar delles. 

Art. 2055. A communhão, le^al em todo o caso, copeça do 
momento da celebração do casamento. 

Art. 2056. Os direitos puramente pessoaes de um dos cônjuges, 
só se communicam durante a vida do outro cônjuge, mas si 
foram adquiridos ã custa dos bens communs, communicam-se por 
estimação, com os herdeiros deste. 

Art. 2057. Não se communicam as dividas dos esposos ante- 
riores ao casamento, excepto : 

1.° Si o cônjuge não devedor quizer obrigar-se pela divida. 

2.0 Si o cônjuge não devedor tirar proveito delia, e até a im- 
portância do proveito. 

Art. 2058. Comprehendem-se entre as dividas anteriores, as 
que procedem de causa ou facto anterior ao casamento, ainda 
que sô depois deste se torne effectiva a obrigação. 

Art. 2059. A novação, na constância do casamento, de divida 
anterior não pôde trazer responsabilidade ao cônjuge não deve- 
dor, que não consentiu nella. 

Art. 2060. Não se communicam igualmente os juros e mais 
encargos das dividas anteriores, vencidos na constância do ma- 
trimonio. 

Art. 2061. As dividas contrahidas na constância do matrimo- 
nio, communicam-se: 

1.0 Sendo contrahidas por ambos os cônjuges conjuntamente ; 

2.0 Sendo contrahidas só pelo marido ; 

3.0 Sendo contrahidas pela mulher com autorização do ma- 
rido ; 

4.0 Sendo contrahidas pela mulher nos casos, em que ella se 
pôde obrigar, como representante legal do marido. 

Art. 2062. Exceptuam-se da regra do artigo antecedente : 

1.0 As dividas contrahidas por fianças prestadas por um só dos 
cônjuges, sem o consentimento do outro ; 

2. o As dividas provenientes de crime, em que algum dos côn- 
juges foi condemado ; 

3.0 As dividas contrahidas por actos, que de sua natureza só 
podem ser prejudiciaes ; 

4.0 As dividas contrahidas por despezas feitas com filhos de 
anterior matrimonio. 

Art. 2063. A's dividas de que trata o art. 2083, estão 
sujeitos : 

1 .0 Os bens communs ; 

2. o Os bens próprios do marido ; 

3.^ Os bens próprios da mulher, nos casos dos números 
1°, 30 e 4.0 

Art. 2064. Nd caso do numero 2o do art. 2063 ficarão também 
sujeitos ás dividas os bens próprios da mulher, si ella tirou pro- 
veito da divida, e ató a importância do proveito. 
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SUB. SECÇÃO II 
Pagamento das dividas 

Art. 2065. A's dividas incomraunicaveis, emquanto durar o 
caaamento, só estão sajeitos os bens do cônjuge devedor, na 
ordem ses^uinte : 

1.° Os bens próprios que tiver ; 

2. o Os bens» que tiver trazido para o casal, e que se com- 
municaram ; 

3.^ A saa meação dos adquiridos, que se communicaram. 

Art. 2066. Si as dividas incommunicaveis nâo forem pagas 
integralmente pelos bens mencionados no artigo antecedente 
podem ainda os credores cobrar o restante pelos bens do cônjuge 
devedor, dissolvido o matrimonio ou havendo separação. 

Art. 2067. Ao cônjuge interessado compete provar quaes os 
bens, que não estão sujeitos às dividas incommunicaveis. 

SUB -SECÇÃO III 

Cessação da communhão 

Art. 2068. Cessa a communhão pela dissolução do casamento, 
ou pela separação judicial dos cônjuges. 

Art. 2069. Ainda cessada a communhão* oommunioam-se os 
bens adquiridos com os bens oommuns até á data das partilhas ; 
não assim os bens adquiridos com os bens de qualquer dos côn- 
juges, ou por seu trabalho, ou industria, ou a titulo gratuito. 

Art. 2070. Si o casamento dissolveu-se pela morte de qual- 
quer dos cônjuges, continuará o sobrevivo na posse e administra- 
ção do casal, até se ultim irem as partilhas. 

Paragrapho único.— Pelo que toei aos bens incommunicaveis, 
ou próprios do cônjuge fallecido, devem ser entregues a quem 
pertencerem. , 

Art. 2071 . Si a communhão cessa por outro motivoi que não 
seja a morte de um dos cônjuges, continuará o marido na posse 
e administração do casal até que se ultimem as partilhas^ 

Art. 2072. Cessada a communhão, cada um dos cônjuges é 
obrigado a conferir o que dever ao casal. 

Art. 2073. Os bens oommuns, cessada a communhão, devem 
ser divididos entre os cônjuges, ou seus herdeiros, com a devida 
igualdade. 

Art. 2074. A divida incomm única vel, contrahlda e paga na 
constância do matrimonio, cessada a communhão, deve ser confe- 
rida pelo cônjuge devedor e imputada em sua meação, si tiver 
sido paga, ou até quanto o tenha sido, pelos bens comrauns. 

Art. 2075. O cônjuge, que trouxe bens para o casal, que se 
communicaram, até o valor dos ditos bens, não é obrigado a con- 
ferir a importância de qualquer divida sua incommunicavel. 
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liyremente do seus bens moveis e dos direitos relativos a elies, 
alienal-os oneral-os por qualquer forma, e estar em juizo por 
questão de propriedade ou psse dos mesmos bens, sem assis- 
tência ou citação do outro cônjuge. 

Paragrapho único. E' applicavel á mulher, quanto aos seus 
bens immoveis separados da communbão, o que nos arts. 735 e 
736 fica disposto em relação ao marido. 

Art. 2085. E' nulla qualquer doação que um dos cônjuges 
faça ao outro durante o casamento. 

Art. 2086. Na falta de bons communs, ou não sendo estes 
sufflcientes para a sustentação dos encargos do matrimonio, 
cada um dos cônjuges é obrigado a contribuir na proporção da 
sua fortuna. 

Art. 2087. Sendo o marido administrador dos bens próprios 
da mulher não poderá dispor, ainda que seja dos moveis, sem 
o consentimento delia. 

Art. 2088. A'cerca das dividas, não havendo bens communs, 
observar-se-ha o seguinte : 

1.0 As dividas anteriores ao casamento serão pagas pelo con- 
jure devedor, com as excepções do Art. 2059; 

2.0 As dividas contrahidas durante o matrimonio serão pagas 
por ambos os cônjuges, si conjuntamente a isso se obrigaram ; 

3.0 Si se tiver obrigado só o marido, ou só a mulher com a au- 
torização do marido responde pelas obrigações contrahidas o côn- 
juge que se obrigou ; 

4.0 Si a mulher se tiver obrigado sem autorização do marido, 
só respondem pelas obrigações contrahidos os bens próprios 
delia, cpja livre alienação lhe é permittida ; 

5.0 Si a divida, contrahida por qualquer dos cônjuges, re- 
verte em proveito do outro, este ó responsável até a importância 
do proveito, que teve. 

Paragrapho único. Havendo bens communs do casal regulam 
quanto ás dividas, as disposições dos arts. 2063 a 2066. 

SECÇÃO IV 

DO REGIMEN DOTAL 

Art. 2089. Si os esposos pretenderem casar-se segundo o re- 
gimen • dotal, e assim declararem no seu contracto matrimonial, 
observa-se-hão as disposições dos artigos o seguintes : 

Art. 2090. Só pôde ser dotada a mulher e esta ou pôde 
dotar-se a si própria, ou ser dotada por outrem. 

Art. 2091. A mulher só pôde dotar-se, no todo ou em parte, 
com os bens, que possuir ao tempo do casamento,, e com os que 
de futuro venha a adquirir de seus ascendentes por herança ou 
legado. 

Art. 2092, Não pôde o marido ser o instituidor do dote da' 
mulher com a clausula de serem os bens dotaes, dissolvido o ma- 
trimonio, restituídos a elle ou a seus herdeiros. 
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em pagamento do dote constitaido em moveis, ou havido por 
meio aos moveis dotaes, ou de seus flructos. 

Art. 2107. Os fructos dos bens dotaes são applicados para 
a sustentação dos encargos do matrimonio ; havendo sobras, 
estas se haverfto por bens communs. 

Os outros bens aos copjuees só contribuirão para 06 encargos 
do matrimonio, não sendo sufficientes os fructos dos bens 
dotaes. 

Art. 2108. Durante o património não podem ser alienadoa 
os immoveis dotaes, nem hypotheoados, e nem emprazados, ou 
onerados com qualquer servidão, excepto : 

• l.** Quando for ordenado por lei ; 

2."* Para cumprimento de obrigações, que nasçam directamente 
do casamento ; 

3."* Nos casos de extrema necessidade ; 

4.*' Para pagamento de dividas da mulher, anteriores ao 
casamento ; 

5."* Para reparação indispensável de outros immoveis dotaes. 

§ 1.» Para terem logar as excepções dos números 2*, 3«, e 
5*, é necessária : 

l.<» O consentimento de ambos os coqjuges ; 

2.» Falta de outros bens ; 

3.» Autorização j udicial . 

§ 2.0 Quando um dos cônjuges estiver impossibilitado de 
dar o consentimento de que trata o paragrapbo antecedente, 
bastará a autorização Judiciai 

Art. 2109. Sendo a mulher tutora do marido interdicto, ou 
administradora dos bens dos alhos menores por impedimento do 
marido, e em todos os mais casos, em que, por lei, deva ser tu- 
tora ou administradora, a hypotheca legal, resultante do facto 
da tutela ou administração, não abrangerá os immoveis dotaes. 

Art. 2110. No caso de expropriação legal dos immoveis 
dotaes, o producto dos bens expropriados será havido como mo- 
vei dotal ; mas poderá a mulher exigir, que seja appli(»do na 
acquisição de outros immoveis, que tomarão a natureza de 
dotaes. 

Art. 2111. A disposição do artigo antecedente ô applicavel 
ao caso de haver sobra do producto aos immoveis dotaes aliena- 
dos, depois de satisfeito o íim, para o qual foram alienados. 

Art. 2112. — Os immoveis dotaes j com o consentimento de 
ambos os conjures e autorização do juiz, podem ser trocados por 
outros immoveis de igual valor, ou que tenham, pelo menos, 
quatro quintas partes do valor dos immoveis dotaes. 

Paragrapho único. Os immoveis no caso do artiço, dados em 
troca dos immoveis dotaes, tomam a natureza de dotaes. 

Art. 2113.— O dote consistente em immoveis deve ser tran- 
scrlpto no logar da situação dos mesmos immoveis, e só vale em 
relação a terceiros desde a data da transcripção. 

Art. 2114.— A acção para annuliar os actos ];a*aticados em 
contravenção ao disposto no art. 2110, ainda que fossem prati- 
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cados por ambos os cônjuges juntamente ou por qualquer delles, 
com, ou seni o consentimento do outro, compete: 

1.0 A' mulher, tanto na constância do matrimonio, como 
depois de sua dissolução, ou de haver separação ; 

2.» Aos herdeiros da mulher ; 

3.0 Ao marido na constância do matrimonio, com o consenti- 
mento da mulher no prazo de dous annos, a ccntar-se da morte 
desta, e contra a mulner no prazo de três annos, a contar-se da 
dissolução do matrimonio ou da separação judicial. 

§ 2.0 Compete á mulher, ainda que ella tenha sido herdeira 
do marido. 

§ 3.0 _ Nâo compete á mulher si não na constância do matri- 
monio, si o acto sujeito a annullação, foi praticado por ella como 
tutora do marido. 

Art. 2115. Os bens dotaes, ainda gue inalienaves, podem 
ser prescriptos, salvo â mulher o direito de ser indemnizada 
pelo marido, no caso em que lhe caiba responsabilidade. 

Art. 2116. Com a separação judicial dos cônjuges os bens 
dotaes da mulher perdem a natureza de dotaes, a qual readqui- 
rem com a reunião dos cônjuges, salvo os direitos de terceiros, 
adquiridos durante a separação do casamento. 

Art. 2117. O? bens dotaes da mulher estão sujeitos ás dividas 
por ella contrahidas no intervallo da separação do casamento. 

Art. 2118. Dissolvido o matrimonio, e no caso de separação ju- 
dicial, o marido ou seus herdeiros é obrigado a entregar os bens 
dotaes à mulher ou a seus herdeiros, ou a quem devam reverter. 

Art. 2119. Dos bens moveis, que foram alienados pelo marido, 
será devida a sua estimação. 

Art. 2120. Os bens dotaes existentes devem ser restituídos, 
logo que sejam exigidos ; o valor dos bens devido na forma do 
artigo antecedente, e, em geral, sempre que o marido for de- 
vedor de qualquer quantia, terá elle ou seus herdeiros, para 
solução, o prazo de seis mezes, a contar do dia da dissolução do 
matrimonio ou da separação judicial. 

Art. 2121. Salvo o que flca estabelecido na presente secção, 
os mais direitos e obrigações do marido, quanto aos. bens 
dotaes de que tem a administração, são os mesmos que os do 
usufructuario, não sendo, porém, obrigado a prestar caução. 

CAPITULO III 

Da coxo-pra, e T-enda. 

SECÃÇO 1 

DA COMPRA B VENDA EM GERAL 

Art. 2122. Quando um dos contratantes transfere ao outro a 
propriedade de uma cousa obrigando-se a entregal-a por certo 
preço em dinheiro, que o outro contratante se obriga a pagar, ó 
o que ee diz — contrato de compra e venda. 



Digitized by 



Google 



— 208 — 

Art. 2123. Qando a compra e venda é pura, o contrato produz 
todos os seus effeitos, em relação aos contratantes, logo que as 
partes prestam o seu consentimento, e desde esse momento a 
cousa vendida âca pertencendo ao comprador, embora não tenha 
havido entrega da mesma e pagamento do preço. 

Art. 2124. A venda conoicional produz todos os seus 
effeitos, na forma do artigo antecedente, logo que se realiza a 
condição. 

Art. 2125. Quando uma divida de dinheiro é paga com uma 
cousa,, que não seja dinheiro, o contrato toma a natureza de 
compra e venda ou de cessão de direitos, conforme a cousa com 
que se faz o pagamento. 

Art. 2126. A venda pôde ser pura ou feita debaixo de con- 
dição suspensiva ou resolutiva ; pôde ter por objecto duas ou 
mais cousas alternativamente. 

Em todos estes casos, seus effeitos são regulares pelas regras 
geraes dos contratos. 

Art. 2127. Tratando-se de cousas vendidas por contai peso 
ou medida, o contrato não fica perfeito enquanto se não contam, 
medem ou pesam e por conseguinte a perda ou damno das re- 
feridas causas é por conta do vendedor. 

Mas o contractante, por cuja falta se não fez a contagem 
o peso, ou a medida, é responsável por perdas e damnos. 

Art. 2128. Tem applicação a disposição do artigo antecedente 
quando por clausula do contracto, ou por costume que haja, ou 
pela natureza da cousa, tenha o comprador o direito de a exa- 
minarou provar, emquanto a cousa vendida não é examinada, 
ou provada, e o comprador não presta o seu consentimento. 
* Art. 2129. Sendo cousas vendidas a esmo, ou por partida 
inteira, a venda ó logo perfeita, e por conseguinte o perigo das 
cousas vendidas corre por conta do comprador, ainda que não 
tenham sido contadas, medidas ou pesadas. 

Art. 2130. A venda se julga feita a esmo, ou por partida 
Inteira, quando as cousas são vendidas por um só e certo preço, 
sem respeito ao numero, ao peso, ou á medida, ainda que 
declarados. 

Art. 2131. A venda a contento se considerará sempre feita 
debaixo de condição suspensiva, quer o comprador tenha ou não 
pago o preço estipulado. 

Art. 2132. Não havendo prazo estipulado, ou do costume, para 
o comprador declarar, si se contenta, ou não, com a cousa vendida, 
seráeile de 30 dias para os moveis e de 60 para os immoveis. 

Art. 2133. Durante o prazo, que tem o comprador para de- 
clarar si se contenta com a cousa vendida, é elle equiparado 
a um commodatario ; e vencido elle, não restituindo a cousa a 
venda fica perfeita. 

Art. 2134. Na venda a contento não pôde o vendedor alienar 
a cousa emquanto o comprador não declarar si se contenta com 
ella. 

Art. 2135. O direito de declarar si se contenta com acousa^ 
vendida passa aos herdeiros do comprador. 
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SECÇÃO 11 

DAS PESSOAS QUB PODEM OOMPRAR, B DAS PESSOAS QUE PODEM 

VENDER 

Art. 2147. Podem comprar e vender todos aquelles a quem a 
lei expressamente o não prohibe. 

Art. 2148. Não podem ser compradores os administradores de 
bens alheios* quanto aos bens de cuja administração estão encar- 
regados, emquunto durar esta. 

Art. 2149. Em consequência da disposição do artigo antece- 
dente, não podem ser compradores: 

1 .o Os tutores, quanto aos bens de seus tutelados, emqnanto 
durar a tutela ; 

2.° Os pais, quanto aos bens que administram, de seus filhos 
menores, emquanto durar a administração ; 

3."* Os curadores de bens alheios, quanto aos bens adminis- 
trados, emquanto durar a curadoria ; 

4.^ O cabeça de casal, que não for herdeiro ou cônjuge, quanto 
aos bens da herança, emquanto se não fizerem as partilhas. 

Art. 2150. Nãopiôde o mandatário comprar os bens, que ô 
encarregado de vender. 

Art. 2151. Não podem ser compradores os ftmccionarios pú- 
blicos, quqmto aos bens, em cuja venda interveem como taes. 

Art. 2152. Os contratos de compra e venda, quer feitos 
directamente, quer por interposta pessoa, ainda que em hasta 
publica, com quebra das disposições dos artigos antecedentes, 
podem ser annuUados ; a nullidade, porém não poderá ser alie- 
gada e nem pedida pela pessoa inhibicUi. 

SECÇÃO 111 

DIREITOS B OBRIGAÇÕES DO COMPRADOR B DO VENDEDOR 

Ari. 2153. As principaes obrigações do vendedor são: 

1 •<» Entregar ao comprador a cousa vendida ; 
2.<* Prestar a evic^ ; 

3.<* Responder pela qualidade da cousa vendida. 
Art. 2154. Não sendo a venda feita a credito, o vendedor não 
é obrigado a entregar a cousa vendida, sem que o preço lhe seja 

^rt. 2155. Na venda, que não ô feita a credito, em falta de 
pagamento do preço, pôde o vendedor, que já tiver feito a en- 
trega da cousa, exigir o preço, ou reivindical-a achando-^ ella 
ainda na posse do comprador. 

Art. 2156. Transfere-se a propriedade da cousa para o com- 
prador na venda feita a credito, ainda que o preço não seja pago 
no prazo convencionado, e o vendedor só pôde pedir o preço, e 
não a rescisão do contrato, ainda que não tenha feito a entrega 
da cousa vendida. 
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mum, ou si» por morte do vendedor, ficaram vários herdeiros, 
cada um delles, convendedop ou herdeiro, pôde exercer separa- 
damente a faculdade de remir, mas somente quanto á sua re- 
spectiva parte, ainda que os outros não queiram usar da mesma 
faculdade. 

Art. 2170. Si varias pessoas compraram uma cousa com o 
pacto de remissão, ou si morto o comprador, com o dito pacto, 
ficaram vários herdeiros, o vendedor pôde exercer a faculdade 
de remissão contra cada um dos compradores, ou herdeiros, 

3uanto às suas respectivas partes, quer a cousa esteja ainda in- 
iAisa ou não. 

Mas si a cousa passar a pertencer a um só dos compradores, 
ou herdeiros, contra elle pode o vendedor exercer a faculdade de 
remissão pela totalidade. 

Art. 2171. Sendo varias as cousas vendidas juntamente pelo 
mesmo contrato, e com o pacto de remissão, o vendedor não 
pôde, sem o consentimento ao comprador, remir umas e outras 
não. 

Art. 2172. O direito de remissão pôde ser alienado por qual- 
quer forma, e é licita a estipulação em contrario. 

Art. 2173. Podem estipular os contratantes, que o vendedor 
não remirá sinão depois de passado certo tempo. 

Art. 2174. O vendedor recebe a cousa livre de quaesquer 
encargos, com que a tenha onerado o comprador. 

Art. 2175. Os mais direitos e obrigações do vendedor e do 
comprador, com o pacto de remissão, são os mesmos que os do 
proprietário e do usufructuario, no que lhes possam ser appli- 
caveis. 

Art. 2176. A faculdade de remissão pôde também ser estipu- 
lada em favor do comprador, ficando resolvido o contrato com a 
entrega da cousa comprada e restituição do preço. 

Art. 2177. No caso do artigo antecedente são applicaveis ao 
contrato, no que o possam ser, as disposições da presente secção 
com as seguintes modificações ; 

1.* O comprador, que quizer usar da faculdade de remissão, 
deverá, antes de terminado o prazo do art. entregar ou de- 
positar a cousa comprada ; 

2.* Pôde ser estipulado para a remissão um preço maior ou 
menor que o preço do contrato primitivo ; 

3.* Si o comprador alienar a cousa entende-se ter renunciado 
à faculdade de remissão. 



SECÇÃO V 

DA RESCISÃO DA VENDA POR LEsXo 

Art. 2178. o vendedor de um immovel pôde rescindir o con- 
trato provando ter sido lesado em mais da metade de seu justo 
valor, ainda que no mesmo contrato tenha expressamente re- 
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nuQciãdo a faculdade de pedir a rescisão, ou tenba declarado que 
faz doação do que excede ao justo valor. 

Art. 2179. Para se dizer que houve lesão de mais de metade 
do justo valor do iramovel, se deverá attender ao seu valor ao 
tempo do contrato. 

Art. 2180. Si vários immoveis tiverem sido conjunctamente 
objecto da venda, para se conhecer si houve lesão, se attenderá 
o seu valor total, e não se poderá julgar o contrato lesivo sobro 
uns, e não sobre outros, ainda que se tenha dado valor a cada 
um delles em separado . 

Art. 2181. O comprador condemnado por acção de lesão, tem 
a escolha, ou de restituir o immovel ao vendedor, recebendo o 
que deu por elle, ou de inteirar o seu justo preço, regulado -pelo 
tempo do contrato. 

Si, porém, houver alienado o immovel, deverá inteirar o 
preço, 

Art. 2182. Preferindo o comprador entregar o immovel, será 
considerado possuidor de boa fé até ao dia, em que foi constituído 
em mora. 

Art. 2183. O comprador quando preflra entregar a cousa, de- 
verá livral-a dos encargos, com que a tenha onerado depois do 
contrato. 

Art. 2184. Não tem logar a acção de rescisão por lesão : 

1.» Sendo o immovel adquirido por venda judicial; 
2.^ Sendo adquirido por contrato aleatório ; 
3. o Sendo adquirido por troca de outro immovel; 
4.0 Tendo-se perdido sem falta do adquirente ; 
5.*> Em favor do comprador. 

Art. 2185. A acção de rescisão por lesão prescreve no prazo 
de um anno, a contar-se do contrato. 

Art. 2186. As regras estabelecidas nos arts. 2171 e 2172, são 
applicaveis â acção de rescisão por lesão. 



CAPITULO IV 



l>a troca 



Art. 2187. Pelo contrato de escambo, troca ou permutação, 
cada uma das partes se obriga a entregar uma cousa, que não 
seja dinheiro, por outra que também não o seja. 

Art. 2188. Si um dos contratantes se obriga a prestar, parte 
em dinheiro e parte em alguma outra cousa, o contrato será 
mixto, na devida proporção, de permutação e compra e venda . 

Art. 2189. São applicaveis ao contrato de permutação as re- 
gras do contrato de compra e venda, excepto na parte relativa 
ao preço. 
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CAPITULO V 

Do contracto Ae looaQâo e oondixcc&o 

SECÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERABS 

Art. 2190. o contrato de locação pôde ter por objecto s^ 
cousas ou os serviços do homem. 

Art. 2191. Na locação das cousas, um dos contratantes tras- 
passa ao outro, mediante certa retribuição, a fruição de uma 
cousa não fungível. 

Art. 2192. Na locação de serviços, um dos contratantes se 
obriga, mediante certa retribuição, a executar algum trabalho 
para o outro. 

Art. 2193. O contratante, que dà a fruição da cousa, ou presta 
o serviço, chama-se locador, o outro contratante chamarse loca- 
tário. 

Art. 2194. A locação se diz propriamente arrendamento, 
quando tem por objecto um immovel, e propriamente aluguel, 
quando tem por objecto cousa movei, não fungível. No arrenda- 
mento o contratante, que dã a fi*uição da cousa, chama-se se- 
nhorio, e o outro contratante chama-se arrendatário. 

SECÇÃO 2.» 

DO ARRENDAMENTO 

Art. 2195. o senhorio é obrigado: 

1." A entregar ao arrendatário o prédio arrendado com todas 
as suas pertenças, e no estado de servir para o uso a que é 
destinado. 

2.^ A conserval-o durante o arrendamento no mesmo estado, 
o por conseguinte a fazer os reparos necessários para esse 
flm. 

Art. 2196. Si no contracto não houver clausula especial pro- 
hibitiva de sublocação, poderá o arrendatário sublocar no todo 
ou em parte, ou fazer cessão do arrendamento, ficando, porém, 
sempre responsável para com o senhorio pelas obrigações re- 
sultantes do contracto. 

Art. 2197. Si por caso fortuito ou força maior, a cousa ar- 
rendada perder-se ou inutilizar-se completamente, de forma que 
o arrendatário não possa fazer uso delia, acaba-se o contracto. 

Si fôr só em parte a perda ou inutilisação, poderá o arrenda- 
tário pedir abatimento na renda. 

Paragrapho único. A disposição do artigo tem applicação 
quando por caso fortuito ou força maior, ou ainda por facto de 
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terceiro, nos liriíites de seus direitos, o arrendatário* é impedido 
no todo ou em parte do uso da cousa arrendada. 

Art. 2198. O senhorio náo pôde, durante o arrendamento, 
alterar a forma da cousa arrendada, ainda que seja para me- 
Ihoral-a, sem o consentimento do arrendatário. 

Art. 2199. Si, durante o arrendamento, a cousa arrendada 
precisar de reparos urgentes e indispensáveis para a conservação 
e uso da mesma, e que não possam ser differidos até â ter- 
minação do contracto, o arrendatário é obrigado a consentir que 
o senhorio os faça, e também pôde exigil o. 

Art. 2200. Èm ambos os casos do artigo antecedente o arren- 
datário não pagará a renda correspondente ao tempo em que 
esteve privado da fruição da cousa . 

Art. 2201. Si os reparos forem de natureza tal, que não 
podem deixar de mudar a forma da cousa, ou o seu destino pri- 
mitivo, o arrendatário pôde dar por flndo o contracto. 

Art. 2202. Não havendo convenção ou declaração da lei em 
contrario, os encargos da cousa arrendada são por r onta do 
senhorio. 

Art. 2203. E' obrigação do arrendatário: 

l.õ Usar dá cousa arrendada na forma convencionada; na 
falta de convenção, confoíme o uso presumido, ou aquelle a que 
a cousa é naturalmente destinada ; 

2.0 Pagar a renda no prazo e na forma convencionada ; ná 
falta de convenção conforme o uso do logar e natureza do 
contracto. 

Art. 2204. Si o arrendatário não paga a renda na forma e 
tempo devido, ou abusa da cousa arrendada, pôde o senhorio 
rescindir o contracto. 

Art. 2205. O arrendatário é obrigado a restituir a cousa íindo 
o arrendamento, no estado em que a recebeu, si a tempo do con- 
tracto se fez declaração, desse estado ; si não se fez aeclaração, 
presume-se ter sido entregue em bom estado e com as repa- 
rações locativas necessárias, e nesse estado deve entregal-a. 

Art. 2206. O arrendatário é responsável pelas deteriorações 
causadas pela falta de seus familiares, serviçaes e sublocatários . 

Art. 2207. O arrendamento acaba flndo o prazo estipulado, o 
qual não pôde exceder de 30 annos, salvo o direito de prorogação. 

Art. 2208. O arrendamento do prédio rústico, não havendo 
prazo estipulado e nem costume da terra, ou no caso de duvida, 
entende-se findar com uma sementeira e colheita completa, con- 
forme a natureza do prédio e qualidade dos fructos. 

Art. 2209. Quando o prazo do arrendamento não foi estipulado 
por convenção, entende-se que as partes se sujeitaram ao do 
costume do logar. 

Art. 2210. Em fiilta de convenção ou do costume, si o paga- 
mento da renda foi estipulado a tanto por certo tempo, entende-se 
aer este tempo o prazo do arrendamento. 

Paragrapho único. O prazo do arrendamento também poderá 
ser subentendido, conforme a natureza e objecto do contracto. 
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Art. 2211. Nos casos dos arts. 2210, 2211 e 2212, entende-se 
rrorògado o arrendamento pop outro tanto tempo do anterior, si, 
logo que ânda-se o prazo, o arrendatário não entrega a eousa 
arrenaada, e o senhorio a não reclama, e não tendo havido, antes 
de terminar-se o prazo, declaração em contrario de qualquer 
dos contractantes. 

Art. 2212. Entendo-se o arrendamento prorogado sem deter- 
minação de tempo, si, ando o prazo convencionado não é resti- 
tuída a cousa arrendada e nem reclamada pelo senhorio. 

Art. 2213. O contracto de arrendamento não acaba com a 
morte de qualquer dos contractantes, ou de todos elles. 

Arl« 2214. O arrendatário não pôde exigir diminuição de renda 
com o fundamento de esterilidade extraordinária, ou dd perda 
considerável de fructos pendentes. 

Art. 2215. Estão ST^jeitos a registro, para que valham em 
relação a terceiros, os arrendamentos excedentes a cinco annos, 
haja, ou não, antecipação de renda. 

Art. 2216. Si o senhorio alienar a cousa arrendada, será 
respeitado o arrendamento não sujeito a registro, e o sujeito a 
registro, que estiver registrado, antes do registro da alienação. 

Arè. 2217. Si a cousa arrendada fôr desapropriada por ex- 
ecução, será respeitado o arrendamento não sujeito a registro, e 
o siyeito a registro, que estiver registrado antes do registro da 
sentença. 

Art. 2218. Si a transmissão resultar de expropriação por 
utilidade publica, será rescindido o contracto, com indemnização 
do arrendatário. 

Art. 2219. O que se acha disposto sobre o preço, consenti- 
mento, capacidade para contractar e mais requisitos essenciaes 
da compra e venda, ô applicavel ao arrendamento. 

SECÇÃO 3.» 

DO ALUGUEL 

Art. 2220. As disposições da secção antecedente são appli- 
caveis, no que o possam ser, ao contracto de aluguel. 

SECÇÃO 4.a 

LOOAÇXO DE SERVIÇOS 

SUBSECÇÃO 1.» 

Disposições geraes 

Art. 2221. A locação de serviços comprehende : 

1.® A locação de serviço salariado ; 

2.<> A empreitada ; 

3,^ A recovagem e barcagem. 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



— 218 — 

B.^ Si O locatário offenderon tentar offendero locador^ lia 
honra de sua mulher ou de pessoa de sua família ; 

9.** A morte do locatário. 

Art. 2233. O locador pôde dar por findo o contracto por qual- 
quer dos casos mencionsídos no artigo antecedente, ainda que 
tenha sido convencionado o contrario ; 

Art. 2234. Despedindo-se o locador por algum dos casos men- 
cionados nos números 1°, 2°, 5** e 9^ uo art. 2234» terá direito 
à retribuição vencida, sem responsabilidade alguma para com o 
locatário. 

Despedindo-se por algum dos casos dos números 3°, 4^, 6^, 
7** e 8.«, ou por facto do locatário no caso do numero 5**, terii 
direito à retribuição vencida e ao mais do artigo seguinte. 

Art. 2235. O locatário» que, sem justa causa, despediu o lo- 
cador, será obrigado não só a pa^ar-lhe a retribuição vencida, 
como metade da que receberia aesde o dia da despedida até ao 
tempo legal de ândar-se o contracto. 

Art. 2236. São justas causas para a despedida do locador : 

1.° Doença do locador ou qualquer outra causa, que o torne 
incapaz de prestar os serviços, para os quaes foi contractado ; 

2.^ Vicies e máo procedimento do locador ; 

3.^ Força maior, que impossibilite o locatário de cumprir 
suas obrigações ; 

4.** Si o locador falta ao cumprimento de suas obrigações; 

5.** Imperícia do locador no serviço, para que fora contra 
ctado; 

6.° Si o locador offender ou tentar ofEénder o locatário na 
honra de sua mulher ou de pessoa de sua família. 

Art. 2237 é O locatário pôde despedir o locador por qualquer 
das causas mencionadas no artigo antecedente^ ainoa que o con- 
trario tenha sido convencionado. 

Art. 2238. Si o locador for despedido por alguma das causas 
mencionadas no art. 2238 números I^ 3*' e B», terá direito à 
retribuição vencida, sem responsabilidade alguma do locatário. 
Si for despedido por alguma das causas dos numeíos 2% 4» e 6°, 
terá direito á retribuição vencida, mas será responsável por 
perdas edamnos. 

Art. 2239. O locatário^ ainda que o contrario tenha sido con- 
vencionado, não pôde, sem aprazimento do locador, transferir a 
outrem a locação de serviços. 

Art. 2240. O locador não pôde, sem apraÉimento do locatário, 
por outra pessoa em seu lo^. 

Art. 2241. O contracto de locação de sertiços acaba com a 
morte do locador. 

Art. 2242. O locatário não pôde Cobrar, ainda que sejam es- 
tipulados, juros das soldadas que adiantar ao locador, oil de 
qualquer outra divida, decorridos durante o contracto, que o lo- 
cador esteja pagando com serviços. 

Art. 2243. O contracto de locação de serviços dos menores 
será feito por seus representantes legaes; mas, qualquer que 
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SUB-SECÇÃO 4.* 

Da empreitada 

Art. 2255. No contracto de empreitada o locador de serviços 
se obriga a fazer, ou a mandar íazer, para outrem certa obra, 
mediante uma retribuição determinada, ou em proporção do 
trabalho executado. 

Art. 2256. Na empreitada, no caso de haver materiaes a for- 
necer, podem estes ser fornecidos : 

1 .0 Pelo dono da obra ; 

2.» Pelo empreiteiro : 

3.0 Parte pelo dono aa obra, parte pelo empreiteiro. 

Art. 2257. No caso do empreiteiro fornecer os materiaes, 
todo o risco, qualquer que seja a causa, da obra, antes de aceita, 
correrá por sua conta, salvo si, depois de prompta, houver ne- 
gligencia do dono em aceital-a. 

Art. 2258. Si os materiaes foram fornecidos pelo dono da 
obra, e o empreiteiro contribuiu só com o seu trabalho, os riscos 
da obra correrão por conta do dono, não tendo havido falta ou 
imperícia do empreiteiro. 

O empreiteiro ô obrigado a manifestar ao proprietário o 
vicio dos materiaes, que puder conhecer, e si o não fizer, res- 
ponde pelos prejuizos, que resultarem. 

Art. 2259. No caso do artigo antecedende, ainda que não 
tenha havido falta ou Imperícia da parte do empreiteiro, si a 
obra perder-se, não terá elle direito a retribuição alguma, e 
será obrigado a restituir o que recebeu, salvo em ambos os 
casos : 

1.° SI a obra já estava prompta e aceita pelo dono, ou si o 
dono foi negligente em aceltal-a ; 

2.0 SI perder-se por vicio dos materiaes, que o empreiteiro 
não podia conhecer, ou que, sendo conhecido, foi opportunamente 
manifestado ao proprietário. 

Art. 2260. SI parte do material ó fornecida pelo dono da 
obra e parte pelo empreiteiro, o risco correrá por conta de cada 
um deixes na sua respectiva parte, segundo as regras dos artigos 
antecedentes. 

Art. 2261. Em falta de ajuste sobra o modo de fazei^se a 
obra, não havendo medida, plano ou InstrucçOes, o empreiteiro 
deve fazel-o conforme o costume do logar e fim a que é destina- 
da. 

Art. 2262. O preço da obra ô pago na occadão da entrega, 
si outra cousa não foi convencionada. 

Art. 2263. SI a obra foi contractada por partes, se entenderá 
haver um contracto dlstincto em relação a cada um delias, e o 
empreiteiro pôde obrigar o dono a aceitar as partes, à proporção 
que se forem concluindo. 
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deve ser acabada* entende-se o tempo razoável ; o empreiteiro 
Deste caso não pode tratar de obra, de que se tenha encarregado 
posteriormente. 

Art. 2277. O empreiteiro tem direito de reter a obra, em- 
quanto não ô pago do prego. 

Art. 2278. O empreiteiro, que por sua falta ou imperícia 
inutilizar ou deteriorar os materiaes que lhe fprem fornecidos, 
ou não flzer a obra na forma e tempo convencionados, respon- 
dei*à por perdas e damnos, ainda que a obra não seja re- 
jeitada. 

Art. 2279. Prescreve em dous annos a acção de indemnização 
contra o empreiteiro, pelos prejuízos que causar nos casos em 
que seja responsável. 



CAPITULO VI 

Da sociedade 

SECÇÃO 1.» 

DISPOSIÇÕES GERÂES 

Art. 2280. No contracto de sociedade duas ou mais pessoas 
convencionam em pôr em commum os seus bens, ou parte delles, 
ou a sua industria somente, ou bens e industria conjunctamente, 
com o âm de partilharem os lucros que possam resultar. 

Paragrapho único. Não se considera sodo aqnelle, que só tenha 
concorrido com o seu credito ou influencia ; mas responde pelas 
obrigações da sociedade para com terceiroa. 

Art. 2281 . O valor aos bens, com que deverem concorrer 
os sócios reçularà a taxa legal para a admissibilidade da prova 
testemunhal da existência da sociedade nos termos do artigo ; os 
terceiros, porôm, poderão provar sua existência por qualquer 
meio de provas. 

Art. 2282. Sendo convencionada a sociedade universal, só 
comprehenderá os bens presentes e os futuros, que forem adqui- 
ridos com a industria dos sócios e com os bens presentes. 

Art. 2283. Estipulando-se que a sociedade abracga outros 
bens, que não sejam os declarados no artigo antecedente, será a 
estipulação reduzida somente a esses. 

Art. 2284. A disposição do artigo antecedente não tem appli- 
cação à sociedade conjugal, que ô regulada por disposições espe- 
ciaes deste código. 

Art. 2285. Na sociedade universal tudo que adquiriremos 
sócios presume-se adquirido por sua industria ou com os bens 
sociaes. 
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Art. 2297. Entende-se que o sócio contribuiu com a proprie- 
dade dii cousa: 

1.0 Si assim for declarado no contracto: 

2.** Si a cousa ó fungivel, ou credito de cousa fungível ; 

3.0 Si foi entregue com o fim de ser alienada. 

Art. 2298. Si o sócio contribuiu com uma cousa movei estimada, 
presume-se que contribuiu co n a sua propriedade. 

Art. 2299. A sociedade ó responsável para com o sócio, tanto 
peias quantias, que elle despendeu em proveito delia, com os 
juros contados do dia do desembolso, como pelas obrigações, qae 
ellecontrahiu na sua gerência. 

Art. 2300. A soóiedade ó igualmente responsável pelos pre- 
juizos, que soffreu o sócio em seus bens particulares, como conse- 
quência immediata da gerência dos negócios sociaes. 

Art. 2301. Si alguém, que for simultaneamente devedor de 
uma sociedade e de um dos sodos, administrador da mesma, 
sendo ambas as dividas exigíveis, pagar ao sócio administrador 
certa quantia, sem declarar, em que divida quer que se faça a 
imputação de pagamento, deverá o sócio administrador repartir 
proporcionalmente a quantia entre ambos os créditos, ainda que 
passe recibo só por conta de seu credito. 

Paragrapho único. Si, porém, tiver passado recibo por conta 
da soci^ae, será toda a quantia applicada por conta do credito 
delia. 

Art. 2302. A disposição do artigo antecedente não prejudica os 
direitos do devedor. 

Art. 2303. Não pôde um sócio receber a sua parte do que for 
devido à sociedade^ com prejuízo dos outros sócios. 

Art. 2304. O socio que houver recebido por inteiro a sua parte 
de um credito social, fica oorigado, si o devedor se tornar msol- 
vente, a trazer à massa social o que recebeu, ainda que passasse 
recibo em seu nome. 

Art. 2305. O socio ô responsável para com a sociedade pelos 
prejuizos que, por sua falta, lhe causar, e não poderá com- 
pensal-os com os proveitos, que lhe tiver trazido em outros 
casos. 

Art. 2306. Não tendo sido determinada no contracto a parte, 
que cada um dos sócios deve ter nos lucros, observar-se-ha o 
seguinte: 

§ l.o Si todos os sócios entraram só com capitães, os lucros re- 
partem-se em proporção dos capitães. 

§ 2.0 Si todos os sócios entraram só com suas industrias, 
os lucros dividem-se em partes iguaes. 

§3.0 Si todos os sócios entraram com capitães iguaes, e 
também com suas industrias, os lucros se dividem em partas 



§ 4.0 Si todos os sócios concorreram com suas industrias, mas 
com capitães desiguaes, metade dos lucros repartem-se com igual- 
dade por todos os sócios, e a outra metade reparte-se pelos 
mesmos em proporção de seus capitães. 
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excepto tratando-se de um acto de urgência, cuja omissão possa 
trazer para a sociedade prejuízo grave e irreparável. 

Art. 2317. As disposições dos artigos antecedentes teem logar 
quer o administrador ou administradores sejam sócios, quer 
sejam estranhos á sociedade. 

Art. 2318. Quando no contracto não for oulra cousa estipu- 
lada sobre a forma da administração da sociedade, observar-se- 
hão as seguintes re^as : 

1.* Todos os sócios se presumem revestidos de igual poder 
para a administração e os actos praticados por qualquer delles 
obrigam a sociedade ; 

2.» Cada um dos sócios pôde se oppor a qualquer acto, que 
outro sócio pretenda praticar ; 

3.» Pôde qualquer dos sócios servir-se, na forma do costume, 
das cousas da sociedade, comtanto que esta não seja prejudicada, 
ou os outros sócios privados do uso, a que também tenham 
direito ; 

4.* Si houver divergência entre os sócios sobre qualquer acto 
da administração, prevalecerá o voto da maioria ; em caso de 
empate, prevalecerá o parecer da abstenção do acto ató ulterior 
deliberação; 

5.* Cada sócio terá só um voto, qualquer que seja a sua en- 
trada de fundos para a sociedade ; 

6.* Cada sócio terá o direito de obrigar os outros a concorre- 
rem com elle para as despezas necessárias à conservação dos 
objectos da sociedade ; 

7.» Será necessária a unanimidade de votos para qualquer 
alteração do contracto social, e para a execução de actos diversos 
dos convencionados. 

Art. 2319. Sem o consentimento de todos os outros sócios, não 
■é licito a um sócio fazer entrar um terceiro para a sociedade, 
ainda que seja na sua parte, e nem fazer-se substituir nas fun- 
cções que nella exercer ; mas poderá ceder-lhe a sua parte, ou 
associa 1-0 nella, sem que, por este facto, fique o cessionário ou 
o associado considerado membro da sociedade. 



SECÇÃO 3.» 

DAS OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS EM RELAÇÃO A TERCEIROS 

Art. 2320. o sócio que contracta em nome da sociedade, sem 
ter poderes sufl3cientes , não a obriga para com os terceiros, sinão 
até á importância do proveito, que para ella tenha resultado do 
negocio. 

Paragrapho único. Incumbe aos terceiros mostrar o proveito 
que do negocio tenha resultado para a sociedade. 

Art. 2321. O sócio, que contracta em seu nome próprio, não 
obriga a sociedade, ainda que tivesse poderes sufficientes para 
contractar em nome da sociedade, e do negocio tenha resultado 
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proveito para esta, salvo ao terceiro com quem tenha contra- 
ctado, o direito de intentar contra a sociedade a acção do sócio 
resultante do contracto. 

Art. 2322. O sócio que, com poderes sufflcientes, contracta em 
nome da sociedade, a obriga peia divida contrahida. 

Art. 2323. Os sócios não sao obrigados solidariamente pelas 
dividas da sociedade. 

Art. 2324. Sendo obrigada a sociedade, a divida se divido 
entre os sócios na proporção da parte, que cada um deve ter nos 
lucros ; qualquer convenção em contrario não prejudica os 
credores da sociedade. 

Art 2325. O contracto de qualquer sociedade e o acto de sua 
dissolução devem constar do registro da comarca onde for a sua 
sede, e si tiver mais de uma sede em differentes comarcas, em 
todas estas devem ser registrados. 

, Art. 2326. Emquan to o contracto de sociedade não é registrado 
na forma do artigo antecedente : 

1 .<» A sociedade é responsável, para com terceiros, pelos actos 
praticados por qualquer dos sócios em nome delia, ainda que 
este não tenha poderes sufflcientes ; 

2.0 Sendo obrigada a sociedade para com terceiros, a divida se 
divide em partes iguaes por todos os sócios, salvo o direito 
destes de a dividirem entre si nos termos do art. 2326. 

Art. 2327. A dissolução das sociedade não produz effeito 
em relação a terceiros, sinão da daía do seu registro nos termos 
do art. 2325. 

Art. 2328. Os credores da sociedade preferem aos credores 
particulares de cada um dos sócios, pelo que toca aos bens 
sociaes. 

Art. 2329. O credor particular de um dos sócios pôde fazer 
execução nos fundos líquidos, que o sócio devedor tiver na socie- 
dade, e, ainda na sua parte social, não tendo elle outros bens 
desembargados sufflcientes. 

Art. 2330. Sendo executada a parte social de um sócio, 
poderá qualquer dos outros requerer a dissolução da sotiedade. 

Art. 2331. Os bens particulares dos sócios não podem ser 
executados por dividas da sociedade, sinão depois de executados 
todos os bens sociaes. 

Art. 2332. Na falta de bens sociaes, ou não sendo estes 
sufflcientes para pagamento dos credores da sociedade, res- 
pondem os sócios nos termos dos arts. 2326 e 2328n . 2. 

SECÇÃO 4.* 

DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

Art. 2333. A sociedade acaba: 
1 .• Expirando o pi^azo de sua duração ; 
2.0 Consummado que seja o negocio, para o qual foi con- 
trahida : 
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3.« Pela extincção de seu objecto ; 
4.^ Peia morte do algum dos sócios ; 

5.° Si a sociedade foi celebi^ada por tempo indeterminado, 
pela vontade de qualquer dos sócios ; 
6.° Concordando todos os sócios ; . 

7.^ Pela superveniente insolvência, ou incapacidade, de 
algum dos sócios 

Paragiapho único. Em todo o caso deve a sociedade con- 
tinuar somente ató ultimarem-se os negócios pendentes, e 
proceder-se â liquidação dos ultimados. 

Art. 2334. Também acaba a sociedade, si perdeu-se antes 
de ser entregue, a cousa, com que algum dos sócios se obrigou 
a contribuir, ou depois da entrega, si essa cousa era essencial 
para a existência da sociedade. 

Art. 2335. A sociedade continuará, com tudo, ainda que 
falleça algum dos sócios, si tiver sido estipulado que, nesse caso, 
a sociedade continuaria com os seus herdeiros, ou com os sócios 
sobreviventes. 

Art. 2336. Devendo a sociedade, por morte de algum dos 
sócios, continuar com os sobreviventes, os direitos e obrigações 
do herdeiro serão os mesmos, que competiam ao autor da 
herança ao tempo do seu fallecimento, conforme o estado da 
sociedade, e só participará dos direitos e obrigações posteriores, 
que ferem dependência necessária de negócios da sociedade não 
ultimados. 

Art. 2337. A dissolução da sociedade, pela renuncia de 
algum dos sócios, só ó permittida nas sociedades celebradas por 
tempo indeterminado, ou quando essa faculdade é concedida ao 
sócio pelo contracto ; mas, para ter effeito, é necessário que seja 
communicada aos mais sócios, que seja de boa fé, e feita em 
tempo opportuno. 

Art. 2338. Expirado o prazo da duração da sociedade, 
entende-se prorogada por tempo indeterminado, em quanto não 
for dissolvida. 

Art. 2339. A renuncia não ô de boa fô quando o sócio renun- 
ciante pretende apropriar-se exclusivamente de benefícios, que 
a sociedade esperava, ou tratava de colher em commum. 

Art. 2340. A renuncia é inopportuna, quando esteja princi- 
piada alguma em preza, que se não pôde deixar de concluir ; e 
em todo caso, em que, pela dissolução, pôde a sociedade ser 
prejudicada. 

Art. 2341. Em qualquer dos casos, de que tratam os dous 
artigos antecedentes, o sócio renunciante ó responsável por 
perdas e damnos, e partilhará com osoutros os lucros, que, por 
ventura, tiver colhido. 

Art. 2342. A sociedade por tempo determinado só pôde ser 
renunciada, havendo para isso justa causa. 

Art. 2343. São causas justas para a requncia da sociedade, 
por exemplo : 
1.0 A falta de cumprimento das obrigíições sociaes ; 
2. o A má Índole, ou condição, de algum dos sócios ; 
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Art. 2353. São por conta do cultivador as despezas com 
utensílios, animaes, machinas, salários de trabalhadores, e todas 
as mais necessárias para a cultura ordinária do prédio, e 
colheita dos fructos. 

Art* 2354. O cultivador, que deixar o prédio sem cultura, ou 

Í[ue nâo o cultivar na forma convencionada, ou, pelo menos, na 
órmado costume, será responsável por perdas e damnos. 

Art. 2355. A parceria não pôde ser feita por prazo, que 
exceda a seis annos; si o for, será reduzida a este prazo. 

Art. 2356. Nâo havendo prazo estipulado da pai»ceria, será 
este de três annos, a contar-se do 1« de maio seguinte á data do 
contrato. 



SECÇÃO 2.» 

DA PARCERIA PECUÁRIA 

Art. 2357. Quando uma pessoa entregu á outra certa numero 
de animaes para os vigiar, pensar, o criar, aíim de partirem os 
lucros em certa proporção, em falta de convenção particular e 
de costume da terra, será o contracto regulado pelas seguintes 
disposições: 

Art . 2358. O proprietário dos animaes é parceiro proprietário, 
aquelle que vigia, pensa ecria, é o parceiro pensador. 

Art. 2359. Os animaes da parceria, pecuária são todos os 
animaes úteis e capazes de reproducção, não se entende com isso 
ter sido transferida a propriedade para o parceiro pensador; 
só servirá para a liquidação dos lucros nos termos do contracto, 
e para o caso de indemnização. 

Art. 2360. Embora se ha ja dado valor aos do contracto de 
parceria . 

Art. 2361. O parceiro pensador é obrigado a empregar na 
vigia, tratamento e criação dos animaes da parceria, aquelle 
cuidado, que ordinariamente emprega, em relação às suas 
próprias cousas, uma pessoa diligente e cuidadosa. 

Art. 2362. O parceiro proprietário é obrigado a assegurar a 
posse e uso dos animaes da parceria, e a substituir por outros, 
no caso de evicção, os animaes evictos. 

Art. 2363. O parceiro pensador não responde pela perda ou 
daihno dos animaes da parceria, proveniente de caso fortuito ou 
força maior, a que não tenha dado causa. 

Art. 2364. Si algum proveito se puder tirar dos animaes do 
capital, que morrerem, tal proveito pertence ao proprietário. 

Art. 2365. Nenhum dos parceiros pôde, sem o consentimento, 
do outro, dispor de cabeça alguma do gado, quer do principal, 
quer do accrescido, nem alugar ou ceder, por qualquer forma, o 
seu uso. 

Art. 2366. Não podem ser penhorados os animaes da parceria, 
quer do principal, quer do accrescido, por dividas particulares 
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CAPITULO VIU 

DO mandato ou. procuradoria 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art* 2377. No contrato do mandato, ou procuradoria, o man- 
datário se obriga gratuitamente, ou mediante certa retri- 
buição, a prestar, ou fazer alguma cousa em nome e por conta do 
mandante . 

Art. 2378. A prova do mandato ô a mesma, que a lei exige 
para a prova do negocio encarregado ao mandatário, si a lei exigir 
um meio de prova especial, o mandato só por esse meio poderá 
ser provado. 

O mandato judicial, porém, só pôde ser provado por instru- 
mento publico. 

Art. 2379. O principio de execução do mandato prova a sua 
aceitação. 

Art. 2380. O mandato presume-se gratuito não tendo sido 
estipulada remuneração, excepto si o objecto do mandato for 
daquelles, que o mandatário trata, por officio ou profissão lucra- 
tiva, ou quando a remuneração é determinada por lei ou por 
costume do logar. 

Art. 2381 . O mandato é geral ou especial. 

Art. 2382, O mandato é geral, quando o mandante concede 
poderes para tratar de todos os seus negócios, sem os especificar, 
o mandato ó especial, quando são conferidos poderes para tratar 
de um ou de mais negócios certos e determinados. 

Art. 2383. O poder especial para ti-ansigir não comprehende 
o poder para comprometter em árbitros ; e nem o poder especial 
para comprometter em árbitros comprehende o poder para 
transigir. 

Art. 2384. No mandato geral não se entendem concedidos 
poderes para alienar, bypothecar, desistir de direitos, transigir, 
assignar fianças, comprometter-se em árbitros, perdoar dividas, 
prestar juramentos decisórios, ou referil-os á parte contraria, e 
outros actos, (jue não forem de mera administração, ou para os 
quaes a lei exige poderes ospeciaes. 

Art. 2385. O mandatário não pôde substabelecer os poderes 
do mandato, si não estiver autorizado para isso. 

Si na procuração foram concedidos só ao mandatário poderes 
para substabelecer, não se entendem concedidos iguaes poderes 
ao substabelecido. 

Art. 2386. Entendem -se comprehendidos no mandato os actos 
que são connexos ou dependentes do negocio encarregado. 

Art. 2387. A ratificação, pelo dono do negocio, dos actos de 
um agente, que obrou sem procuração, ou do mandatário, que 
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Art. 2399. O mandatário é responsável pelos actos do substa* 
belecído : 

1.® Quando na procurado não lhe foram concedidos poderes 
para substabelecer ; 

2.0 Quando, tendo poderes para substabelecer em pessoa 
desif?nada, substabeleceu em outra ; 

3.» Quando, tendo poderes para substabelecer, sem designação 
de pessoa, substabeleceu em pessoa, que conhecia ser incapaz,, 
ou que sabia, que, por sua insolvência, podia prejudicar o man- 
dante. 

Paragrapho único. Em todo caso o mandante pôde demandíu» 
directamente o substabelecido. 

Art. 2400. O substabelecido tem para com o mandante os 
mesmos direitos e obrigações, que tinha o mandatário originário. 

Art. 2401. O mandatário, que substabelece os poderes do 
mandato, sem declaração em contrario, não se entende ter desis- 
tido dos mesmos. 

Art. 2402. O mandatário, que substabelece os poderes do 
mandato, sem desistir dos mesmos, pôde revogar o substabele- 
cimento nos mesmos casos, em que o mandante pôde revogai? o* 
mandato. 

Art. 2403. O mandatário, que não desiste dos poderes^ dO' 
mandato, pelo substabelecimento, pôde continuar a exercel-os 
juntamente com o substabelecido, sem haver entre elles solida- 
riedade. 

Art. 2404. Não cessam 03 poderes do substabelecido com a 
renuncia, morte, ou incapacidade superveniente do mandatário 
originário. 

Art. 2405. Quando mais de um mandatários forem nomeados 
pelo mesmo mandato, não ha solidariedade entre elles, e cada 
um responde pelos seus actos. 

Outrosim, salva declaração em contrario, entende-se que todos 
são constituídos para exercerem o mandato na fiilta e depois dos- 
outros, pela ordem da nomeação. 

Art. 2400. Sendo estipulada a solidariedade entre mandatários, 
cada um responde pela inexecução do mandato e pelas faltas 
commettidas pelos seus commandatarios ; mas neste segundo 
caso nenhum dos commandatarios ô responsável pelo que outro 
flzer fora dos limites do mandato. 

Art. 2407. Si o mandato tiver por objecto um acto il licito, 
não haverá acção alguma do mandante contra o mandatário, 
e nem deste contra o mandante, salvo neste segundo caso, 
si o mandatário ignorava que o mandato era illicito. 

Art. 2408. Si o mandatário for constituído por mais do um 
mandantes para um negocio commum, cada um destes será so- 
lidariamente responsável pelos eífeitos do mandato. 

Art. 2409. O mandante e o mandatário são obrigados a pagar 
juros reciprocamente um ao outro : o mandante pelo dinheiro, 
que o mandatário haja adeantado em cumprimento do mandato,. 
e o mandatário pelo dinheiro do mandante, que haja empregado 
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em seu uso próprio, ou desde que foi constituído em mora pela 
entrega do mesmo. 

Art. 2410. O mandante não pôde escusar-se de cumprir 
todas as obrigações, contrahidas em seu nome pelo mandatário^ 
e dentro dos limites do mandato. 

Art. 2411. O mandatário deve abster-se de cumprir o 
mandato, cuja execução conhecer que ô manifestamente pre- 
judicial ao mandante. 

Art. 2412. O mandante é obrigado a indemnizar o mandatário ^ 
por todas as despezas necessárias, que este fez no desempenho do 
mandato, assim como a pagar- lhe a retribuição, que fôr de vida. , 

Art. 2413. Si o mandato encarregado ao mandatário ô da- 
quelles que elle aceita por sua profissão, ainda que se escuse de 
aceital-o, deve avisar ao mandante a sua recusa e tomar as pro- 
videncias conservadoras de urgência, que exya o negocio, que 
lhe ô encommendado, sob pena de responder por perdas e 
damnos. 

Art. 2414. O mandante não pôde eximir-se da obrigação de 
que trata o art. 2412, com o fundamento de não haver percebido 
da execução do mandato os proveitos, que esperava. 

Art. 2415. O mandatário tem direito para reter o objecto do 
mandato, que lhe foi commettido, até quanto baste para paga- 
mento, do que lhe for devido em razão do mandato. 



SECÇÃO III 



DO TERMO DO MANDATO 



Art. 2416. Acaba o mandato : 

1.° Pela revogação do mandante ; 

2.0 Pela renuncia do mandatário ; 

3.® Pela morte do mandante ou do mandatário ; 

4.0 Pela incapacidade superveniente do mandante ou do man- 
datário, tornando-se aquelle inhabil para conferir, ou este para 
aceitar o mandato ; 

5.0 Pela extincção da pessoa jurídica, que seja mandante ou 
mandataria ; * 

6.0 Pela expiração do prazo do mandato, ou pela conclusão do 
negocio encarregado ao mandatário. 

Art. 2417. O mandante pôde, quando queira, revogar o man- 
dato, ainda que haja convenção em contrario, e exigir a entrega 
da procuração, que tenha dado ao mandatário, salvo a este o 
direito a perdas e damnos, a que tenha dado causa a revogação 
do mandato. 
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Art. 2418. O mandato especial posterior, para o mesmo e 
único negocio, revoga o mandato especial anterior. 

Art. 2419. O mandato geral posterior não revoga o mandato 
especial anterior, si deste não faz menção. 

Art. 2420. O mandato especial posterior somente revoga o 
mandato geral anterior, quanto ao objecto daqaelle. 

Art. 2421. O mandato geral posterior não revoga o mandato 
anterior, si assim o não declara. Neste caso entendem-se consti- 
tuídos mais de um mandatários. 

Art. 2422. Cessam os effeitos do mandato em relação ao man- 
dante, mrndatario ou terceiros, do dia em que o mandante, o 
mandatário ou terceiro tiverem conhecimento de sua extincção. 

Art . 2423 . Podem os terceiros, que contrataram com o man- 
datário, ignorando a cessação do mandato, exigir, ou não, o 
cumprimento do mandato. 

Igual direito tem o mandante. 

Art. 2424. O mandatário pôde renunciar o mandato, salvo ao 
mandante a direito a perdas e damnos. 

Art. 2425. Ainda que o mandatário tenha noticia da extincção 
do mandato, por morte ou incapacidade superveniente do man- 
dante, deve continuar na sua gerência, emquanto os herdeiros, 
ou representante do mandante, não proverem sobre o negocio, 
si do contrario lhes puder resultar algum prejuízo. 

Art. 1426. Expirando o mandato por morte ou incapacidade 
superveniente do mandatário, deverão seus herdeiros ou o repre- 
sentante avisar o mandante, e fazer, entretanto o que for pos- 
sível para evitar o prejuízo deste. 

Art. 2427. Em caso de renuncia do mAudatario, será elle 
obrigado a continuar com a gerência, si do contrario puder se- 
guir-se algum prejuízo ao mandante, e quanto este não for 
avisado, e não tiverem o tempo necessário para prover aos seus 
interesses. 



SECÇÃO IV 

DA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

Art. 2428. Aquelle que voluntariamente e sem mandato, se 
intronoetter na gestão de negocio alheio, ó obrigado a tratar do 
mesmo e de todas as suas dependências ; e não poderá abando- 
nal-o, até que o proprietário o possa receber, ou providenciar a 
respeito. 

Art. 2429. Os direitos e obrigações do gestor de negócios são 
os mesmos que os do mandatário, guardadas as disposições dos 
artigos seguintes. 

Art. 2430. O gestor é obrigado a communicar a sua gestão 
ao proprietário, quando isto seja possível. 

O gestor tratará do negocio, como o faria uma pessoa dili- 
gente e cuidadosa pelos seus próprios negócios. 
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CAPITULO IX 

I>o contrato de renda 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 2443. Pôde ser estipulada uma renda, ou prestação pe- 
riódica mediante a cessão de um capital, consistente em bens de 
qualquer natureza. 

Art. 2444. Os bens cedidos passam para o domínio do devedor 
da renda. 

Art. 2445. Qualquer clausula, com prohibição de alienar o 
capital da renda, se reputará não escripta. 

Art. 2446. A renda pôde também ser constituída por doação 
entre vivos, ou por disposição de ultima vontade. 

Art. 2447. Pode a renda ser constituída : 

1 .0 Em favor do instituidor ; 

2.0 Em favor de um terceiro ; 

3.® Com destino philan trópico, ou de utilidade publica. 

Art. 2448. Aquelle, que, por testamento, foi encarregado de 
pagar certa renda, pôde exouerar-se antes de aceitar o encargo, 
entregando o capital necessário, para a constituição da renda. 

Art. 2449. A renda pôde ser perpetua, vitalícia ou tempo- 
rária. 

Art. 2450. Só no caso, em que a renda é constituída a titulo 
gratuito, se poderá estipular ou determinar, que não flcará 
sujeita às dividas do credor delia, ou que este não poderá alie- 
nal-a, ou consentir na sua remissão, salvo o disposto no 
art. 2451. 

Art. 2451. A renda perpetua e a renda temporária não se 
•extinguem pela morte do credor ; passa para os herdeiros deste, 
si outra cousa não constar do titulo de sua constituição. 

SECÇÃO II 

DA REMISSÃO FORÇADA DA RENDA 

Art. 2452. Além doa casos, que estejam declarados na consti- 
tuição da renda, pôde o devedor ser obrigado a remil-a : 

1 .<» Si, sem negligencia ou falta do credor, o devedor deixa de 
pagar a renda três annos consecutivos ; 

2.« Si deixa de dar ao credor as garantias, a que esteja obri- 
gado; 
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de uma pessoa, pôde o devedor remil-a parcialmente, quanto a 
um ou outro aredor, sem ser obrigado a remil-a na sua totali- 
dade. 

SECÇÃO IV 

RENDA vitalícia 

Art. 2460. A renda vitalícia pôde ser constituída: 

1 .° Sobre a vida do instituidor ou do credor ; 

2.0 Sobre a vida do devedor; 

3.0 Sobre a vida de quem não tenha direito à mesma ; 

4.0 Sobre a vida de mais de uma pessoas. 

Art. 2461. Sendo a renda instituída sobre ávida de mais de 
uma pessoas, só terá effeito quanto á vida das que existirem ao 
tempo do contrato, ou da abertura da herança, si é constituída 
por testamento, e,se extinguirá pela morte da ultima. 

Art. 2462. A renda instituída em favor e sobre a vida de mais 
de uma pessoas, irá se extinguindo proporcionalmente pela morte 
do cada uma delias. 

Art. 2463. Não tem effeito a renda instituída sobre a vida ou 
em favor de pessoa, que já não existe ao tempo em que deve 
tornar-se effectivo o direito á mesma renda. • 

Art. 2464. A renda instituída sobre a vida da pessoa, que 
não seja o credor, não se extingue pela morte deste e passa aos 
herdeiros. 

Art. 2465. Sem o consentimento do credor, não pôde o deve- 
dor da renda vi taUcia remil-a, emquan to viver a pessoa sobre 
cuja vida foi instituída, ainda que se offereça a pagar o capital, 
e não repetir as prestações pagas. 

SECÇÃO V 

DA RENDA TEMPORÁRIA 

Art. 2466. A renda temporária não pôde ser instituída por 
mais de 30 annos, e si o for, sara reduzida a este prazo, sem que 
o credor possa exi^r indemnização alguma. 

Art. 2467. A disposição do art. 2465 é applioada à renda 
temporária. 

CAPITULO X 

Da e m p ii y t e us e 

Art. 2468. Dá-se a emphytheuse, aforamento, ou empraza- 
mento, quando, sem limitação de tempo, o domínio directo de 
um terreno pertence a uma pessoa, que se chama senhorio, e o 
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domínio útil pertence a autra, que sò chama emphyteuta ou 
foreiro, sendo este obrigado a pagar ao senhorio uma pensão 
certa e determinada, em ainheiroou em géneros, que se chama 
foro ou cânon. 

Art. 2469. O domínio útil consiste no direito de usufruir o 
terreno, de praticar todos os actos de proprietário, o de dispor 
do mesmo, como se fosse próprio, salvas as restricções expressas 
na lei. 

Art. 2470. A emphyteuse, que for constituída por tempo 
limitado, será tida como arrendamento, e como tal regulada 
pelas disposições respectivas. 

Art. 2471. A emphyteuse pôde ser constituída por acto entre 
vivos ou de ultima vontade : 

No P caso só pôde ser provada por instrumento publico ; e no 
2o caso por testamento. 

Art. 2472. A qualidade e quantidade do foro serão reguladas 
pela convenção das partes ou disposição do testador. 

Art. 2473. Será reputado não inscripto qualquer encargo 
extraordinário e eventual, que for estabelecido a titulo de- 
lictuoso, de laudemio, ou de qualquer outro. 

Art. 2474. O emphyteuta pôde, em todo o tempo, requerera 
consolidação do domínio directo do senhorio ao seu domínio utíl: 

1.0 Si o foro consistir em dinheiro, pagando ao senhorio uma 
quantia, que seja vinte vezes maior que a importância de um 
anno de foro ; 

2.0 Si o foro consistir em géneros, pagando ao senhorio uma 
quantia que seja vinte vezes maior que a importância de um 
anno do foro sob a base do seu preço médio nos dez últimos 
annos. 

Art. 247Õ. O senhorio pôde igualmente, em todo o tempo, 
requerer a consolidação do domínio utíl do emphyteuta ao seu 
domínio directo, si não o preferir o emphyteuta : 

1 .0 Pagando ao emphyteuta, na forma do artigo antece-dente; 

2.° Si, por falta do emphyteuta, o terreno aforado soffre 
graves deteriorações, ou se elle o onera com servidões, ou deixa 
prescrever direitos de senhorio. 

§ 1.0 No caso do numero lo, o emphyteuta tem direito a ser 
indemnizado de todas as bemfeitorias, ainda das voluptuarias, 
pelo que valerem ao tempo da consolidação. 

§2.0 No caso do numero 2», o emphyteuta só tem direito a 
ser indemnizado das bemfeitorias, que tenham augmentado o 
valor do terreno, e à metade do pagamento de que trata o 
artigo antecedente, salvo sempre o direito do senhorio a perdas 
e dutnnos. 

Art. 2476. O emphyteuta pôde evitar a consolidação, de que 
trata o artigo antecedente, usando, de preferencia da faculdade 
que lhe concede o art. 2454. 

Art. 2477. Na falta de convenção, ou declaração sobre o logar 
e tempo do pagamento do foro: 

1 .° Deve elle ser pago no fim de cada anno, a contar-se da 
data em que tornou-se eff jctivo o direito do emphyteuta ; 

Código Civil lô 



Digitized by 



Google 



— 242 — 

ê 

2.0 No logar da situação do terreno aforado. 
Art. 2478. Sem o consentimento do senhorio, não pôde o prazo 
ser dividido por glebas. 

Art. 2479. Si o senhorio consentir na divisão por glebas, cada 
gleba ficará constituindo um prazo distincto, e o senhorio só 
poderá exigir o foro respectivo de cada um dos emphyteutas, 
conforme a destrinça, que se fizer, ou conforme houver sido 
convencionado. 

Art. 2480 Entende-se ter o senhorio cpnsentido na divisão 
por glebas, si, sem reclamação, aceitar às partes do foro re- 
spectivas de cada um dos consortes. 

Art. 2481. Si o prazo fôr dividido por glebas, sem o consen- 
timento do senhorio, poderá este pedir o foro por inteiro a cada 
um dos consortes. 

Art. 2482. Por morte do emphyteuta, a repartição do prazo se 
fará por estimação entre os herdeiros e o cônjuge sobrevivo, si 
houver e lôr interessado, encabeçando -se o prazo em algum 
delles, conforme convierem todos entre si: 
1 .0 Si não houver accôrdo unanime, será o prazo licitado. 
§ 2.<*Si nenhum dos consortes quizer o prazo, será este ven- 
dido e se repartirá o preço. 

Art. 2483. Na falta de herdeiros legítimos ou testamentários 
do emphyteuta, será o prazo devolvido ao senhorio com todas 
as suas bemfeitorias. 

Art. 2584. São por conta do emphyteuta os tributos, que forem 
directamente lançados sobre o terreno aforado. 

Art. 2485. O senhorio pôde alienar livremente o seu dominio 
directo, indep3udentemente de consentiiriento do emphyteuta : 
o emphyteuta pôde alienar livremente o seu dominio útil, inde- 
pendentemente do consentimento do senhorio. 

Brt. 2486. Sem o consentimenfo do outro, nem o senhorio, 
nem o empliyteuta pôde onerar o terreno emprazado com qual- 
quer servidão. 

Art. 2487. O senhorio temo direito de preferencia, tanto 
pelo tanto, quando o emphyteuta queira vender o seu dominio 
útil ; igual direito tem o emphyteuta, quando o senhorio queira 
vender o seu dominio directo. 

Art. 2488. Cessa o direito, de que trata o artií^o antecedente, 
si o senhorio ou o emphyteuta não usar delle dentro de 60 dias, 
a contar-se do dia, era que lhe foi communicada judicialmente, 
venda projectada ou j.l consummada. 

Paragrapho único. A communicação judicial, de que trata o 
artigo, póíle ser feita por qualquer interessado. 

Art. 2489. Não tendo sido feita a communicação judicial pôde 
o senhorio, ou o emphyteuta, usar do seu aireito de preferencia 
a todo o tempo, emquanto não prescrever, havendo do adqui- 
rente o dominio útil ou directo alienado, pelo preço da acquisição 
Art. 2490. Sendo divursos os senhorios, a todos deve ser feita 
a communicação judicial, e um sô, que queira, pôde requerer a 
preferencia. 
Art. 2491 . O direito de preferencia de que trata o art. 2487, 
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não tem^ lo^ar na venda judicial, e na desapropriação por uti- 
lidade pública. 

Art. 2492. Abrang^endo o prazo diversos terrenos, não poderá 
o direito de preferencia ser exercido quanto a uns, e não quanto 
a outros. 

Art. 2493. A prescripção é applicavel aos prazos, da mesma 
forma que ó aos mais bens immoveis. 

Art. 2494. Si o terreno aforado perder-se completamente, 
ficará extincta a emphyteuse ; mas si a perda for só parcial, 

Í^óde o emphyteuta requerer uma reducção proporcional do 
ôro. 

Art. 2495. O emphyteuta pôde renunciar o seu dominio 
útil em favor do senhorio, si não exigir indemnização por 
bemfeitorias. 



CAPITULO XI 



X>a doação 

Art. 2496. Si o dono de uma cousa transfere, gratuitamente, 
para outrem o seu dominio sobre a mesma, e o donatário aceita, 
dá-se o contrato de doação. 

Art. 2497. A doação torna-se perfeita, e, salvas as ex- 
cepções legais, irrevogável, logo que sejjt aceita pelo dona- 
tário. 

Art. 2498. Nas doações puras a aceitação sempre se pre- 
sume, sem ser mister o donatário manifestal-a por acto 
algum. 

Art. 2499. As doações que tiverem de produzir os seus effei- 
tos por morte do doador, teem a natureza de disposições de ul- 
tima vontade, e só podem ser feitas por testamento. 

Art. 2500. Não se comprehende na disposição do artigo an- 
tecedente a doação, que se effectua pela entrega de qualquer 
cousa movei a um depositário, para esta lhe ficar pertencendo, 
ou a outra pessoa, no caso do doador fallecer. 

Esta doação ô revogável a todo o tempo, e fica sem eífeito 
morrendo o donatário em vida do doador ; mas não pôde pre- 
judicar a legitima devida aos herdeiros legitimados. 

Art. 2501. Estipulando o doador a reversão da cousa doada 
por morte do donatário om seu favor ou em favor de outra 
pessoa, se entenderá ter concedido o usufructo e será o contrato 
regulado pelas disposições relativas ao usufructo. 

Art. 2502. Os bens, doados com a clausula de reversão, pas- 
sam, livres de quaesquer encargos impostos pelo donatário, para 
a pessoa, em favor da qual foi estipulada a reversão. 

ATi. 2503. A doação pôde ser pura ou onerosa: 

Doação pura é a meramente baneflcx ; 

Doação onerosa ó a que traz comsigo c3itos encargos. 
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Art. 2504. A doação remuneratória considera-se pura, -quando 
é feita em attençâo a serviços recebidos pelo doador, que não 
tenham a natureza de dividas exigíveis. 

Art. 2505. As doações onerosas serão reguladas conforme a 
natureza do contrato que representam. 

Art. 2506. As doações reciprocas, feitas no mesmo acto, serão 
consideradas como troca. 

Art. 2507. A doação onerosa só pôde ser considerada como 
doação, na parte em que exceder aos encargos impostos. 

Art. 2508. Sendo a doação feita a varias pessoas conjuncta- 
mente, não se dà entre e lias o direito de accrescer, sem decla- 
ração do doador em contrario. 

Art. 2509. Não havendo estipulação em contrario: 

§ 1.0 Si a doação for de certos e determinados bens, o dona- 
tário não responde pelas dividas do doador, salvo direito do cre- 
dor, no caso de haver fraude em seu prejuízo. 

§ 2.0 Si a doação for da totalidade ou de certa quota parte dos 
bens, responderá o donatário por todas as dividas do doador do 
tempo da doação, ou pela parte correspondente á quota dos beng 
doados. 

Art. 2510. O donatário, que pagar a divida, a que estava hy- 
pothecada a cousa doada, ou que a remir do penhor ou ante- 
■chrese, a que estava sujeita, ftca subrogado dos direitos do cre- 
dor, para haver do doador a importância paga. 

Art. 2511. Não se consideram doações: 

1.0 A renuncia de uma herança, legado, doação, ou de qual- 
•quer direito, ainda não aceito ; 

2.0 A falta de cumprimento de uma condição, de que depende 
a acquisição de um direito eventual ; 

3.0 O abandono de cousas ; 

4.0 o empréstimo, o mutuo sem interesse, o deposito e o man- 
dato gratuito ; 

5.0 Os serviços pessoaes prestados gratuitamente, ainda que 
sejam daquelles que ordinariamente se pagam ; 

6.0 A prestação de qualquer caução em favor de um terceiro, 
•e a exoneração da caução prestada ; 

7,0 Quando a cousa doada tem de ser consumida sem que 
ao donativo resulte algum proveito apreciável ; 

8.0 Quando a cousa doada tem de ser consumida em beneficio 
publico ; 

9,^ Quando voluntariamente se deixa interromper tuna pre- 
scripção, ou ó esta renunciada ; 

10. O pagamento de dividas de jogo ou de aposta, posto que 
não sejam exigíveis. 

11. O pagamento de divida não vencida. 
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Art. 2522. Consistindo o deposito em certa quantia de dinheiro, 
o depositário exonera-se pela tnesma forma por que se exonera o 
mutuário, e sò responde pelos juros depois de constituído em 
mora. 

Art« 2523. No caso de perda, por força maior, da cousa depo- 
sitada, fica subrogado em seu logar o valor, ou qualquer outra 
cousa, que o depositário tenha recebido em substituição. 

Art. 2524. Ainda que o deposito tenha sido estipulado por 
tempo determinado, o depositário ô obrigado a restituir a cousa 
depositada, a todo o tempo, em que a restituição seja requerida 
pelo depositante, salvo si for judicialmente embargado, ou o 
depositário intimado a não entregal-a, e no caso do art. 518. 

Art. 2525. Antes de findo o prazo convencionado, ou suben- 
tendido pela natureza ou fim do deposito, o depositário só pôde 
restituir o deposito, havendo justa causa, e neste caso, si for 
convencionada ou devida alguma retribuição, o depositário sô 
terá direito à parte delia correspondente ao tempo, em que 
g^uardou a cousa. 

SECÇÃO III 

DEPOSITO NECESSÁRIO 

Art. 2526. O deposito se diz necessário, quando feito indepen- 
iJentemente da vontade do depositante, que a isso ó forçado por 
algum accidente ou força maior. 

Art. 2527. O deposito necessário é regulado pelas mesmas 
disposições da secção antecedente, com a única differença que 
pôde ser provado por todos os meios de prova. 

CAPITULO XIII 

!D o o mp x*e s t im o 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art . 2528. No contrato de empréstimo um dos contratantes se 
obriga a entregar ao outro uma cousa qualquer, para que este 
se sirva delia gratuitamente, com a obrigação de restituir a 
mesma cousa, ou outra equivalente. 

Art . 2529. Ha duas espécies de empréstimo: 

1 .<» O commodato ; 
2e<> O mutuo. 
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Art, 2530. No commodato o commodatario deve entregar a 
mesma cousa, que recebeu, depois de se haver servido delia na 
forma do contrato. 

Art. 2531 . O mutuo tem por objecto uma couso fungível e que 
é entregue para o fim de ser consumida, obrigando-se o mu- 
tuário a restituir outra da mesma espécie, qualidade e quantidade. 

Art. 2532. No commodato o risco da cousa emprestada corre 
por conta de commodante ; no mutuo, corre por conta do 
mutuário. 

Art. 2533. A restituição da cousa emprestada far-se-ha no 
logar convencionado. 

Na falta de convenção, não sendo empréstimo de dinheiro, a 
restituição far-se-ha no logar, onde a cousa foi recebida, e, sendo 
de dinheiro, no domicilio do devedor. 



SECÇÃO li 

DO COMMODATO 



Art. 2534. O commodato é essencialmente gratuito. 

Art. 2535. Si o commodato foi feito só em consideração á 
pessoa do commodatario, por morte deste acaba o contracto. 

Paragrapho único. Presume-se sempre, que o commodato foi 
feito só em consideração á pessoa do commodatario, si do con- 
tracto, fim, ou natureza do empréstimo, se não pôde inferir o 
contrario. 

Art. 2536. O commodatario não pôde servir-se da cousa em- 
prestada, sinão pela forma do contrato, e na falta deste con- 
forme o uso, a que a cousa se presta por sua natureza. 

Art. 2537. Entende-se constituído em falta, para seuseffeitos 
legaes, o commodatario, que emprega a cousa emprestada em 
uso differente daquelle, para que foi feito o empréstimo, ou que 
a não restituo quando o deve fazer e pelo modo devido. 

Art. 2538. Si a cousa emprestada pereceu ou deteriorou-se 
por caso fortuito ou força maior, e o commodatario podia impe- 
dil-o sacrificando a sua própria, ou si, não podendo salvar a 
própria e a emprestada, preferiu salvar aquella, é responsável 
pela metade da perda ou deterioração da cousa. 

Art. 2539. Si o commodatario sacrificou a cousa própria para 
salvar a emprestada, tem direito a ser indemnizado cia metade 
do valor da cousa sacrificada. 

Paragrapho único. O commodante, no caso do artigo, exone- 
ra-se, si quizer, largando ao commodatario a cousa emprestada. 

Art. 2540. Não ó o commodatario responsável pelas deterio- 
rações da cousa emprestada, provenientes do uso regular, que 
fizer delia. 

Art. 2541 . São por conta do commodatario as despezas neces- 
sárias para o uso da cousa emprestada. 
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Ari. 2542. As despezas extraordinárias para a conservação da 
cousa são por conta do commodante, e o commodatario, que as 
âzer, em caso de urgência, jiòáe repetil-as do commodante. 

Art . 2543 . O commodatario n&o pôde reter a cousa emprestada 
a pretexto de dominio, ainda que superveniente, nem a pretexto 
de compensação, pelo que Ibe deva o commodante, salvo por 
divida resultante do contrato, pela qual seja responsável o 
commodante. 

Art. 2544. Sendo dous ou mais commodatarios« são todos soli- 
dariamente responsáveis pelas obrigações resultantes do con- 
trato. 

Art. 2545. O commodatario ó responsável pela perda ou de- 
terioração da cousa emprestada, causada pelo mensageiro, que 
mandou trazel-a ou leval-a, salvo si esse era fiel e idóneo para 
tal incumbência. 

Art. 2546. O commodante não pôde exigir a cousa emprestada 
antes do tempo convencionado, e, na falta de convenção, antes 
do tempo indispensável p:)ra o uso delia, excepto: 

l.*> Si. no 2o caso do artigo, o commodatario não se serviu da 
cousa por falta sua ; 

2.» Si o commodato foi a titulo de precário ; 

3,^ Si sobreveiu ao commodante necessidade urgente e impre- 
vista da cousa emprestada . 

Paragrapbo único. No caso do numero 29^ o commodante re- 
sponde por perdas e damnos. 

Art. 2547. O commodante sempre se presume a titulo de 
precário, si do contracto, fim, e natureza do empréstimo se não 
pôde inferir o contrario. 

Art. 2548. E' applicavel ao commodato, em relação ao com- 
modatario incapaz, a disposição do art. 2515. 

Art. 2549. A acção por perdas e damnos, ou por despezas 
feitas com a cousa emprestada, prescreve, a contar-se da restituição 
da cousa, dentro de um mez, si a cousa é movei, e dentro de um 
anno, si é immovel . 



SECCÇAO III 

DO MUTUO 



Art. 2550. O mutuário adquire a cousa emprestada, e por 
sua conta correrá todo o risco desde o momento, em que lhe foi 
entregue. 

Art. 2551. O mutuário é obrigado a restituir a cousa em- 
prestado por outra equivalente da mesma espécie, qualidade e 
quantidaoe no prazo convencionado. 

Art. 2552. Não havendo estipulação do prazo, não pôde a 
cousa emprestada ser pedida senão dez dias depois do empréstimo. 

Art. 2553. E' applicavel ao mutuo, em relação ao mutuário 
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Art. 2565. A lei não concede acçSo algama para se pedi- 
rem jadicialmente as devidas provenientes do jogo ou aposta, 
ainda que tenha bavido novação, ou se disfarcem com a appa- 
rencia de qualquer outro contrato, provando o devedor a sua 
procedência. 

Paragrapho único. Mas o cessionário de boa fé de taes dividas 
pôde pedil-as. 

Art. 2566. Não pôde igulmente ser pedido o pagamento 
daquillo que foi emprestado para o jogo ou aposta no acto do 
mesmo jogo ou aposta. 

Art. 2567. Si o que perdeu no jogo ou aposta, pagou o que 
perdeu, não Díxle repetir, o que assim pagou, salvo no caso de 
fraude ou dolo da outra parte. 

Art. 2568. O que deu qualquer cousa em pagamento de 
divida de jogo ou aposta, não responde pela evicção. 



CAPITULO VXI 

I>a transacção 

Art. 2569. Quando os contratantes se obrigam a não litigar 
sobre algum direito contestado, ou terminam uma contestação 
pendente em juizo, cedendo cada um delles de parte de suas pre- 
tenções, ou promettendo um ao outro certa compensação, em 
troca do reconhecimento de todo ou parte do direito contestado, 
se diz haver transacção. 

Art. 2570. Só pôde transigir aquelle, que pôde dispor li- 
vremente do direito, sobre que versa a transacção. 

Art. 2571. A transacção sobre a acção resultante do crime, 
não prejudica a acção, que possa competir ao ministério pu- 
blico. 

Art. 2572. A transacção não é applicavel a outros objectos, 
além daquelles, de que nella especialmente se trata ; ainda que 
comprehenda renuncia genérica de todos os direitos e acções, 
sô se entende, do quo é relativo ao objecto, sobre que se 
transigiu. 

Art. 2573. A transacção feita por um dos co-interessados, 
não obriga os outros, e nem pôde ser invocada por estes. 

Art. 2574. A transacção produz entre os transigentes o effeito 
do causa julgada, e, ainda que feita judicialmente, não ha delia 
recurso algum. 

Art. 2575. A transacção não pôde ser rescindida por erro 
de direito ; mas pôde sel-o nos casos, em que, por lei, po- 
dem ser rescindidos os actos jurídicos por vicio de consen- 
timento . 

Art. 2576. Salva a disposição do artig^o antecedente, o appa- 
reclmento de novos titules ou provas, ainda que demonstrem a 
absoluta carência de direito de algum dos transigentes, não in- 
valida a transacção. 



Digitized by 



Google 



— 251 — 

Art. 2577. Pôde ser rescindida a transacção judicial, si as 
partes, ou alguma delias, ignoravam a sentença proferida e sem 
recurso, sobre o objecto da transacção. 

CAPITULO VXII 

I>a iianca 

SECÇÃO I 

DA FIANÇA EM GERAL 

Art. 2578. No contrato de fiança, o fiador se obriga a cum- 
prir a obrigação de um terceiro, no caso em que este a não 
cumpra. 

Art. 2579. A obrigação da fiança não pôde excedera obrigação 
principal nem ser contrahida sob condição mais onerosa. 

Pôde, comtudo, ser contrahida por quantidade menor e com 
menos onerosas condições. Si exceder a obrigação principal, ou 
si contrahir-se mais onerosa, pôde o fiador reduzil-a aos precisos 
termos da obrigação afiançada. 

Art. 2580. A disposição do artigo antecedente não impede, 
que a fiança seja reforçada por outras garantias, e ainda mais 
que as da obrigação principal . 

Art. 2581. A fiança não se presume ; deve ser dada de um 
modo claro e positivo, e nem se amplia além dos termos, em que 
foi contratada. 

Art. 2582. Sendo a fiança dada sem limitação, comprehende 
todos 03 accessorios da obrigação principal. 

Art . 2583 . Os direitos e obrigações do fiador passam aos seus 
herdeiros. 

Art. 2584. Quando algum devedor, por lei ou por contrato, é 
obrigado a dar caução, não pôde o credor ser obrigado a aceitar 
fiador que não tenha : 

1 .0 Capacidade para obrigar-se ; 

2.0 Bens suflScientes que garantam a obrigação da fiança ; 

3.® Domicilio na comarca do domicilio do principal devedor 

Art. 2585. Só no caso, em que a fiança é obrigatória por lei, 
poderá o credor exigir outro fiador, ou reforço da fiança, si o 
fiador prestado mudar de fortuna, de forma que haja risco de 
insolvência. 

SECÇÃO II 

nos EFFEITOS DA FIANÇA 

Art. 2586. O fiador não pôde ser obrigado a pagar ao credor, 
sem prévia excussão dos bens do principal devedor, excepto: 
1.° Si renunciou ao beneficio da excussão : 
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2.0 Provando o credor, que o devedor nSo tem bens sufflcien- 
tes para o seu integral paçamento ; 

3.0 Si o devedor, vencida a obrigação, não estiver no termo, 
onde tem de ser pedido o cumprimento da mesma obrigação. 

Art. 2587. Nas excepçOes do artigo antecedente os effeitos da 
obrigação do âador reguíam-se pelas disposições estabelecidas em 
relação às obrigações solidarias. 

Art. 2588. Enteude-se ter renunciado o beneíicio da excussão 
o flador, que se obrigou solidariamente com o devedor ou como 
principal pagador. 

Art. 2589. O fiador, demandado pelo credor, pôde requerer 
que seja o devedor chamado para assistir à demanda, e si for 
condemnado, tendo assim feito, pôde : 

1.0 Dar á execução os bens do devedor, que forem livres e 
desenibarí^ados ; 

2."* Haver delle as despezas da demanda ; 

3.0 Haver delle tudo que pagou ao credor, ainda que o deve- 
dor tivesse já pago toJa ou parte da divida, ou tivesse algum 
outro meio de mostrar que a divida estava extincta. 

Art. 2590. Excutidos os bens do devedor, sendo vários os 
fiadores do mesmo devedor e pela mosma obrigação, cada um 
respondendo solidariamente pela divida, sem que possam allegar 
o beneficio de divisão, si este não foi convencionado. 

Art. 2591. A disposição do art. antecedente tem applicação 
aos casos dos números 1, 2, e 3 do art. 2584, ainda que não te- 
nham sido excutidos os bens do devedor principal pagador. 

Art. 2592. O flador, que paga voluntariamente ao credor, ou 
foi obrigado a pagar, fica subrogado em todos os direitos do 
credor. 

Paragrapho único. A disposição do artigo tem logar, ainda 
que a fiança tenha sido prestada sem sciencia, e sem o consenti- 
mento do devedor. 

Art. 25\f3, O fiador, que transigiu com o credor, não pôde 
exigir do devedor, ou, em rateio dos outros fiadores, sinãoo que 
na realidade desembolsou, excepto si o credor lhe fez doação de 
qualquer abatimento feito na divida. 

Art. 2594. O fiador de devedores solidários podo exigir de 
qualquer delles a totalidade do que pagou ao credor. 

Art. 2595. Ao fiador que pagou voluntariamente, sem ter 
dado prévio aviso ao devedor, pôde o devedor oppor todas as ex- 
cepções, que, ao tempo do pagamento, poderia oppor ao credor^ 
salvo o regresso do fiador contra este. 

§ 1.0 Si o fiador deu o aviso depois do pagamento, o devedor 
sô pôde oppor as excepções, que tinha antes de ser avisado. 

§ 2.0 o mesmo direito tem o devedor, si o fiador, tendo pago 
em consequência de acção contra elle intentada pelo credor, não 
fez citar o mesmo devedor para essa acção, ou emquanto não o 
fez citar. 

Art. 2593. O fiador pôde ainda, antes de haver pago, exigir 
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CAPITULO XVIII 

Do ponUor 

Art. 2C05. Completa-se o contrato de penhor pola entrega» 
que o devedor, ou um terceiro por elle, faz ao credor de uni 
movei para segurança da obrigação. 

Art. 2606. O penhor comprehende 03 accessorio3, os fructos, e 
tudo o que posteriormente accrescer à cousa empenhada. 

Art. 2607. O credor adquire pelo penhor o direito de ser pago, 
com preferencia aos mais credores, pelo valor da cousa empe- 
nhada. 

Art. 2608. Só podem ser dadas em penhor as cousas moveis 
alienáveis. 

Art. 2609. O penhor de um credito opera-se pela entrega do 
respectivo titulo, e tem os effeitos áx cessão quando commu- 
nicado ao devedor, nos termos do art. 2029. 

Art. 2610. O privilegio sobre o penhor só subsiste, emquanto 
a cousa empenhada existe em poder do credor, de outrem em 
seu nome, ou de um terceiro por convenção das partes. 

Art. 2d11. Si a cousa empenhada consistir em títulos de cre- 
dito, entende-se o credor autorizado a praticar todos os actos 
necessários à sua conservação e validade, e a cobrar o principal 
e reditos, flcando responsável por qualquer falta, que nesta parte 
possa ter. 

Art. 2612. Os proventos da cousa empenhada serão compen- 
sados na divida conforme as regras geraes da imputação de pa- 
gamento. 

Art. 2613. Abusando o credor da cousa empenhada, pôde o 
devedor, ou o dono delia requerer que ssja depositada em poder 
de outrem. 

Art. 2614 Não pôde o dono da cousa empenhada exigir a sua 
entrega, no todo ou em parte, emquanto toda a divida não esti- 
ver paga. 

Art. 2615. O credor pôde reter a cousa empenhada pela solu- 
ção de outra divida do mesmo devedor, si for contrahida depois 
da constituição do penhor, e exigível antes ou no vencimento da 
primeira divida. 

Paragrapho único. Por esta divida posterior, porém, não tem 
o credor privilegio sobre o valor da cousa empenhada. 

Art. 2616. A disposição do artigo antecedente não terá logar, 
si a nova divida provier de cessão, subrogação ou herança, ou si 
a cousa empenhada não pertencer ao devedor. 

CAPITULO XIX 
Da antlclirosls 

Art. 2617, No contrato de antichresis o devedor consigna os 
fructos de um immovel para pagamento successivo de sua uivida. 
ou do capital e juros, ou só do capital, ou só dos juros. 
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§ 2. <> No caso de desapropriação por utilidade publica, ou de 
servidão imposta por lei, sobre o valor da indemnização. 

Art. 2629. Nos casos dos artigos antecedentes, o devedor do 
preço do seguro, ou dx indemnização, se exonera pagando sem 
opposição dos credores privilegiados ou hypothecarios. 

SECÇÃO II 

DOS PRIVILÉGIOS EM GERAL 

Art. 2630. Privilegio ô o direito concedido por lei a certos 
credores, em razão da qualidade de seus créditos, de serem pagos 
pelos bens, ou certos bens, de seus devedores, de preferencia a 
outros credores. 

Art. 2631 . Os privilégios sò se referem : 

1 .*• Aos moveis do devedor; 

2.0 Aos immoveis não hypotliecados ; 

3.« Ao preço dos immoveis hypotbecados, depois de pagas as 
dividas hypothecarias. 

Art. 2632. Exceptuam-se da disposição do artigo antecedente 
os créditos provenientes : 

1.0 De despezas e custas judiciarias feitas para a execução do 
immovol hypothecado ; 

2.** De despezas feitas, depois da constituição da hypotheca, 
para a salvação, ou conservação do immovel hypothecado. 

Paragrapho único. Todas estas despezas serão deduzidas pre- 
cipuamente do producto do immovel hypothecado. 

Art. 2633. O privilegio só pôde ser opposto aos credores do 
mesmo devedor em concurso de preferencia ; mas não confere 
o direito de sequela contra terceiros adquirentes dos bens, a 
que elle se refere, e nem prejudica qualquer caução estabelecida 
posteriormente com os mesmos bens. 

Art. 2634. Não ha outros privilégios além dos que a lei esta- 
belece. 

Art. 2635. Os privilégios são geraes ou espesiaes. 

Art. 2636. Os privilégios í^eraes abrangem o valor de todos os 
bens do devedor; os especiaes abrangem só. o valor de certos e 
determinados bens. 

SUB-SECÇÃO I 
Dos privilégios geraes 

Art. 2637. Gtozam de privilegio geral sobre todos os bens do 
devedor, os créditos das seguintes classes : 

1.* Por despezas funerárias feitas sem luxo, com relação à 
pessoa do devedor, e conforme o uso do logar ; 

2,* Por custas judiciarias e por despezas feitas para a arreca- 
dação e liquidação da massa dos bens ; 
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S."" Por despezas feitas com o lato do cônjuge sobrevivo, e dos 
alhos do cônjuge fallecido, conforme a sua condição ; 

4.^ Por despezas a que dera logar a doença de que íálleceu o 
devedor relativas aos últimos seis mezes ; 

5.» Por despezas de sustento indispensável do devedor e de 
sua familia, relativas aos últimos três mezes ; 

6.^ Por salários, ou ordenados dos criados e outros familiares 
relativos aos últimos seis mezes, ou por salários, ou * ordenados 
devidos aos mestres, que educaram, ou educavam, os descen- 
dentes do devedor com direito à educação, também relativos aos 
últimos seis mezes ; 

7.» Por impostos devidos à fazenda publica, geral, provincial, 
ou municipal, relativos aos últimos três annos. 

SUB-SECÇÃO 2» 
Dos privilégios especiaes 

Art. 2638. Gozam do privilegio especial, nas seguintes 
clases : 

!•* Os credores de custas judiciarias e despezas feitas para a 
arrecadação e liquidação da cousa, sobre que recahe o pri- 
vilegio ; 

2.» Sobre a cousa salvada, o credor pelas despezas do sal- 
vamento ; 

3.» Sobre a cousa movei conservada, ou melhorada ou fabri- 
cada, o credor das despezas feitas com a sua conservação, me- 
lhoramento ou fabrico, emquanto existir em seu poder ; 

4.» O credor pignoraticio sobre o valor da cousa empenhada, 
emquanto existir em seu poder ; 

5.» Constituindo uma só classe : os que concorreram com ma- 
teriaes, dinheiro ou seu trabalho, para a construcção, reedifl- 
cação, conservação ou melhoramento de prédios, fabricas, ou 
quaesquer outros ediflcios ou construcções. ; 

6.* O credito por despezas de transporte, sobre os objectos 
transportados, emquanto estes estiverem em poder do credor ; 

7.* O credito por albergaria, sobre o valor das cousas, que o 
devedor tiver na pousada, e emquanto delia não sahirem : 

8.* Sobre os fructos pendentes, ou existentes em poder do de- 
vedor, constituindo uma só classe : 

Os credores, que concorreram para sua producção ; 

Os credores das sementes ou por empréstimo de grangeio ou 
colheita ; 

Os credores por divida de arrendamento, foro on renda rela- 
tivos ao ultimo anno e ao corrente. 

Paragrapho único. Cessa o privilegio sobre os fructos, si estes 
artificialmente jà tiverem mudado de espécie, ou si depois de 
colhidos tiverem sido alienados. 

Art. 2639. Teem direito de retenção os credores de 2», 3», 
4», 5*, 6» e 7» classes. 

Código Civil It 
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SUB-^ECÇÃ0 3.» 
Concurso de credores 

Art. 2640. O credor de privilegio especial, si por outra causa 
não for privilegiado, só tem direito, para ser pago de preferencia, 
sobre o valor da cousa, em que recahe o seu privilegio, sendo 
considerado pelo restante de seu credito, si houver, como credor 
commum. 

Art. 2641 . Os credores, de privilegio geral, de diversas classes 
preferem uns aos outros, concorrendo sobre a totalidade dos bens 
ao devedor, pela ordem de sua numeração marcada no art. 2637. 

Art. 2642. Os credores, de privilegio especial, de diversas 
classes, concorrendo sobre o valor de certos e determinados bens, 
preferem uns aos outros pela ordem de sua numeração marcada 
no art. 2638. 

Art. 2643. Concorrendo credores, que tenham privilegio 
especial sobre o mesmo objecto, e sendo elles da mesma classe, o 
pagamento será feito, rateando-se entre elles o valor do objecto, 
sobre o qual recahem os privilégios. 

Art. 2644. Concorrendo credores, que tenham privilegio geral, 
sendo elles da mesma classe, receberão em rateio o valor dos 
bens» que competir à sua classe. 

Art. 2645. Os credores com privilegio especial sobre certo e 
determinado objecto preferem, sobre o valor deste, aos credores 
com privilegio geral sobre todos os bens do devedor. 



SECÇÃO 3.» 

DA HTPOTHBCA BM GERAL 

Art. 2646. Hypotheca ó o direito constituído em favor do 
credor sobre cousa immovel, tendo por flm sujei tal-a ao paga- 
mento da obri^ção, de preferencia a qualquer outro credor. 

Art. 2647. Não ha outros hypothecas, além das que o código 
estabelece. 

Art. 2648. A hypotheca é sempre regulada pelas disposiçí5es 
do código, seja civil ou commercial a obrigação, seja, ou não, 
commerciante o devedor, ou o credor, ou todos elles. 

Art. 2649. A hypotheca, emquantonão se extingue, acompa- 
nha o immovel, por ella gravado, em todos as suas transmissões. 

Art. 2650. Só os bens immoveis podem ser objecto de 
hypotheca. 

Art. 2651. Na hypotheca do immovel por natureza, a não 
haver declaração em contrario, subentendem-se hypothecádos os 
immoveis por destino ou accessão, que a elle pertencem. 

Paragrapho único. Não ha, porém, direito de seqaella sobre 
os moveis comprehendidos na hypotheca do immovel, quando 
adquiridos por terceiros de boa fé. 
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Ihe serSo applicayeis, no que o possam ser, as disposições rela- 
tivas à hypotbeca convencional. 

Art. 2664. Exclae as demais bypothecas concorrentes, aqaelia 
qoe tem por si a prioridade. 

A prioridade é determinada pela data da inscripção. 

Art. 2665. Na constância do matrimonio não pôde a mulher 
casada ceder ou renunciar a hypotheca convencionada no sen con- 
trato de casamento, sobre os immoveis do marido, excepto: 

1 .« Si no contrato matrimonial outra cousa foi convencionada; 

2.» Para cumprimento de obrigações, que nasçam directamente 
do matrimonio : 

3.* No caso de extrema necessidade ou de evidente utilidade. 

Art. 2666, Para terem logar as excepções dos números 2» e 
2f^ do artigo antecedente, ò necessária autorização judicial. 

Art. 2w7. Náo pôde ser provada, senão por instrumento 
publico, a bypotheca cujo valor exceder de 1:000$000. 

Art. 2668. As bypothecas devem ser sempre* especiaes, com 

auantia certa e determinada, e recahir sobre immoveis certos e 
eterminados. 

Art. 2669. Não terá eflfeilo a hypotheca geral, nem sobre 
bens fbturos. 

Art. 2670. Quando o credito, resultante da obrigação, for 
condicional, indeterminado ou illiquido, a hypotheca se poderá 
fazer com o valor approximado, que as partes ajustarem, e ella 
só terá effeíto até ao valor ajustado. 

Art. 2671 . Em todo o caso em que a hypotheca for feita com 
valor approximado, fica salvo às partes o direito de determinarem 
ou liquidarem o valor exacto da obrigação. 

Art. 2672. O immovel commum a diversos proprietários não 
pôde ser hypothecado na sua totalidade, sem o consentimento de 
todos ; mas cada um pôde hypothecar sua parte indivisa, e si 
houver divisão, a hypotheca só terá effeito na parte, que tiver 
cabido ao devedor, ató â quota que lhe pertencia no immovel 
commum. 

Art. 2673. Além dos casos do art. 438 pôde o credor demandar 
o pagamento da divida hypothecaria, antes do vencimento do 
prazo, si o devedor, sem ser por acto da administração, aliena os 
immoveis por destino ou accessorios da hypotheca, de sorte que a 
tome insufficiente para a segurança da divida. 

SUBSECÇÃO 5.» 
Da remissão 

Art. 2674. Aquelle, que adquiriu um immovel, tem a íkoul- 
dade de remil-o de toda a hypotheca insortpta antes da trans- 
cripção do seu titulo de acquisição. 

1.® Pagando integralmente aos credores hypothecarios as 
dividas, a que o immovel estava hypothecado ; 
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2.0 Depositando o preço da arremagSo do immovel, quando a 
acquisicão delle tenha sido feita em hasta pabiica ; 

3.0 Entregpandoaos credores hypothecarios o valor do immo- 
vel, na forma dos artigos seguintes . 

Art. 2675. A remissão tem logar em todo a tempo, emquanto 
o immovel não ô sequestrado ou penhorado peio credor hypo- 
thecario. 

Art. 2676. A remissão ô permittida ainda quando a acquisi- 
cão tenha sido de parte do immovel, e neste caso só comprehen- 
derà essa parte. 

Art. 2677. Pôde remir todo o adquirente, ainda que esja o 
herdeiro do dono do immovel hypotheciído. 

Art, 2678. Para a remissão, o adquirente notificará judicial- 
meute aos credores hypothecarios a sua acquisicão, declarando o 
preço da mesma, ou outro maior, ou o valor em que estima o 
immovel, si a acquisicão foi a titulo gratuito ou S9m valor deter- 
minado. 

Art. 2479. Si algum credor não for notificado, a remissão não 
terá effeito contra elle. 

Art. 1680. O juiz competente para a remissão é o do logar da 
situação do immovel. 

Art. 2681. O credor notificado pôde, dentro de 30 dias, a 
contar-se da notificação, requerer que o immovel seja licitado, 
si não aceitar a avaliação proposta pelo adquirente. 

Art. 2682. A remissão pôde ter logar ainda que não esteja 
vencida a divida hypothecaria. 

Art. 2683. Não sendo requerida a licitação, o immovel 
se julgará remido pela avaliação proposta pelo adquirente. 

Art. 2584. A licitação requerida por alguns dos credores 
aproveita aos mais credores. 

Art. 2685. O credor, que requereu a licitação, não pôde mais 
delia desistir, sem o consentimento dos outros credores, ainda 
que estes não tenham requerido. 

Art. 2686. O credor, que não requereu a licitação, exonera o 
fiador, si houver. 

Art. 2687. Não havendo lanço, que cubra. a avaliação pro- 
posta pelo adquirente, se julgará o immovel remido por esta. 

Art. 2688. Consummada a remissão, oadquirente, ainda que 
a titulo gratuito, tem direito de haver do alienante : 

1 .0 As custas e despezas judiciarias ; 

2.0 Toda a importância applicada para a divida hypothecaria. 

Art. 2689. Si, pagos os credores, restarem sobras do preço da 
adjudicação, estas pertencerão ao adquirente. 

Art. 2600. As disposições dos dous artigos antecedentes são 
appUoaveis aos oasos de exproprlaçAo forçada do immovel 
alienado. 

Art. 2691. Coma sentença da remissão pôde o adquirente 
requerer o cancellamento da inscripção da hypotheca do immo- 
vel remido. 
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SUB-SEÇCÃO VI 
Da aztincçáo da hypotheca 

Art. 2692. A bypotheca se extingue : 

1 .^ Pela extincção total da obrigação principal ; 

2.» Pela renuncia do credor ; 

3.« Pela remissão doimmoyel hypothecado ; 

4.* Pela arrematação feita em basta publica, com citação do 
credor hypothecario, e, na falta desta, com o deposito da quantia, 
que Ibe possa pertencer ; 

5.* Pela perda da cousa hypothecada, salva a disposição do 
art. 2628; 

6.* Pelos mais meios, por que se extinguem as obrigações. 

Art. 2693. A bypotheca renasce com a obrigação, si a extin- 
cção desta foi declarada nulla ; mas si a inscripção tiver sido 
cancellada, renascerá só da data da nova iogcripção. 

Art. 2694. Si o prédio bypothecado ó destruído, a bypotheca 
contiaua no solo, e não sobre os materiaes, que formavam o edi- 
ficio ; si ó resconstruido renova a bypotheca sobre o mesmo. 

Art. 2695. O prazo da prescripção da b3rpotheca, estando os 
bens na posse do devedor, é o mesmo que o da prescripção da 
obrigação principal. 

Art. 2696. Estando os bens na posse de terceiro, o prazo da 
prescripção da hypotheca ó o mesmo, que o da prescripção da 
propriedade immovel em favor do possuidor contra o verdadeiro 
proprietário. 

Art. 2697. A prescripção adquisitiva do terceiro possuidor, 
que se funda em um titulo, não começa a correr, contra o credor 
hypothecario, senão da data da transcripção do titulo de acqui- 
sição. 

Art. 2698. A disposição do artigo antecedente só tem logar, 
quando a transcripção do titulo é necessária para a alienação 
valer contra terceiros. 

Art. 2699. Não se entende de m& fé, para os effeitos da pre- 
scripção da hypotheca, o prescribente, que, ao tempo do contrato, 
tinha conhecimento da mesma hypotheca. 

Art. 2700. O credor hypothecario pôde interromper a prescri- 
pção do adquu*ente por meio de protesto judicial. 

Art. 2701. A extmcção da hypotheca só começa a ter effeito 
depois da competente averbação no registro. 

SUB-SECÇÃ0 7.» 

Da acção hypothecaria 

Art. 2702. A acção hypothecaria ô só competente contra o 
devedor ; mas é exequível contra qualquer detentor do immovel 
hypothecado. 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Art. 2715. O mesmo dia, de que trata o artigo antecedente, 
quer dizer das seis horas da manhã às seis da tarde. 

Art. 2716. NSo se dà prioridade entre os títulos, que tiverem 
o mesmo numero de ordem. Quanto, porém, às transcripçOes, que 
tiverem o mesmo numero de ordem, preferirá aquella cujo titulo 
for mais antigo em data. 

Art. 2717. Não produzem eífeito os regristros feitos antes das 
6 horas da manhã ou depois das 6 da tarde. 

Paragrapho único. Si, todavia, ao chegar às 6 horas da 
tarde se não tiver acabado algum registro começado, será a hora 
prorogada até o registro se concluir ; durante a prorogação, 
porém, nenhuma nova apresentação será admittida. 

Art. 2718. Todos os títulos, que, em tempo, forem apresen- 
tados, e não poderem ser registrados antes da hora do encer- 
ramento, ficam reservados para o dia seguinte, e terão o numero 
de ordem do dia em que foram apresentados. 

Art. 2719. No caso de ter havido eiTo ou omissão nas declara- 
ções de que tratam os arts. 2730, 2765 e 2745, pôde ser pedida ao 
oíficial do registro a sua rectificação, mas esta só valerá contra 
terceiros desde a sua data. 

Art. 2720. O offlcial do registro pôde recusar o registro : 

1.0 Quando duvidar da legalidade do titulo, de que se pede o 
registro ; 

2.« Quando duvidar da legitimidade ou competência da pessoa, 
que pede o registro ; 

3. <» Quando no titulo faltarem as declarações exigidas pelo 
art. 2733 ou pelo art. 2749 ; 

4.« Não ser o acto daquelles, que a lei sujeita a registro. 

Art. 2721. Em qualquer dos casos do artigo antecedente, 
o oâScial do registro, dada a declaração do motivo da recusa, 
fará um registro provisório. 

Art. 2722. Recusado o registro, poderá a pessoa, que o re- 
quereu, recorrer ao juiz, e si for julgado improcedente o motivo 
da recusa, se averbará de definitivo o registro provisório. 

Art. 2723. O offlcial do registro não incorre em responsabi- 
lidade pela recusa do registro, no caso do art. 2119, amda que 
o motivo delia se julgue improcedente, excepto si se provar que 
houve dolo no seu procedimento. 

Art. 2724. Os actos de inscripçSo, transcripção ou averbação 
não podem ser praticados pelo oíficial do registro senão a reque- 
rimento dos interessados, salvo nos casos, em que qualquer 
pessoa os pôde requerer. 

Art. 2725. As averbações oomprehendem as oessOes, subroga- 
Qões, extincção total ou parcial, e geralmente todas as occur- 
rencias, que, por qualquer modo, alterem a inscripção, ou 
transcripção, ou em relação ás pessoas ou emrelação aos Im- 
moveis, de que ellas tratam. 
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Art. 2734. Não se jalgará inefficaz a ínscripçSo por omissão 
das declarações, de que tratam os arts. 2730 e 2731, si delia se 
poder conhecer quem seja o devedor, qual a importância da 
divida e qual o immovel hypothecado. 

Art. 2735. Não terá effeito, em relação a terceiros, o que não 
constar da inscripção, embora conste do titulo, e nem o que 
constar da inscripção, não constando do titulo. 

Art. 2736. Em consequência da disposição do artigo ante- 
cedente : 

l.^ Si a divida vencer juros e não constar da inscripção, só va- 
lerá a hypotheca em relação ao capital ; 

2.* Si a importância da divida, declarada na inscripção, é 
maior que a constante do titulo, a hypotheca só valerá quanto a 
esta. 

Art. 2737. O official do registro, qiie fizer a inscripção sem 
lhe ser apresentado o titulo constitutivo da hypotheca, respon- 
derá por perdas e damnos. 

SECÇÃO 5* 

BA TRAN8CRIPÇÂ0 

Art. 2738. Não opera seus effeitos em relação a terceiros, 
senão pela transcripção e desde a sua data, a transmissão en- 
tre vivos da propriedade immovel, e a instituição entre vivos 
dos ónus reaes, de que trata o art. 2740. 

Art. 2739. A falta de transcripção dos actos, de que trata 
o artigo antecedente, não impede que elles produzam todos os 
effeitos entre as próprias partes e seus herdeiros. 

Art. 2740. A transcripção não induz á prova do domínio, 
o qual fica salvo a quem pertencer. 

Art. 2741. Os ónus reaes, de que trata 2737, são somente ; 

1 .• As servidões não apparentes ; 
2.« O usufructo ; 
3.® A antichresis ; 
4.0 O foro ; 

b.^ O arrendamento por mais de quatro annos ; 
6.<* O encargo de qualquer prestação periódica expressamente 
consignada no immovel. 

Art. 2742. No caso de mais de uma transmissão successiva, 
o ultimo adquirente deve transcrever as anteriores« sujeitas à 
transcripção, e que não estejam transcrjptas. 

Art. 2743. 03 ónus reaes, de que trata o art. 2740, não 
podem ser oppostos aos adquirentes ou aos credores hypotheca- 
rios, si os respectivos titules não tiverem sido tarnscriptos 
antes da acquisiçâo ou da hypotheca. 

Art. 2744. A' excepção das concessões feitas directamente 
pelo Estado, por lei ou por decreto, as outras transmissões da 
propriedade immovel, e instituições de ónus reaes, entre os 
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